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PALAVRA DO
PRESIDENTE

EXPEDIENTE

É com grande satisfação que apre-
sento esta edição da Revista Brasilei-
ra de Contabilidade (RBC). O campo 
da Contabilidade Pública, vital para o 
desenvolvimento sustentável e para o 
fortalecimento das instituições, conso-
lidou-se como uma ferramenta indis-
pensável de transparência, governança 
e eficiência no setor público. Mais do 
que números e demonstrações, a Con-
tabilidade Pública traduz o compro-
misso do Estado com a sociedade, por 
meio da gestão responsável dos recur-
sos coletivos.

Vivemos um tempo em que as de-
mandas sociais se tornam cada vez mais 
complexas e urgentes. A sociedade bra-
sileira exige clareza sobre a aplicação 
dos tributos arrecadados e sobre os im-
pactos concretos das políticas públicas 
no bem-estar coletivo. Nesse cenário, a 
Contabilidade Pública assume papel es-
tratégico: transformar dados em infor-
mações úteis para a tomada de decisão, 
subsidiar gestores e assegurar transpa-
rência, controle social e cidadania ativa.

A história recente do Brasil revela 
avanços significativos. A consolidação 
das Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), o 
processo de convergência aos padrões 
internacionais, a modernização dos sis-
temas de registro e a integração entre 
órgãos de controle e de execução são 
marcos que demonstram o empenho 
da profissão contábil em servir ao in-
teresse público. Cada passo dessa tra-
jetória amplia a confiança da socieda-
de e contribui para o fortalecimento da 
democracia.

O Conselho Federal de Contabili-
dade, ciente dessa responsabilidade, 
tem investido em capacitação, estímu-
lo à pesquisa e difusão do conhecimen-
to. Esta edição da RBC integra esse es-
forço, reunindo reflexões acadêmicas e 
práticas sobre temas como gestão fiscal 

responsável, prestação de contas, go-
vernança pública, controle interno, ino-
vação tecnológica e sustentabilidade. 
São contribuições valiosas que apon-
tam caminhos para o aperfeiçoamento 
contínuo da gestão pública brasileira.

Como profissional apaixonado pela 
contabilidade pública, tenho a convic-
ção de que o futuro dessa área passa, 
necessariamente, pela integração en-
tre conhecimento técnico, inovação e 
compromisso ético. Não basta registrar 
e controlar: é preciso interpretar, ante-
cipar tendências e propor soluções que 
assegurem melhores resultados à socie-
dade. O contador público, nesse senti-
do, é um agente de transformação, 
capaz de aproximar a administração pú-
blica das reais necessidades do cidadão.

Convido cada leitor e cada leitora 
a mergulhar nas páginas desta edição 
com o olhar de quem busca não ape-
nas compreender, mas também atuar 
ativamente na construção de um Esta-
do mais transparente, eficiente e jus-
to. Que estas páginas inspirem pro-
fissionais, pesquisadores, gestores e 
estudantes a fortalecer a Contabilidade 
Pública como ciência e prática, reconhe-
cendo seu papel essencial na consolida-
ção de políticas públicas sustentáveis e 
na promoção do bem comum.

Boa leitura!
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A contabilidade pública no Brasil, em sua essência, transcende a mera escrituração de receitas e 

despesas. Ela se configura como uma ferramenta indispensável para a gestão fiscal responsável 

e para o fortalecimento da transparência na administração dos recursos públicos. Com o 

avanço da tecnologia e a crescente demanda da sociedade por prestação de contas, esta 

área da Contabilidade assume um papel cada vez mais estratégico, direcionando a tomada 

de decisões no setor público e aprimorando a qualidade dos serviços oferecidos à população.

Por Rhafael Padilha

Atualmente, o cenário da conta-
bilidade pública é marcado por de-
safios e inovações. A implementação 
das Normas Brasileiras de Contabi-
lidade Aplicadas ao Setor Público 
(NBCASP) e a busca pela convergência 
aos padrões internacionais de conta-
bilidade (IPSAS) são pautas centrais, 
visando à harmonização e à compa-
rabilidade das demonstrações finan-
ceiras. Além disso, a gestão de riscos, 
a sustentabilidade fiscal e a transfor-
mação digital emergem como temas 
de grande relevância, moldando o fu-
turo da profissão no setor.

Neste artigo, a Revista Brasileira 
de Contabilidade (RBC) tem a hon-
ra de trazer à luz a perspectiva de 
renomados especialistas sobre a 
evolução da contabilidade públi-
ca. Entre as vozes que contribuem 
para essa análise, destaca-se a do 
presidente do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), Aécio Dantas, 
que aborda uma visão estratégica 
e o panorama geral da contabilida-
de pública no Brasil, além do papel 
do CFC nesse cenário. O conselhei-
ro do CFC Erivan Ferreira discute as 
tendências globais com o avanço da 

tecnologia e como a contabilidade 
pública no Brasil pode se preparar 
para os desafios do futuro.

Já o conselheiro da Câmara Téc-
nica do CFC Wellington Cruz com-
partilha suas reflexões sobre a rela-
ção da contabilidade pública com 
a sociedade e o controle social. Por 
fim, a professora e doutora do De-
partamento de Contabilidade e Atu-
ária da FEA/USP Patrícia Siqueira 
Varela nos oferece uma visão abran-
gente sobre os desafios e as inova-
ções na aplicação prática da conta-
bilidade pública.
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to a essa mudança há anos. Não é 
novidade que nossas políticas de go-
verno eletrônico, entre as quais se 
insere o controle das contas públicas 
e a contabilidade, são referências em 
todo o mundo e, com a sincroniza-
ção com as normas internacionais, 
isso só ratifica esse vanguardismo. 
Acerca da segunda questão sobre a 
influência desse elemento tecnológi-
co, não há como imaginar um cená-
rio de resolutividade social, público 
ou empresarial sem vencer o seguin-
te paradigma: no mundo atual não 
existe conhecimento aplicado sem 
essa variável, e não seria diferente na 
contabilidade pública. Pode-se dizer 
até que é uma questão de inclusão 
política, institucional e social.

RBC – Quais são as perspectivas 
para a adoção de novas tecnolo-
gias, como inteligência artificial e 
big data, na auditoria e na gestão 
contábil do setor público?
Erivan Ferreira – Entendo que não 
se trata de uma perspectiva. Isso já 
é realidade. Por exemplo, entendo 

que o conceito de auditoria, 
seja no ambiente público ou 
privado, vai evoluir, não ape-
nas mudar. Isso porque a tec-
nologia nos permite muitas 
demandas, muito mais que 
antes. Tudo é muito, muito 
mais rápido e com graus de 
assertividade ainda maiores. 
O que antes exigia muita apli-
cação operacional, será dire-
cionado para a avaliação re-
solutiva. As IAs atuando em 
big date robustos só tendem 
a melhorar o ambiente de 
análise e projetar cenários. 

Sobre esses cenários, 
destaca-se a capacidade do 
profissional da contabilidade 
de enxergá-los e ultrapassar 
a dimensão pragmática. So-
mos diferenciais, mesmo com 
toda a evolução e inovação. 
Somos cientistas sociais apli-
cados, e a experiência conta 

muito. Como efeito, é essencial que 
nós, profissionais, estejamos atentos 
e apropriados dessas mudanças. So-
bre tudo isso, é importante desta-
car o papel do CFC como principal 
órgão regulador da profissão contá-
bil no Brasil e como um dos vetores 
dessas mudanças em nível interna-
cional. O CFC está sempre um passo 
à frente nesses processos.

RBC – A contabilidade pública 
pode ser vista como uma ferra-
menta para o cidadão fiscalizar e 
entender a aplicação dos recursos 
públicos. Como podemos tornar 
essa informação mais acessível e 
compreensível para a população?
Wellington Cruz – Sem dúvidas. A 
Contabilidade é considerada uma 
ciência da informação dos negócios 
e do patrimônio. É com base nela 
que os Tribunais de Contas, Minis-
tério Público e a sociedade em ge-
ral fiscalizam as contas dos gestores, 
como preconiza a Constituição Fede-
ral de 1988, nos seus artigos 74, 75 
e seguintes.

Conselheiro do CFC Erivan Ferreira

Foto: Acervo CFC

Na visão do presiden-
te do CFC, Aécio Dantas, a 
contabilidade pública não é 
apenas uma técnica de regis-
tro. “É uma verdadeira voca-
ção, uma paixão que carre-
go na trajetória profissional 
e institucional. Sempre acre-
ditei que a contabilidade é 
o idioma da transparência, 
a ponte que liga o gestor 
ao cidadão”, entende. Para 
ele, combater a corrupção 
não se trata apenas de nú-
meros frios em demonstra-
tivos, mas de vidas impac-
tadas pela boa ou má utili-
zação dos recursos públicos. 
“A contabilidade, com sua 
metodologia científica e sua 
capacidade de revelar a ver-
dade dos fatos, é uma ferra-
menta indispensável para ilu-
minar os caminhos da gestão 
pública”, completa Dantas. 

O presidente destaca, ainda, que 
desde 2006 o CFC impulsiona a im-
plantação das NBCASP (Normas Bra-
sileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público), com normas que 
estruturam desde a conceituação 
até o controle interno e os sistemas 
de custos, criando uma base sólida 
para os contadores públicos. “Mas 
não se trata apenas de normas. Tra-
ta-se de pessoas. Por isso, um marco 
muito especial desse esforço é a rea-
lização da primeira edição da Con-
ferência Nacional de Contabilida-
de Pública (CNCP), criada pelo CFC 
como um espaço inédito de diálogo, 
de construção coletiva e de dissemi-
nação de boas práticas”, acredita.

RBC – Diante das tendências glo-
bais e do avanço da tecnologia, 
como a contabilidade pública no 
Brasil pode se preparar para os de-
safios do futuro?
Erivan Ferreira – A resposta a essa 
questão tem ao menos duas dimen-
sões: a primeira é que o modelo bra-
sileiro já é de vanguarda e está aten-
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“Somos cientistas sociais aplicados,  
e a experiência conta muito.”

Não somente os órgãos 
públicos formalmente cons-
tituídos utilizam a contabi-
lidade como ferramenta de 
gestão e fiscalização, mas or-
ganizações do Terceiro Setor, 
como Transparência Interna-
cional, Observatório Social do 
Brasil (OSB), Instituto Perseu 
Abramo, entre outros, reali-
zam investigações e fiscali-
zações das contas do Poder 
Público de forma organizada 
e estruturada, por meio das 
suas informações e registros 
baseada na contabilidade pú-
blica. Um exemplo é a inves-
tigação sobre pagamentos a 
fornecedores que não pres-
taram serviços e receberam 
recursos diretamente no site 
da Transparência dos Entes 
Públicos. Outro caso é a pes-
quisa de pagamentos de sa-
lários a funcionários fantas-
mas, em que a despesa está regis-
trada na contabilidade.

Sabemos que, como toda ciência, 
a Contabilidade possui uma lingua-
gem técnica, uma linguagem legal, 
por ser a contabilidade pública cal-
cada nas normas contábeis do CFC e 
na Lei nº 4.320, de 1964, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), decretos, 
portarias, etc. Temos ainda excelen-
tes exemplos de simplificação de in-

formações contábeis para o público, 
como o Balanço Soteropolitano da 
Prefeitura de Salvador e Balanço do 
Governo do Estado de Goiás.

RBC – Na sua visão, qual é o pa-
pel do contador público na educa-
ção fiscal e na conscientização da 
sociedade sobre a importância da 
gestão transparente dos recursos? 
Wellington Cruz – Alan Greenspan, 

presidente do Banco Central 
Americano (Federal Reserve, 
1987-2006), durante muitos 
anos, disse que “o cidadão 
americano que não enten-
desse de gramática e conta-
bilidade era um cidadão de 
segunda categoria”. Ele res-
saltou que o cidadão ameri-
cano deve entender de con-
tabilidade e, portanto, saber 
entender dos seus investi-
mentos na bolsa, bancos, co-
brar informações do gover-
no, etc. E isso se faz por meio 
das informações da contabi-
lidade que estejam disponí-
veis para os cidadãos, atra-
vés de dados abertos, como 
preconiza a ONU.

A Educação Fiscal deve 
ser ensinada nas escolas pú-
blicas para que seja ferra-
menta de formação do ci-
dadão no presente e futu-

ro. Assim, várias iniciativas, como 
a do TCE-BA, que  edita uma carti-
lha em quadrinhos, aproxima o TCE 
do público infanto-juvenil” (https://
its.tce.ba.gov.br/noticias/destaques/
cartilha-em-quadrinhos-aproxima-
-tce-do-publico-infanto-juvenil); do 
CRCRS, em 2009, edita a Cartilha 
As Aventura de Esbanjão e Poupina 
(https://www.crcrs.org.br/downloa-
d-de-livros/), dentre outras.

Conselheiro do CFC Wellington Cruz

Foto: Acervo CFC
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RBC – Quais são os princi-
pais desafios enfrentados 
pelos profissionais que 
atuam com contabilidade 
no setor público, especial-
mente no que diz respeito 
à implementação das Nor-
mas Brasileiras de Conta-
bilidade Aplicadas ao Se-
tor Público (NBCASP)?
Patrícia Varela – A imple-
mentação das NBCs TSP re-
presenta um grande de-
safio para os profissionais 
que atuam com contabili-
dade no setor público, por-
que diz respeito a uma ex-
pressiva mudança na forma 
de pensar e atuar em decor-
rência da adoção do regime 
de competência em um am-
biente que ainda prioriza a 
informação orçamentária, 
cuja base é o regime de cai-
xa. Isso requer um grande 
esforço de capacitação profissio-
nal, assim como de disseminação 
e conscientização sobre os benefí-
cios da adoção de normas contá-
beis convergidas às IPSAS.

Além disso, a emissão das NBCs 
TSP representa um primeiro passo 
para a implementação de procedi-
mentos contábeis que ampliam o 
poder informacional da contabilida-
de. Isso porque as normas são ba-

seadas em princípios, o que requer 
um grande esforço dos profis-
sionais da contabilidade para a 
sua operacionalização, come-
çando pela discussão sobre o 
que incluir no Manual de Con-
tabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) a cada edi-
ção e as alterações necessá-
rias quanto aos procedimentos 
contábeis e ao plano de contas 
aplicado ao setor público.

Quando as exigências das 
normas se tornam obrigatórias, 
os profissionais da contabilidade 
devem elaborar as políticas con-
tábeis a serem adotadas e prepa-
rar os sistemas e processos das 
entidades para sua adoção, o 
que envolve compreender pro-

fundamente as transações e 
eventos e a aplicação das 

normas contábeis, o que 
não se faz sem julgamen-
to profissional. Não há uma 
prescrição detalhada do que 
deve ser seguido e a mudan-
ça comportamental do con-
tador se torna crucial. 

Além disso, os profissio-
nais precisam lidar com um 
arcabouço normativo que 
ainda não alcançou maturi-
dade e estabilidade, ensejan-
do mudanças constantes. A 
normatização é um proces-
so dinâmico que acompanha 
as mudanças nas transações 
e eventos e, ao mesmo tem-
po, tem impacto em como 
as transações e eventos são 
realizados. Portanto, não 
se trata somente de aspec-
tos técnicos, mas também 
de como a contabilidade se 
posiciona em um contexto 
mais amplo da gestão finan-

ceira pública e de interação entre os 
diversos stakeholders.

Ainda é necessário lembrar os 
desafios para construir apoio entre 
os stakeholders que têm legitimida-
de para validar a reforma contábil e 
seus benefícios. Este é o caso, por 
exemplo, dos Tribunais de Contas, 
cuja mudança de ênfase dos traba-
lhos de auditoria para os procedi-
mentos contábeis patrimoniais e es-
forços para o desenvolvimento da 
auditoria financeira são relevantes 
para o processo de implementação 
das NBCs TSP. 

Também há o enfrentamento às 
barreiras para a construção de ca-
pacidade para a transição do regi-
me de caixa para o de competên-
cia no setor público, com destaque 
para o papel dos gestores públicos 
na garantia do suporte institucional 
e prioridade na alocação de recursos 
financeiros para fazer frente à ne-
cessidade de modernização de siste-
mas e processos, valorização da car-
reira do profissional da contabilida-
de e capacitação de pessoal. 

Professora doutora Patrícia Varela

Foto: Acervo CFC
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RBC – Muitos municípios e estados 
têm buscado modernizar sua ges-
tão. Poderia citar algum caso de 
sucesso ou uma inovação recente 
na contabilidade pública que te-
nha gerado resultados positivos 
na administração de recursos?
Patrícia Varela – A transição do 
regime de caixa para o de com-
petência, em si, já é uma grande 
inovação que tem o potencial de 
gerar valor público por fortalecer 
o processo decisório e a transpa-
rência com base em um conjunto 
mais amplo de informações contá-
beis relevantes. 

Para a implementação das NBCs 
TSP, inovações de diferentes natu-
rezas são necessárias: emissão de 
normas, produção de políticas con-
tábeis, modernização ou desenvol-
vimento de novos sistemas de in-
formação, criação de eventos ou 
programas de treinamento e meca-
nismos de monitoramento e apri-
moramento das práticas con-
tábeis. Essas inovações afe-
tam como os recursos são ge-
ridos pelas diferentes áreas 
de uma entidade pública, o 
que se reflete posteriormen-
te nas informações geradas 
pela contabilidade. 

Há várias iniciativas que 
podem ser citadas, como o 
ranking da qualidade da in-

“A normatização é um processo dinâmico que 
acompanha as mudanças nas transações e eventos 

e, ao mesmo tempo, tem impacto em como as 
transações e eventos são realizados.”

formação contábil, o Balanço Ci-
dadão e os avanços expressivos em 
número e qualidade das notas ex-
plicativas às demonstrações contá-
beis. Mas aqui gostaria de destacar 
a NBC TSP 34 – Custos no Setor Pú-
blico, cuja norma equivalente inter-
nacional não existe, e que tem sido 
fonte de materialização dos 
benefícios da adoção do re-
gime de com-
petência na 
gestão dos 
recursos pú-

blicos em governos estaduais e mu-
nicipais que têm desenvolvido os 
seus sistemas de informações de 
custos. Além disso, acredito que as 
informações de custos são centrais 
para a integração das informações 
financeiras e não financeiras no es-
copo dos relatórios de sustentabili-

dade no setor pú-
blico, outra grande 
inovação em curso.
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Alguns estudos versam sobre as alterações de hábitos 
e rotinas impostas aos integrantes dos cursos de 
pós-graduação, as quais provocam um movimento 

de adaptação do discente frente à nova realidade. Ocorre que 
esses processos de adequação podem desencadear o estresse 
acadêmico, principalmente em um contexto de isolamento 
social acadêmico, como o ocorrido nos anos de 2020 e 2021. 
O objetivo desta pesquisa consiste em analisar a relação entre 
os estressores acadêmicos em estudantes brasileiros de stricto 
sensu da área de negócios no período de isolamento social 
acadêmico de 2020 e 2021. A amostra foi composta por 404 
respondentes regularmente matriculados nos programas 
de Administração, Contabilidade e Economia em 2021. Os 
resultados constataram a existência de diferença significativa 
entre o estresse percebido em 2020 e em 2021, sendo 
apresentada maior percepção em 2021. Como contribuição, 
fomenta-se a discussão sobre a relação do estresse acadêmico 
no contexto de isolamento social acadêmico, o que ajuda na 
construção de elementos para subsídios de futuras políticas 
educacionais no intuito de amenizar os desafios e entender 
o contexto de ensino-aprendizagem diante de eventos 
inesperados, como a pandemia.
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1 Introdução

Os cursos de pós-graduação têm 
sido uma opção viável para a capa-
citação de profissionais da área de 
negócios, uma vez que tanto o mer-
cado acadêmico quanto o profissio-
nal estão cada vez mais competiti-
vos (Schillings, 2005). Ocorre que o 
ingresso, sobretudo em cursos stric-
to sensu, impõe mudanças de hábi-
tos e rotinas que suscitam a adapta-
ção do discente (Altoé et al., 2013). 
Para Altoé et al. (2013) e Sillas et al. 
(2011) os processos de adaptação 
muitas vezes impactam em estres-
se devido dispêndio da energia de-
mandada para tal. Esse período 
pode trazer situações desconfortá-
veis e desafios que culminam na ne-
cessidade de adequação das rotinas 
acadêmicas e pessoais, interferindo 
diretamente no comportamento e 
sentimentos dos discentes.

Alguns autores caracterizam o 
estresse como um processo pelo 
qual o indivíduo avalia as suas capa-
cidades como inferiores às deman-
das exigidas pela 
situação (Laza-
rus & Folkman, 
1984; Meurer 
et  al . , 

2020; Santos, 2010). Essas deman-
das acarretam preocupações e di-
ficuldades que podem provocar o 
estresse acadêmico, os quais são 
identificados como estressores nos 
achados de Faro (2013). Diversos 
estressores estão associados ao am-
biente acadêmico têm afetado os 
pós-graduandos (Levecque et al., 
2017; Rezende et al., 2017). De 
acordo com Faro (2013), esses es-
tressores podem influenciar os es-
forços cognitivos e comportamen-
tais elaborados para enfrentamento 
de situações adversas, sejam elas ex-
ternas ou internas, o que instabiliza 
o organismo do estudante, compre-
endido como resposta ao estresse.  

Uma vez que o ambiente em 
que o pós-graduando se encontra 
tem relação com o desencadea-
mento de estresse, entende-se ne-
cessário relatar o cenário acadêmi-
co instituído em 2020 e 2021. Com 
o surto do novo coronavírus (Co-
vid-19) no Brasil, o Ministério da 
Saúde (MS), por meio da Portaria 
nº 356, de 2020, estabeleceu medi-
das para enfrentamento emergen-
cial da Covid-19, incluindo medi-
das de higiene, isolamento social 
e quarentena (Brasil, 2020b).

Ao adotar o isolamento so-
cial como estratégia para frear o 

avanço da pandemia, todas as 
escolas, universidades e tem-
plos religiosos foram fechados 

(Carvalho et al.; 2020), entre ou-
tras proibições, como a realização 
de eventos das mais variadas espé-
cies e a paralisação de comércio, in-
dústrias e prestadores de serviços. 
Assim, com a interrupção da rotina 
acadêmica, houve a necessidade de 
adaptações nas metodologias de 

ensino. O Ministério da Educação 
(MEC), por meio da Portaria nº 
544, de 2020, implementou a 
substituição das aulas presen-
ciais por aulas remotas (Bra-
sil, 2020a), e apresentou um 

novo ambiente acadêmico para 
os discentes.

Sahu (2020) 
cita que a adoção 
do ensino remoto 
é considerada um 
dos grandes desa-
fios no meio acadêmi-
co, decorrente do perío-
do de pandemia. Enquanto 
Moorhouse (2020) descreve que, a 
partir do relato de experiências ini-
ciais desse modo de ensino, foram 
observadas menor frequência e me-
nor participação ativa dos estudan-
tes durante as aulas, o que eviden-
cia alterações no comportamento 
e na reposta dos discentes diante 
dessa modalidade de ensino.

Ao considerar essa mudança no 
formato de ensino, os estudos de 
Lucas et al. (2021) demonstram que 
se torna necessário levar em con-
ta os desafios inerentes à aprendi-
zagem remota, com ênfase nas ex-
pectativas dos acadêmicos, e que 
as instituições de ensino superior, 
juntamente com os professores e 
demais membros, observem os as-
pectos motivacionais dos discentes. 
É importante considerar também as 
condições para a saúde mental dos 
estudantes diante dos múltiplos re-
flexos que o isolamento social aca-
dêmico tem ocasionado (Carvalho 
et al., 2020), pois esse distancia-
mento é capaz de modificar dras-
ticamente a rotina do discente, po-
dendo incitar diversos sentimentos 
(Schuchman et al., 2020).

As situações instáveis e incon-
troláveis, como o isolamento du-
rante a pandemia, podem influen-
ciar a potencialização de sintomas 
psicológicos, possibilitar o acome-
timento de mal-estar nas pessoas 
e gerar ainda mais desafios impos-
tos por esse momento (Diniz et al., 
2020). Isso provoca desafios para 
o setor educacional, altera o equilí-
brio do organismo dos discentes e 
pode desencadear variação no es-
tresse acadêmico, os quais encon-
tram-se estimulados pelos desafios 
desse contexto.
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Ressalta-se que os discentes vi-
venciaram momentos distintos no 
contexto de isolamento social aca-
dêmico durante a pandemia (Carva-
lho et al., 2020; Schuchman et al., 
2020). Em 2020, início do isola-
mento, apresentava-se um cenário 
de mudanças, medos, expectativas 
e inseguranças, com ferramentas 
emergenciais para enfrentamento 
da pandemia e para a continuidade 
das atividades do setor de ensino. Já 
em 2021, houve a diminuição de ca-
sos de infectados e óbitos, o incre-
mento da vacina e a continuidade 
da metodologia de ensino remoto, 
o que promoveu a alteração da per-
cepção do meio acadêmico, apesar 
da continuidade do isolamento.

Nesse contexto, o estresse aca-
dêmico apresenta peculiaridades 
influenciadas pelo contexto de pan-
demia que impactam em seu aco-
metimento e que ainda não foram 
exploradas para os discentes de 

pós-graduação da área de negó-
cios. O objetivo deste estudo con-
siste em analisar a relação entre 
os estressores acadêmicos em es-
tudantes brasileiros de stricto sen-
su da área de negócios no período 
de isolamento social acadêmico de 
2020 e 2021.

A disseminação dos estudos 
sobre estresse no Brasil se concen-
tra nas áreas de educação e saú-
de (Azzi & Polydoro, 2006; Iaochite 
et al., 2016), portanto, a pesquisa 
se justifica por trazer contribuições 
acadêmicas sob a ótica dos estu-
dos voltados às Ciências Sociais. 
Weiner (1990) evidenciou em seus 
achados a necessidade de aumen-
tar a gama de investigações do 
impacto de variáveis na educação; 
essa investigação traz a análise do 
estresse no setor educacional, em 
um contexto peculiar.

A relevância também se dá à me-
dida que introduz aspectos psicoló-
gicos subclínicos referentes à inter-
ferência dos efeitos do isolamento 
social acadêmico. Isso aponta como 
a literatura analisa os impactos 
desse isolamento, bem como 
apresenta uma análise sobre o im-
pacto na vida dos estudantes (Car-

valho et al., 2020).
O isolamento social acadê-

mico torna-se um diferencial 
neste estudo, e o cenário pan-

dêmico representa uma lacuna da 
pesquisa. Tal situação exerce pres-
sões sobre os discentes da área de 
negócios, que, apesar de serem ca-
pacitados para trabalhar com o re-
flexo do progresso econômico, são 
suscetíveis ao ambiente educacio-
nal em que se encontram. Por fim, 
esta pesquisa fornece dados empí-
ricos da pós-graduação na área de 
negócios, os quais poderão servir de 
base para a avaliação de condutas 
adotadas no acompanhamento e na 
orientação das pesquisas dos discen-
tes, bem como em normas e estru-
turação desses cursos (Silva, 2021).

2 Estresse e seus estressores 
em ambiente acadêmico

O conceito de estresse teve 
maior evolução entre as teorias 
cognitivas a partir do Modelo Tran-
sacional do Estresse (Transactional 
Model of Stress), elaborado por 
Lazarus e Folkman (1984), o qual 
evidencia que o indivíduo e o am-
biente são vistos em uma relação 
dinâmica, recíproca e bidirecional e 
ressalta a complexidade do estres-
se. Sendo assim, denota a relação 
entre indivíduo e meio através de 
contínua interação de fatores inter-
nos e externos (Dwyer & Cummings, 
2001; Rezende, 2016).

“O isolamento social acadêmico torna-se um 
diferencial neste estudo, e o cenário pandêmico 

representa uma lacuna da pesquisa. Tal situação exerce 
pressões sobre os discentes da área de negócios, que, 

apesar de serem capacitados para trabalhar com o 
reflexo do progresso econômico, são suscetíveis ao 

ambiente educacional em que se encontram.”
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Selye (1976, p.15) define que 
o “stress é a resposta não específi-
ca do corpo a qualquer exigência”, 
e denota a impossibilidade de evi-
tá-lo, uma vez que estar e perma-
necer vivo cria uma demanda de 
energia para manutenção da vida. 
Pode-se também ampliar o signifi-
cado do termo quanto à sobrevi-
vência e posicionando-se para além 
da capacidade adaptativa, pois con-
forme os achados de Lipp (2007), o 
estresse também afeta o sistema de 
defesa do organismo.

Para Faro e Pereira (2013), o es-
tresse se refere a qualquer estímulo 
do ambiente que altere o funciona-
mento do corpo, seja ele físico, quí-
mico ou mental. Já Monroe (2008) 
relata que envolve não apenas res-
postas reflexas para os desafios do 
ambiente, mas também contempla 
uma série de fatores referentes às 
diferenças individuais em processos 
perceptivos e de cognição. Portan-
to, o estresse representa o enfren-
tamento às mudanças cognitivas e 
aos esforços comportamentais, pe-

rante os desafios internos e exter-
nos, o que demanda uma sobrecar-
ga à capacidade do indivíduo em se 
adaptar (Lazarus & Folkman, 1984).

Baptista (2009, p. 55) apresen-
ta os aspectos fundamentais para 
a compreensão do estresse, entre 
eles destacam-se os agentes es-
tressores, internos e externos, que 
perturbam o equilíbrio interno do 
indivíduo, e podem estimular o 
processo de estresse. Os achados 
de Margis et al. (2003) apresentam 
três grupos de situações ambien-
tais (agentes estressores) que são 
capazes de desencadear estresse 
no indivíduo, sendo o primeiro re-
lacionado às situações relativas às 
mudanças na vida, com relevância 
social, cultural e/ou pessoal, consi-
deradas eventos estressores e que 
possibilitam a identificação da fre-
quência em que ocorre uma respos-
ta ao estresse (Altoé et al., 2013).

O segundo grupo de situações 
ambientais denota um nível de es-
tresse menor, ocasionado por situ-
ações rotineiras externas de menor 
impacto (Altoé et al., 2013; Mar-
gis et al., 2003). No entanto, Savóia 
(1999) ressalta que nessa fase os es-

tímulos externos são importan-
tes para a concepção do estres-
se. Para Margis et al. (2003), o 
terceiro grupo refere-se às situ-

ações crônicas provenientes de re-
lacionamentos conturbados. Aqui, 
ocorre a atuação dos dois primeiros 
grupos, a partir da aglutinação dos 
aspectos internos referentes ao or-
ganismo e dos externos (Altoé et al., 
2013; Savóia, 1999). Torna-se opor-
tuno relatar que grande parte das 
respostas ao estresse por parte do su-
jeito é autoproduzida, ou seja, o es-
tresse é proveniente da percepção do 
indivíduo ao ambiente social, tam-

bém denominado estresse psicosso-
cial (Altoé et al., 2013; Savóia, 1999).

O estresse é desencadeado a 
partir de etapas, e a distinção de 
cada uma se dá pela duração da 
ação do estressor e pelo apareci-
mento de sintomas biológicos e/
ou psicológicos (Santos & Alves Jr, 
2007); os sintomas e as formas de 
enfrentamento diferem em cada 
uma das fases. Para Lipp (2000), 
o estresse é segregado em quatro 
fases: de alerta, resistência, quase-
-exaustão e exaustão. A etapa de 
alerta, na qual o indivíduo vivencia 
o cenário estressor, provoca dese-
quilíbrio interno, taquicardia, res-
piração acelerada e picos de hi-
pertensão, entre outros sintomas 
(Altoé et al., 2013; Santos & Alves 
Jr, 2007; Selye, 1976). Na etapa de 
resistência, na qual o organismo 
busca retomar o equilíbrio afetado 
pela etapa de alerta, predomina a 
reação passiva de adaptação, cujos 
sintomas são: isolamento social, dé-
ficit de atenção e falha de memória 
(Malagris & Fiorito, 2006; Santos & 
Alves Jr, 2007; Selye, 1976).

 A fase quase-exaustão é ca-
racterizada pelo início do enfra-
quecimento do organismo diante 
do estresse, em que é possível sur-
gir doenças mais leves (Lipp, 2000; 
Santos & Alves Jr, 2007) Já a etapa 
da exaustão ocorre quando o indi-
víduo não se recupera na fase de re-
sistência ao estressor. Isso porque o 
desgaste da exaustão desencadeia o 
surgimento de patologias orgânicas 
e psíquicas, na qual o estressor per-
manece atuando. Nesse momento, 
são observadas doenças cardíacas, 
autoimunes, depressão, síndrome 
de bournot, entre outros sintomas 
(Lipp & Malagris, 2001; Santos & Al-
ves Jr, 2007; Selye, 1976).
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Cabe destacar que a literatura 
traz dois tipos de estresse: o eus-
tresse, que se refere a respostas 
positivas diante do estímulo estres-
sor, e envolve situações que exerci-
tam e mantêm a fase alerta; e o dis-
tresse, correspondente a condições 
nas quais o organismo suporta de-
mandas que não consegue resistir, 
e representa uma faceta negativa 
do estresse que pode gerar danos 
(Faro, 2015; Freires et al., 2018; Ta-
nure et al., 2014).

Diante da diversidade e profun-
didade do termo em questão, no 
presente estudo o enfoque se dá 
sobre a acepção psicossocial do es-
tresse. Santos (2010) descreve com 
clareza essa compreensão, à medi-
da que conceitua o estresse como 
um fenômeno psicossocial com re-
percussão biológica, desencadeado 
a partir de ameaça real ou imaginá-
ria que afete o equilíbrio mental e/
ou físico do indivíduo.

Quanto ao ambiente em que 
o estresse está sendo analisado, 
Rezende (2016) ressalta que o ce-
nário acadêmico é passível de ge-
ração de estresse nos discentes 
que experimentam momentos de 
mudanças, sejam de crescimen-
to e desenvolvimento, bem como 
de frustração, angústia e tremo-
res (Monteiro et al., 2007; Witter, 
1997). Archanjo e da Rocha (2019) 

relataram carac-
terísticas vincula-
das a exigências, 
obrigações, pra-
zos e competiti-
vidade comuns ao 
ambiente educa-
cional, os quais de-
notam diversos agentes 
estressores, internos e externos, 
com elevada tensão emocional. 
Isso gera a necessidade de adap-
tação e pode provocar respostas 
dirigidas ao estresse acadêmico.

Nesse sentido, a própria dinâ-
mica vivida no âmbito educacio-
nal está repleta de agentes es-
tressores acadêmicos, presentes a 
todo momento na rotina do pós-
-graduando. Alerta-se, porém, 
que a presença desses estresso-
res não representa a efetividade 
do acometimento do estresse aca-
dêmico, uma vez que a efetivação 
desse procede da percepção indi-
vidual de cada discente.

Ainda quanto ao ambiente em 
que se estuda o estresse acadêmi-
co, relata-se o cenário de pande-
mia vivido em 2020 e 2021, quan-
do as medidas de enfrentamento à 
Covid-19 impuseram o isolamento 
social acadêmico. Também houve 
outras medidas proibitivas, com o 
fechamento de todas as instituições 
brasileiras de ensino (Wilder-Smith 

& Freedman, 2020).
Com isso, uma 

nova realidade se 
instaurou no sis-
tema educacional, 

no qual os órgãos 
reguladores nacionais 

indicaram a continuida-
de do processo de ensino e 

aprendizagem por meio de ati-
vidades remotas (Lucas et al., 2021; 
Rondini et al., 2020). Isso se deu 
através de novas tecnologias de 
comunicação, na tentativa de ame-
nizar o prejuízo no desenvolvimen-
to educacional, além de aproximar 
virtualmente os discentes durante o 
enfrentamento do isolamento aca-
dêmico, sem o risco do contato fí-
sico (Carvalho et al., 2020; Crochi-
ck, 2021; Vasconcelos et al., 2020; 
Vieira et al., 2020).

 Os achados de Vieira et  al. 
(2020) evidenciam a passagem re-
pentina, ou seja, a mudança, de 
um estilo de vida com liberdade de 
deslocamento dos discentes, bem 
como o convívio social nos campi 
e salas de aulas das universidades, 
para uma situação de isolamento 
social acadêmico e ampla mudança 
na rotina dos estudos. Os autores 
trazem inúmeros desafios de adap-
tação ao período de pandemia, os 
quais podem agravar os eventos es-
tressores acadêmicos.

“Ainda quanto ao ambiente em que se estuda o 
estresse acadêmico, relata-se o cenário de pandemia 

vivido em 2020 e 2021, quando as medidas de 
enfrentamento à Covid-19 impuseram o isolamento 

social acadêmico. Também houve outras medidas 
proibitivas, com o fechamento de todas as 

instituições brasileiras de ensino.”
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Quanto ao método de mensura-
ção do nível de estresse, de acordo 
com os estudos de Cohen e William-
son (1988), o estresse pode ser me-
dido de três formas distintas: i) di-
recionado à presença de agentes 
estressores específicos; ii) através de 
sintomas físicos e psicológicos do 
estresse; e iii) analisando a percep-
ção de estresse individual de forma 
global, independente dos agentes 
estressores, no qual o elevado ní-
vel de estresse percebido está dire-
tamente associado com desequilí-
brios fisiológicos, como altos níveis 
de cortisol, triglicerídeos, entre ou-
tros (Luft et al., 2007). Na presente 
investigação, o estresse é medido 
por meio da percepção da presen-
ça de estressores acadêmicos, con-
forme item “i”.

Selye (1976) relata que os es-
tressores internos, também cha-
mados de estímulos endógenos, 
são determinados pelo próprio in-
divíduo, suas crenças e seus valo-
res; enquanto os estressores ex-
ternos, estímulos exógenos, são 
relativos ao meio em que está in-
serido e independem das caracte-
rísticas de cada um, pois advêm de 
fora (Selye, 1976; Lipp, 2000; Faro 
& Pereira, 2013).

Os estressores consistem em fa-
tores responsáveis pela ruptura do 
equilíbrio do organismo, e suscitam 
adaptações a qualquer situação ca-
paz de desencadear um forte estado 
emocional (Lipp, 1996; Lipp & Ma-
lagris, 2001; Rezende, 2016). Dessa 
forma, torna-se irrelevante identifi-
car características positivas ou ne-
gativas a serem enfrentadas, sendo 

relevante apenas a intensidade 
da adaptação necessária.

Para  Holmes e  Rahe 
(1967), a intensidade do 
evento estressor determina o 
alcance das reações do estres-
se, podendo ser dividido em: 
macroestressores, para am-
plas mudanças na vida que 
demandam grande dispên-
dio de energia adaptativa; e 
microestressores, situações de 
menor impacto que exigem algum 
esforço de adaptação, o qual tem 
pequeno efeito, mas pode ser po-
tencializado de forma cumulativa 
com outros eventos.

De acordo com os achados de 
Faro (2013), os estressores estão 
presentes em distintos aspectos de 
diversas áreas. Nas questões rela-
tivas ao contexto educacional, os 
estressores acadêmicos estão vol-
tados à: produção e quantidade 
(Moreira, 2009), ascensão dos ní-
veis de formação educacional e 
suas exigências (Santos & Alves Jr., 
2007), ausência de tempo para es-
tudo e família (Voltarelli, 2002), 
além das incertezas quanto à inser-
ção no mercado (Malagris & Fiorito, 
2006; Moreira, 2009; Santos & Al-
ves Jr., 2007), entre outros.

O estudo de Santos e Alves Jr. 
(2007) teve como um dos três ob-
jetivos evidenciar os principais es-
tressores percebidos pelos pós-
-graduandos da área da saúde da 
Universidade Federal de Sergipe 
(UFS) e apresentou diversos es-
tressores e preocupações presen-
tes nesse contexto, como: articula-
ção do tempo, aspectos financeiros 
pessoais e da pesquisa, falta de in-
centivo e motivação, relaciona-
mento com colegas, orientador e 
coordenação, distanciamento da 
família, possibilidade de não atingir 
o desempenho esperado, aprovei-
tamento das disciplinas ofertadas 
e das supervisões, apresentações 
orais, pressão pelo bom desempe-
nho, entre outros estressores.

Com base nesse levantamen-
to de Santos e Alves Jr. (2007), Faro 
(2013) desenvolveu uma pesquisa 
com 2.157 pós-graduandos stricto 
sensu brasileiros de diversos cur-
sos, incluindo os da área de Ciên-
cias Sociais, na qual elaborou uma 
Escala de Preocupações com 15 
possíveis agentes estressores, den-
tre os quais 8 se destacaram com 
maior média obtida entre os res-
pondentes: pressão interna pelo 
bom desempenho (cobrança pes-
soal elevada, etc.); interferência da 
demanda dos estudos sobre outros 
aspectos de sua vida; pressão ex-
terna acerca da conclusão (social, 
acadêmica, etc.); possibilidade de 
não atingir o desempenho espera-
do pela banca; questões financei-
ras por estar estudando em tem-
po parcial ou integral; tempo para 
concluir a tese ou dissertação; 
questões relativas ao calendário e 
prazos da pós-graduação; e pos-
sível decepção quanto à inserção 
profissional.

Do mesmo modo, Faro (2013) 
elaborou um mapeamento das di-
ficuldades percebidas pelos pós-
-graduandos, do qual formulou-se 
um Indicador de Dificuldades com 
14 estressores, com destaque para 
os itens que receberam maior mé-
dia: aspectos financeiros; compa-
tibilização dos estudos com a vida 
pessoal e familiar; e tempo para 
estudar. Esse indicador é um parâ-
metro de quanto o discente se per-
cebe ameaçado pela sobreposição 
de dificuldades, durante seu curso.
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Procedeu, então, à realização 
da análise fatorial exploratória e do 
teste de confiabilidade na Escala de 
Preocupações para atestar sua fato-
rabilidade. Por fim, testou-se a re-
lação entre o Indicador de Dificul-
dades, a Escala de Preocupações e 
a Escala de Estresse Percebido (Per-
ceived Stress Scale – PSS) através da 
correlação de Pearson, a qual apre-
sentou a existência de correlação 
significativa entre os dados obtidos 
por esses três instrumentos. Isso re-
força a alternativa na padronização 
diagnóstica da medida de estresse, 
através dos estressores elencados 
na Escala de Preocupações e no In-
dicador de Dificuldades, e constata 
que, na medida em que a intensida-
de do estresse se elevou, mais altas 
foram as pontuações em todos os 
estressores cotejados (Faro, 2013).

Diante disso, optou-se pela uti-
lização dos instrumentos de Esca-
la de Preocupações e Indicador de 
Dificuldades, ambos considerados 
estressores, desenvolvidos por Faro 
(2013) para mensuração do estresse 
de pós-graduandos da área de ne-
gócios, ajustados para o contexto 
de pandemia, os quais estão deta-
lhados no item 3 desse estudo.

3 Hipótese de Investigação

Diante do exposto, a presente in-
vestigação analisa a percepção dos 
estressores voltados às preocupa-
ções e dificuldades dos acadêmicos 
dos cursos de pós-graduação stricto 
sensu da área de negócios, e men-
sura o estresse acadêmico em 2020 
e 2021. Conforme evidenciam Laza-
rus e Folkman (1984), os desafios in-
ternos e externos do meio ambiente 
demandam uma sobrecarga à capa-
cidade de adaptação do indivíduo e 
desencadeiam o enfrentamento às 
mudanças cognitivas e aos esforços 
comportamentais, em que as res-
postas desse enfrentamento culmi-
nam no estresse.

Assim, o ambiente característico 
do contexto acadêmico, importan-
te influenciador do estresse nesse 
contexto, possui características vol-
tadas às preocupações e dificulda-
des comuns ao setor educacional, 
como crescimento, competitivida-
de, exigências, prazos, frustrações 
e obrigações (Witter, 1997; Montei-
ro et al., 2007; Rezende, 2016; Ar-
chanjo & da Rocha, 2019). 

Esses estressores acadêmicos 
observados no cenário de isolamen-
to social, em período de pandemia 
da Covid-19, podem afetar mais in-
tensamente os esforços cognitivos 
e comportamentais orientados para 
lidar com essas demandas, externas 
ou internamente. Ademais, provo-
cam desequilíbrio do organismo do 
discente, compreendido como res-
posta ao estresse (Santos & Alves Jr, 
2007). Dessa maneira, formula-se a 
seguinte hipótese:

H¹: Há diferença significati-
va entre o estresse acadêmico, 
mensurado pelos seus estresso-
res, durante o isolamento social 
acadêmico nos períodos de 2020 
e 2021 em estudantes de pós-gra-
duandos stricto sensu da área de 
negócios.

4 Procedimentos 
Metodológicos

A presente pesquisa se desen-
volveu a partir de uma abordagem 
quantitativa e com caráter des-
critivo. Utilizou-se a abordagem 
de comunicação na coleta de da-
dos, optando pelo levantamento 
autoadministrado de dados ins-
trumentalizado, que consiste em 
um processo de mensuração usa-

do para coletar informações por 
meio de questionário, também 
intitulado survey.

A população da pesquisa foi 
constituída por discentes matricu-
lados em programas de pós-gra-
duação stricto sensu da área de 
negócios de todo o Brasil, precisa-
mente matriculados nos programas 
de mestrado e doutorado (acadê-
micos e profissionais), devidamen-
te cadastrados no período de 2021 
na Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes), órgão responsável pela avalia-
ção desses programas, vinculado ao 
Ministério da Educação do Brasil. A 
amostra foi constituída por meio de 
seleção não probabilística irrestrita, 
cujo levantamento ocorreu através 
de convite com o link do questioná-
rio eletrônico enviado por e-mails às 
secretarias dos programas de pós-
-graduação dos cursos de Adminis-
tração, Ciências Contábeis e Ciências 
Econômicas, para divulgação entre 
os discentes.

Inicialmente, a pesquisa alcan-
çou a participação de 600 pós-
-graduandos. Desses, foram iden-
tificadas 69 respostas, nas duas 
perguntas-filtro, que não se en-
quadraram na população preten-
dida nessa investigação e foram 
consideradas inadequadas para as 
análises, sendo 27 dis-
centes com nível esco-
lar divergente de mes-
trando e doutorando, acadêmico 
ou profissional, e 42 que não es-
tavam vinculados aos cursos 
dos programas da área de 
negócios. E, ainda, foram 
verificados 127 alunos 
que estavam matricula-
dos no 1º período de seu 
curso, portanto, não tive-
ram experiência acadêmi-
ca no ano anterior para 
a comparabilidade anali-
sada no estudo, os quais 
tiveram suas respostas 
eliminadas também. 
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Assim, a amostra final foi com-
posta por 404 pós-graduandos da 
área de negócios, respondentes vá-
lidos, representando 67% dos par-
ticipantes da pesquisa. Desses, 78% 
frequentam instituições públicas; 
40% dos pós-graduandos estão lo-
calizados na região Sul e 39% na 
região Sudeste, dos quais 48% são 
mestrandos acadêmicos e 48% cur-
sam Ciências Contábeis.

Quanto ao questionário, optou-
-se por utilizar os instrumentos de-
senvolvidos e validados por Faro 
(2013), de quem se obteve a auto-
rização de uso e adequação, com 
opções de resposta em escala Li-
kert de 7 pontos, sendo o número 
1 equivalente a “nunca” e o número 
7 equivalente a “sempre”. A Escala 
de Preocupações deste estudo con-
templa 10 assertivas, as quais fa-
zem parte do instrumento original, 
e entende-se estarem adequadas à 
contextualização atual. Portanto, o 
instrumento para mensurar o es-
tressor está composto de 10 asser-
tivas, conforme Tabela 1, a seguir.

Quanto ao Indicador de Dificul-
dades, está composto por 10 asser-
tivas, pois, durante as adequações, 
foram eliminadas 4 assertivas que 
apresentaram menor índice de fre-
quência no estudo original ou não 
representaram dificuldades relacio-
nadas com o contexto pandêmico 
de isolamento acadêmico. Segue o 
instrumento descrito na Tabela 2.

 O protocolo de validade e con-
fiabilidade dos instrumentos de 
pesquisa em questão foram con-
substanciados a partir dos seguin-
tes procedimentos: (i) validade de 
conteúdo; (ii) pré-teste e (iii) consis-
tência. Cabe relatar que a pesquisa 
foi registrada sob o número CAAE 
52371221.5.0000.0102, tendo sido 
aprovada sem nenhuma restrição. O 
pré-teste foi realizado por 9 pesqui-
sadores, entre professores de pós-
-graduação, doutores, mestres e dis-
centes de pós-graduação vinculados 
à área de negócios. O objetivo des-

sa verificação centrou-se no entendi-
mento das assertivas e na estrutura 
metodológica do instrumento.

As técnicas para análise dos da-
dos foram escolhidas de forma a 
serem compatíveis com o tipo de 
variável utilizada que não é numé-

rica e sim ordinal. Dessa forma, fo-
ram realizadas as análises por meio 
das seguintes técnicas: (i) estatística 
descritiva; (ii) análise fatorial confir-
matória; (iii) Alpha de Cronbach; (iv) 
correlação de Spearman; e (v) teste 
de Wilcoxon.

                                       Tabela 1 – Escala de Preocupações
Com que frequência me preocupei com...

Itens Assertivas

1 Pressão interna pelo bom desempenho (cobrança pessoal elevada, etc.).

2 Interferência da demanda dos estudos sobre outros aspectos de sua vida.

3 Aproveitamento das disciplinas ofertadas remotamente.

4 Pressão externa acerca da conclusão (social, acadêmica, etc.).

5 Aproveitamento das supervisões na orientação remota.

6 Possibilidade de não atingir o desempenho esperado pela banca.

7 Questões financeiras por estar estudando em tempo parcial ou integral.

8 Tempo para concluir a tese ou a dissertação.

9 Questões relativas ao calendário e prazos da pós-graduação.

10 Possível decepção quanto à inserção profissional.

Fonte: adaptado de Faro (2013).

Tabela 2 – Indicador de Dificuldades
Com que frequência senti dificuldades com..

Itens Assertivas

1 Relacionamento virtual com outros(as) alunos(as).

2 Relacionamento virtual com orientador.

3 Relacionamento virtual com a coordenação.

4 Falta de motivação.

5 Incompatibilidade entre o tema desejado e o proposto pelo(a) orientador(a).

6 Prazos de entrega dos seminários e atividades das disciplinas cursadas de forma remota.

7 Prazos para desenvolvimento da tese ou dissertação.

8 Aspectos financeiros da pesquisa de tese/dissertação.

9 Compatibilizar os estudos com a vida pessoal e familiar, em home office.

10 Tempo para estudar.

Fonte: adaptado de Faro (2013).
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5 Análise e Discussão  
dos Resultados

A amostra válida de 404 discentes 
consiste em sua maioria em respon-
dentes do sexo masculino (52,48%), 
e representa a maioria da amostra. 
Foram elaboradas faixas etárias no in-
tervalo de 22 a 68 anos, de acordo 
com os quartis da amostra, na qual 
concentram-se a maioria dos respon-
dentes (48,02%) na primeira faixa 
etária de 22 a 33 anos. Mais da meta-
de dos pós-graduandos são casados 
(52,97%). No que se refere à amostra 
final, 83,91% não moram sozinhos e, 
desses, 32,74% compartilham a mo-
radia com mais uma pessoa. Quan-
to a possuir filhos, 62,62% responde-
ram não, sendo que, do montante de 
alunos que possuem filhos, a maioria 
possui 2 (45,70%).

A escolaridade que representa os 
pós-graduandos se divide em mes-
trando acadêmico (48,02%) e dou-
torando acadêmico (39,85%). O cur-
so de Contabilidade destaca-se como 
predominante na amostra (47,52%), 
seguido por Administração e Econo-
mia, respectivamente; 38,86% dos 
discentes estão matriculados no 2º 
período (3º ou 4º semestre) de seu 
curso e 55,69% dos respondentes in-
formam que estudam de 2 a 6 horas 
diárias. Quanto às Instituições de En-
sino Superior (IES) frequentadas pe-
los participantes da pesquisa, 78,22% 
são instituições públicas e 40,10 % 
estão localizadas na região Sul. Na 
Tabela 3, pode ser observada a dis-
persão dos cursos dos respondentes 
por região brasileira.

Verifica-se, na amostra, que os 
respondentes dos cursos de Admi-

nistração e Economia concentram-
-se na região Sudeste, com 42,86% e 
46,03% respectivamente. Quanto ao 
curso de Contabilidade, tem a maio-
ria de seus respondentes alocados 
na região Sul (44,33%). Destaca-se 
que a região Norte apresenta me-
nor concentração de respondentes 
por curso e que também, de acor-
do com os dados da Capes (2021), 
possui menor número de programas 
stricto sensu do país.

Apresenta-se a estatística des-
critiva da escala e do indicador en-
globados por essa investigação, 
com variação de 1 a 7 pontos, na 
qual as variáveis estão dispostas 
em ordem decrescente definida em 
relação à média. A Tabela 4 traz os 
dados estatísticos obtidos através 
do estressor preocupações, confor-
me apresentado.

Tabela 3 – Perfil dos Respondentes – Dispersão dos cursos por região brasileira

Região
Administração Contabilidade Economia

ME DO MP DP % ME DO MP DP % ME DO MP DP %

Centro-Oeste 2 6 2 0 6,80 12 9 0 1 11,34 1 1 0 0 3,17

Nordeste 10 1 4 0 10,20 13 5 0 1 9,79 9 0 0 0 14,29

Norte 4 2 0 0 4,08 2 1 0 0 1,55 0 0 0 0 0,00

Sudeste 20 32 9 2 42,86 33 25 3 3 32,99 15 13 1 0 46,03

Sul 20 13 19 1 36,05 46 39 0 1 44,33 7 14 2 0 36,51

Total 56 54 34 3 100 106 79 3 6 100 32 28 3 0 100

Nota. ME = Mestrado Acadêmico; DO = Doutorado Acadêmico; MP = Mestrado Profissional; DP = Doutorado Profissional; % = percentual em relação ao curso/região.  
Fonte: elaborado pela autora.

Tabela 4 – Escala de Estressor de Preocupações Acadêmicas 2020 e 2021 – Estatística Descritiva

Assertivas
2020 2021

 M   Me DP  M   Me DP

Pressão interna pelo bom desempenho (cobrança pessoal elevada, etc.). 6,02 7 1,411 5,978 7 1,451

Interferência da demanda dos estudos sobre outros aspectos de sua vida. 5,881 6 1,439 5,896 6 1,469

Questões relativas ao calendário e prazos da pós-graduação. 5,057 5 1,825 5,426 6 1,806

Aproveitamento das disciplinas ofertadas remotamente. 4,998 6 1,957 4,911 5 1,923

Pressão externa acerca da conclusão (social, acadêmica, etc.). 4,752 5 1,896 5,196 6 1,97

Tempo para concluir a tese ou a dissertação. 4,832 5 2,002 5,371 6 1,893

Possibilidade de não atingir o desempenho esperado pela banca. 4,136 4 2,344 4,958 6 1,956

Aproveitamento das supervisões na orientação remota. 4,995 5 1,932 4,839 5 1,866

Possível decepção quanto à inserção profissional. 5,181 6 1,771 4,562 5 2,292

Questões financeiras por estar estudando em tempo parcial ou integral. 4,322 5 2,244 4,149 4 2,348

Nota. M = Média; Me = Mediana; DP = Desvio Padrão.  
Fonte: elaborado pela autora. 
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Observa-se que as médias va-
riam entre 4,322 e 6,020, a media-
na entre 4 e 7, com desvio-padrão 
oscilando entre 1,411 e 2,344 pon-
tos em 2020; em 2021, as médias 
oscilam entre 4,149 e 5,978, en-
quanto a mediana varia entre 4 e 7 
pontos e apresenta desvio-padrão 
entre 1,451 e 2,348. Nesse contex-
to, nota-se uma forte percepção de 
estresse nos dois períodos, os quais 
apresentam uma variável com me-
diana igual a 7, valor máximo de 
pontuação, apesar das médias apre-
sentadas em 2021 estarem um pou-
co mais baixa que em 2020.

A variável “Pressão interna pelo 
bom desempenho (cobrança pesso-
al elevada, etc.)” apresenta maior 
média entre os estressores nos dois 
períodos. Essa assertiva ressalta a 
percepção do discente quanto à 
sua cobrança pessoal em atingir um 
bom desempenho no curso. Katsu-
rayama et al. (2009) apontam que 
a concentração de esforços na bus-
ca pelo alto desempenho e a ten-
são desencadeada sobre os alunos, 
podem tornar-se uma fonte de estí-
mulos estressores, e isso confirma o 
destaque dessa assertiva que apre-
senta como a mediana a pontua-
ção máxima do instrumento, bem 

como denota frequente 
preocupação com a co-
brança pessoal.

No que se refere 
à assertiva com me-
nor média, tem-se: 
“Questões financei-
ras por estar estu-
dando em tempo 
parcial ou integral”, 
a qual trata da preocupação 
do estudante com relação às suas 
questões financeiras e ao fato de 
estar estudando integral ou par-
cialmente. Essa baixa média obti-
da contraria diversos estudos que 
apresentam as dificuldades finan-
ceiras como importante fonte de 
estresse percebidas pelos alunos 
(Santos & Alves Jr., 2007; Barda-
gi & Hutz, 2011; Meurer & Lopes, 
2021). Tal variável pode não ter se 
confirmado nessa amostra, devido 
ao contexto de pandemia vivido, 
no qual o aspecto financeiro foi su-
cumbido por outras preocupações 
acadêmicas, conforme as variáveis 
descritas na tabela.

Quanto ao Indicador de Dificul-
dades, tem suas análises estatísticas 
descritas na Tabela 5, a seguir.

Verifica-se, na Tabela 5, que, em 
2020 a média oscila entre 2,688 e 

5,104, com mediana variando en-
tre 2 e 6, e pequeno desvio-padrão 
entre 1,874 e 2,185 pontos. Já em 
2021, a média possui oscilação en-
tre 2,594 e 5,141, com mediana en-
tre 2 e 5, e o desvio-padrão varian-
do entre 1,895 e 2,204 pontos. 

Observa-se a relevante percep-
ção do indicador de dificuldades 
da amostra, a qual, de acordo com 
os estudos de Faro (2013), confir-
ma que essas variáveis de dificul-
dades estão presentes no cotidia-
no do pós-graduando e são mais 
perceptíveis à medida que as preo-
cupações estão afloradas. Isso por-
que o discente sente maior dificul-
dade no aspecto em que ele julga 
ter menor capacidade de desempe-
nho satisfatório.

Tabela 5 – Indicador de Estressor de Dificuldades Acadêmicas 2020 e 2021 – Estatística Descritiva

Assertivas
2020 2021

 M   Me DP  M   Me DP

Compatibilizar os estudos com a vida pessoal e familiar, em home office. 5,104 6 1,92 5,141 6 1,908

Tempo para estudar. 4,926 5 1,874 5,057 5 1,895

Prazos para desenvolvimento da tese ou da dissertação. 4,708 5 2,003 5,139 6 1,971

Falta de motivação. 4,515 5 2,062 4,71 5 2,088

Prazos de entrega dos seminários e atividades das disciplinas cursadas de forma remota. 4,364 5 2,068 4,361 5 2,085

Relacionamento virtual com outros(as) alunos(as). 3,963 4 2,086 3,933 4 2,135

Relacionamento virtual com orientador. 3,718 4 2,185 3,854 4 2,204

Relacionamento virtual com a coordenação. 3,428 3 2,03 3,376 3 2,025

Aspectos financeiros da pesquisa de tese/dissertação. 2,876 2 2,134 2,995 2 2,203

Incompatibilidade entre o tema desejado e o proposto pelo(a) orientador(a). 2,688 2 2,04 2,594 2 1,962

Nota. M = Média; Me = Mediana; DP = Desvio Padrão.  
Fonte: elaborado pela autora. 
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A maior média apresentada en-
tre as dificuldades percebidas nos 
dois períodos pertence à asserti-
va “Compatibilizar os estudos com 
a vida pessoal e familiar, em home 
office”. Essa variável ressalta a per-
cepção de dificuldade do pós-gradu-
ando em compatibilizar os estudos 
com as atividades pessoais e fami-
liares. Essa mesma assertiva apre-
sentou maior relevância na lista de 
dificuldades observadas no estudo 
original de Faro (2013), o que deno-
ta o mesmo predomínio na amostra-
gem que compõe esse estudo. Ratifi-
ca-se que o respondente tem maior 
percepção de dificuldade perante o 
equilíbrio entre os aspectos acadê-
micos, pessoais e familiares.

Destaca-se também a variável 
com menor média: “Incompatibi-
lidade entre o tema desejado e o 
proposto pelo(a) orientador(a)”, a 
qual evidencia que os discentes per-
cebem poucas dificuldades em uma 
situação de não conciliação entre o 
tema desejado e o proposto pelo(a) 
orientador(a). 

Portanto, pode-se observar que, 
durante os dois anos, ficou eviden-
ciada a percepção de preocupações 
e dificuldades, as quais contribuem 
para a discussão acerca do ambien-
te acadêmico, notadamente dos 
cursos de pós-graduação, tem sido 
percebido como altamente estres-

sante (Silva, 
2021), o que 
aponta a ne-
cessidade de 
adaptação por 
parte dos estu-
dantes.

Com o intuito de 
analisar a confiabilidade dos 
instrumentos, utilizou-se o Alpha 
de Cronbach, a escala de estressor 
preocupação apresentou os índi-
ces 0,789 para 2020 e 0,774 para 
2021, e os índices obtidos para In-
dicador de Dificuldades são 0,814 e 
0,807, para 2020 e 2021, respecti-
vamente. Isso confirma a confiabili-
dade dos instrumentos nos dois ce-
nários, uma vez que o valor mínimo 
aceitável para a validação de um 
instrumento de boa consistência é 
0,7 (Cooper & Schindler, 2016).

A análise fatorial confirmatória 
está detalhada por período, 2020 e 
2021, com o intuito de apresentar 
melhor os resultados. Como as va-
riáveis estudadas são de natureza 
ordinal, empregou-se o Método Mí-
nimos Quadrados Ponderados, com 
Média e Variância Ajustadas (WLS-
MV) para a determinação das esti-
mativas que compõem os fatores. 
As medidas produzidas por esse 
método são bastante confiáveis e 
robustas (Brown, 2015), principal-
mente em uma amostra com mais 

de 100 obser-
vações, como 
é o caso des-
se estudo.

De  acor-
do com Bentler 

(1990), Hu e Bentler 
(1999) e Hair et al. (2009), 

os critérios utilizados nessa etapa 
são: X² com p-valor > 0,050 indica 
o ajustamento das variáveis ao fa-
tor; CFI > 0,900 e TLI > 0,900 com-
para dados, fator e modelo; RMSEA 
< 0,08 e SRMR < 0,100 verifica se 
os resíduos possuem níveis aceitá-
veis; por fim, a Carga Fatorial Pa-
dronizada > 50% informa a capaci-
dade de cada variável em explicar o 
fator. A partir de então, seguem-se 
as análises.

Quanto ao constructo Estres-
sor - Preocupações, relatam-se os 
seguintes indicadores de qualida-
de para o ano de 2020: X² (35) = 
122,906, p-valor < 0,000, e para 
2021: X² (35) = 162,265, p-valor 
< 0,000, cujos resultados rejeitam 
a hipótese de igualdade entre a 
matriz de correlação dos dados e 
a do fator e torna o modelo ina-
ceitável, o qual indica que as va-
riáveis não estão bem ajustadas 
ao constructo. Quanto aos índi-
ces e resíduos, encontram-se ina-
dequados para o uso do modelo, 
nos dois períodos.

“A maior média apresentada entre as dificuldades 
percebidas nos dois períodos pertence à assertiva 

“Compatibilizar os estudos com a vida pessoal e 
familiar, em home office”. Essa variável ressalta 
a percepção de dificuldade do pós-graduando em 

compatibilizar os estudos com as atividades pessoais 
e familiares.”
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Após a terceira rodada de ajus-
tes, foram obtidos os seguintes in-
dicadores para 2020: X² (32) = 
39,823, p-valor < 0,161, CFI = 
0,929; TLI = 0,901; RMSEA = 0,058 
e SRMR = 0,055 atingindo a signifi-
cância necessária, aceitando a hipó-
tese de igualdade e indicando que 
as variáveis estão bem ajustadas ao 
constructo.

Quanto ao instrumento em 2021, 
passou-se ao quarto ajuste, o qual 
evidencia X² (31) = 38,338, p-valor 
< 0,171, CFI = 0,907, TLI = 0,866, 
RMSEA = 0,058 e SRMR = 0,055, 
atingindo também a significância, 
aceitando a hipótese de igualdade e 
indicando que as variáveis estão bem 
ajustadas ao constructo.

Após os ajustes, as variáveis de 
2020 e 2021 apresentam-se com 
poder de explicação, com oscilação 
entre 54,20% e 69%, validando a 
constatação de Faro (2013) ao ela-
borar tal escala, através de testes e 
análise fatorial exploratória. Cabe 
relatar que o Indicador de Dificul-
dades não se constitui em um cons-
tructo, mas, sim, em um índice de 
verificação da identificação de difi-
culdades na rotina do pós-graduan-
do, portanto não se justifica uma 
AFC para esse índice.

Com o intuito de validar a rela-
ção entre o estressor: preocupações 
e o indicador de dificuldades, já apre-
sentado no artigo original de Faro 
(2013), aplicou-se a correlação de 
Spearman, de acordo com a Tabela 6.

Conforme resultados, a corre-
lação entre a percepção de estres-
se e o indicador de dificuldades em 
2020 apresenta forte associação 
positiva, devido à significância ob-
tida (Rho = 0,497; p-valor < 0,010) 
e, em 2021, também apresenta cor-
relação positiva e significativa (rho 
= 0,478; p-valor < 0,010). 

Nesse contexto, discentes com 
alta percepção de preocupações 
apresentam alta percepção de difi-
culdades, o que confirma os acha-
dos de Faro (2013), que apresentou 

a lista de dificuldades com relação 
diretamente proporcional à per-
cepção de estresse, e reforça a no-
ção de que compõem um conjun-
to de estressores. Essa constatação 
confirma a associação direta e po-
sitiva entre a percepção do estres-
se, através do estressor preocupa-
ção, e o indicador de dificuldades 
nos dois anos, ou seja, à medida 
em que o pós-graduando aumen-
ta sua preocupação com os estres-
sores, aumenta também a percep-
ção de indicadores de dificuldades 
e, por conseguinte, agrava a auto-
percepção do estresse no contexto 
da pós-graduação, e isso corrobora 
os achados de Faro (2013), Rezen-

de (2016), Santos e Alves Jr. (2007) 
e Silva (2021).

Com a intenção de verificar se 
houve diferenças de médias entre 
os períodos estudados, aplicou o 
teste de médias no indicador difi-
culdades, conforme Tabela 7. 

Pode-se observar que as médias 
apresentam variação entre os dois 
períodos, em que se identifica um 
pequeno aumento no ano de 2021. 
As médias do indicador de dificul-
dades são as mais baixas entre as 
percepções analisadas neste estu-
do. Para verificação da significância 
dessas diferenças entre os períodos 
de 2020 e 2021, aplicou-se o tes-
te de Wilcoxon, conforme Tabela 8.

Tabela 6 – Correlação entre Estressor Preocupações e Indicador de 
Dificuldades 2020 e 2021

Correlação 2020 2021

Rho 0,497 0,478  

p-valor 0,010 * 0,010 *

Nota. * = p-valor < 0,01.  
Fonte: elaborado pela autora.

Tabela 7 – Média do Indicador de Dificuldades 2020 e 2021
Indicador de Dificuldades M Min Max V n

Período de 2020 4,029 2,688 5,104 0,706 10

Período de 2021 4,116 2,594 5,141 0,846 10

Nota. M = Média; Min = Média Mínima; Max = Média Máxima; V = Variância; n = nº de variáveis.  
Fonte: elaborado pela autora.

Tabela 8 – Teste de Wilcoxon – Indicador de Dificuldades 
2020 e 2021

Hipótese nula (Ho) Sig. Decisão

A mediana de diferenças entre Indicador de Dificuldades 2020 e Indicador 
de Dificuldades 2021 é igual a 0. 0,001 Rejeitar a Ho

Fonte: elaborado pela autora. 
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Com o p-valor = 0,001 < 
0,050, a análise referente ao indi-
cador evidencia que se deve rejei-
tar a Ho, uma vez que se mostrou 
relevante a diferença entre a per-
cepção de dificuldades nos anos de 
2020 e 2021, ou seja, as diferenças 
entre os períodos são significativas 
dentro da análise. Tal situação re-
mete ao entendimento de que di-
ferentes cenários de isolamento 
acadêmico acarretam diferentes 
percepções relativas ao Indicador 
de Dificuldades. Desse modo, pode 
haver itens mais desafiadores em 
um período e menos em outro, ou 
mesmo o próprio entendimento si-
tuacional do isolamento acadêmi-
co pode alterar o sentimento e a 
percepção do pós-graduando refe-
rente à mesma variável. Analisou-
-se, então, as médias do estressor 
preocupação percebidas em 2020 
e 2021, para verificar a existência 
de diferenças, conforme elencado 
na Tabela 9.

Nota-se que a média também 
apresenta variação do ano de 2020 
para o de 2021, a qual ocorre um 
aumento no último ano, seguindo 
a mesma tendência do comporta-
mento das médias dos indicadores. 
Dessa forma, constata-se a existên-
cia de variação entre os dois anos, 
conforme já indicava a estatística 
descritiva dessa escala.

Por fim, com o intuito de ve-
rificar a ocorrência de diferenças 
significativas entre o estresse aca-
dêmico, através dos estressores 
preocupações, em período de iso-
lamento social acadêmico 2020 e 
2021, relata-se o teste de Wilcoxon 
para verificação dos pares empa-
relhados. Confirma-se também a 
adoção da significância de 0,050 
para as análises, segundo descrito 
na Tabela 10.

Ao rejeitar a hipótese nula, vis-
to que p-valor = 0,000 < 0,050, 
pode-se inferir que há significante 
diferença entre a percepção de es-
tresse entre os períodos de 2020 e 
2021. Isso implica que os cenários 
diferentes de isolamento acadêmi-
co acarretaram diferentes percep-

ções de estresse acadêmico pelos 
pós-graduandos.

Assim, tal resultado leva à acei-
tação da hipótese teórica, cuja 
proposta consiste em afirmar que 
“há diferença significativa entre 
o estresse acadêmico, mensura-
do pelos seus estressores, duran-
te o isolamento social acadêmico 
nos períodos de 2020 e 2021 de 
pós-graduandos stricto sensu da 
área de negócios”. Tais resultados 
também confirmam as evidências 
apresentadas nos estudos de Viei-
ra et al. (2020), ratificando que as 
mudanças e oscilações emocionais 
e o comportamento dos discentes 
durante o isolamento pandêmico 
têm agravado os efeitos que susci-
tam o estresse.

Tabela 9 – Média do Constructo –  
Estressor Preocupações 2020 e 2021

Estressor Preocupações M Min Max V n

Período de 2020 5,017 4,136 6,020 0,349 10

Período de 2021 5,128 4,149 5,978 0,323 10

Nota. M = Média; Min = Média Mínima; Max = Média Máxima; V = Variância; n = nº de variáveis. 

Fonte: elaborado pela autora.

Tabela 10 – Teste de Wilcoxon – Estressor Preocupações 2020 e 2021
Hipótese nula (Ho) Sig. Decisão

A mediana de diferenças entre Estressor 2020 e Estressor 2021 é igual a 0. 0,000 Rejeitar a Ho

Fonte: elaborado pela autora.

“Como contribuição, este estudo fomenta a 
discussão sobre a relação do estresse acadêmico no 

contexto de isolamento social acadêmico, possibilita 
a construção de entendimentos capazes de auxiliar o 

discente no enfrentamento dos desafios da 
 pós-graduação.”
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Por fim, os cenários diferentes de 
isolamento acadêmico 2020 e 2021 
e a percepção dos estudantes tive-
ram influência no estresse acadêmi-
co, e apresentaram maior percep-
ção de estresse no período de 2021. 
Acredita-se que o cansaço do estu-
dante em razão dos dois anos em 
casa, com aulas virtuais, se esfor-
çando para manter a crença na au-
toeficácia, bem como a expectativa 
frustrada de não retornar à rotina 
acadêmica, mesmo após a disponi-
bilização de vacina, pode ter desen-
cadeado esse aumento do estresse 
de um ano para o outro. 

Conclusões

Este estudo teve como objetivo 
analisar a relação entre os estresso-
res acadêmicos em estudantes bra-
sileiros de stricto sensu da área de 
negócios no período de isolamen-
to social acadêmico 2020 e 2021. A 
partir dos dados, identificou-se que 
as respostas obtidas corroboraram 
as assertivas elaboradas por Faro 

(2013), mesmo aplicadas no setor 
educacional durante o contexto de 
pandemia.

 Os resultados apurados vali-
daram a hipótese teórica e eviden-
ciaram que diferentes cenários de 
pandemia nos períodos de 2020 e 
2021 foram preponderantes nas 
percepções de estresse, através 
da mensuração de preocupações 
e do indicador de dificuldades, o 
que  ratifica que as alterações do 
ambiente e oscilações emocionais 
agravam o acometimento do es-
tresse. É importante relatar que 
em 2021 a percepção de estresse 
foi significativamente maior que 
em 2020.

Como contribuição, este estudo 
fomenta a discussão sobre a rela-
ção do estresse acadêmico no con-
texto de isolamento social acadê-
mico, possibilita a construção de 
entendimentos capazes de auxiliar 
o discente no enfrentamento dos 
desafios da pós-graduação. Ade-
mais, também proporciona ele-
mentos de subsídios para futuras 
políticas educacionais no intuito 

de amenizar os de-
safios e entender o 
contexto situacio-
nal em que o discen-
te se encontra (Silva, 
2021), em especial, 
advindos do período 
de pandemia.

Como limitação inerente 
ao desenho de pesquisa, relata-se 
que a aplicação do instrumento foi 
efetuada uma única vez, com a co-
leta da percepção do discente re-
ferente dois momentos diferentes, 
2020 e 2021. Outra questão se re-
fere ao foco do estudo, que está 
sobre os pós-graduandos stricto 
sensu da área de negócios regu-
larmente matriculados. 

Para estudos futuros, recomen-
da-se utilizar as mesmas variáveis 
em estudantes de pós-graduação 
stricto sensu da área negócios, 
mas em um cenário não pandêmi-
co, com o intuito de comparar os 
resultados e analisar possíveis al-
terações. Tal medida proporciona-
rá discussões mais profundas so-
bre o tema.
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O presente estudo tem como objetivo compreender a 
percepção dos docentes sobre a interdisciplinaridade em 
cursos de Ciências Contábeis. Os sujeitos da pesquisa 

foram 7 docentes de Ciências Contábeis de duas instituições de 
ensino do oeste do Paraná, um centro universitário particular e 
uma universidade pública. A coleta de dados ocorreu por meio de 
diferentes técnicas: a primeira, uma análise documental dos Planos 
Políticos Pedagógicos (PPP); e a segunda, a partir de entrevistas 
semiestruturadas com os docentes, agendadas e realizadas de forma 
virtual, em razão da pandemia. As entrevistas foram transcritas e 
analisadas através da técnica de análise de conteúdo temática de 
Bardin (2011). Os principais resultados demonstraram que grande 
parte dos docentes compreendeu a interdisciplinaridade como uma 
integração ou troca de conhecimento entre as diversas áreas, como 
também identificaram diversas atividades que ocorreram em suas 
Instituições de Ensino Superior (IES) e que trouxeram resultados para 
os alunos exitosos. Porém, grande parte dos alunos ainda apresenta 
resistência a essas atividades, principalmente aqueles de áreas muito 
distantes da contabilidade, como filosofia, sociologia, entre outras. 
Entretanto, não se recomenda retirar essas matérias do currículo, 
mas, sim, estruturar essas matérias de forma alinhada com o objetivo 
do curso, visto que essas disciplinas tornam o aluno mais crítico 
e reflexivo. Dessa forma, a adoção da interdisciplinaridade pelo 
curso de Ciências Contábeis é fundamental, visto que proporciona 
pensamento crítico e estratégico e permite ao egresso uma visão 
ampliada do mundo, bem como torna-o capaz de enfrentar os 
problemas complexos. Destacam-se como contribuições desta 
pesquisa a compreensão aprimorada da interdisciplinaridade, 
pois revela que muitos educadores veem a interdisciplinaridade 
como um meio de integrar conhecimentos de vários campos. Esse 
entendimento é essencial para o desenvolvimento de currículos que 
promovam uma abordagem educacional mais abrangente, o que 
permitirá que os alunos conectem conceitos entre disciplinas.
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1  Introdução 

A discussão em torno da inter-
disciplinaridade ocorre nas últimas 
décadas em várias áreas do conhe-
cimento (Amboni et al., 2012), vis-
to que os ambientes organizacio-
nais vêm sofrendo com constantes 
mudanças devido a fatores internos 
e externos. Assim, faz-se necessá-
rio que o ensino interdisciplinar se 
torne uma realidade (Borges & Ma-
fra, 2013). A interdisciplinaridade 
está ligada à alteração do cenário 
econômico, social, tecnológico e de 
como o profissional irá interagir ou 
se adequar com o ambiente (Frago-
so, Ribeiro Filho & Libonati, 2006). 

Por conta disso, é necessário 
conhecer a atuação dos docentes, 
bem como as barreiras na busca 
de novas práticas pedagógicas e 
oferecer indicações que orientem 
a academia em novas formas do 
saber do mundo contemporâneo. 
Desse modo, além de estar atento a 
questões relacionadas à aprendiza-
gem, também se deve prestar aten-
ção aos aspectos que preparam o 
indivíduo para a vida em socieda-

de, ao se orientar 
a forma de pen-
sar (Amem & Nu-
nes, 2006). 

A interdiscipli-
naridade busca a 
compreensão de fa-
tos mediante a apli-
cação de conhecimentos ad-
quiridos em diversas disciplinas, e 
exige a reconstrução ou reestru-
turação do currículo disciplinar 
das instituições de ensino supe-
rior (Amboni et al., 2012). Ainda 
de  acordo com esse mesmo autor, 
a interdisciplinaridade surge como 
oposição da homogeneidade, uni-
dimensionalidade, normatividade, 
previsibilidade e disciplinaridade, 
e busca incentivar a integração e a 
contextualização do conteúdo. 

Salienta-se, também, que a in-
terdisciplinaridade está conectada 
com o pluralismo, devido à utili-
zação de vários enfoques para um 
objeto de estudo, surgindo, assim, 
a ideia para a compreensão de uma 
realidade complexa, na qual é ne-
cessário conhecimento de diversas 
áreas, ou seja, a interação de diver-
sas áreas de conhecimento (Ambo-
ni et al., 2012). Dessa forma, a in-

terdisciplinaridade consiste 
na integração de diversos 

campos de ensino com 
a adição de medidas 

de planejamento, 
cooperação e 

troca de co-
nhecimen-
to entre as 

disciplinas. 
Na  conta-

bilidade, o en-
sino precisa ter 
o propósito de 

prover a tomada 
de decisão consi-

derando os recursos 
escassos e, portan-
to, deve-se incluir 
a identificação de 
decisões, a deter-

minação de ob-
jetivos e metas, 
as oportunida-
des de melhorias, 

bem como facilitar 
o controle e a fun-

ção social. Ademais, 
é essencial tornar a pes-

quisa acessível e envolvente na 
procura por novos conhecimentos 
na contabilidade, que é um dos de-
safios encontrados no processo de 
formação (Oliveira, 2003). 

Desse modo, o ensino-apren-
dizagem nos cursos de Ciências 
Contábeis deve utilizar a interdisci-
plinaridade para unir diversas disci-
plinas com conteúdos específicos e 
generalizados dentro da grade cur-
ricular, além de envolver a relação 
da teoria com a prática (Fiorentin & 
Domingues, 2012). 

Os estudos mais recentes que 
tratam da interdisciplinaridade 
abordam a percepção dos discen-
tes quanto à utilização de meto-
dologias ativas (Moraes & Araú-
jo, 2009; Fiorentin & Domingues, 
2012). Além disso, tratam da ade-
são de disciplinas ou conteúdos 
específicos (Rocha & Rêgo, 2018; 
Souza, 2018); das práticas peda-
gógicas adotadas por docentes a 
partir da percepção dos discentes 
(Silva et al., 2018), e da percepção 
de docentes e discentes quanto à 
interdisciplinaridade em disciplinas 
específicas (Miranda, Leal, & Me-
deiros, 2010; Peleias et al., 2011; 
Lunkes, Coelho & Rosa, 2016; Oli-
veira, Pizanni, & Faria, 2017; Bastos 
& Peleia, 2017). 

Assim, o presente trabalho bus-
ca responder à seguinte questão de 
pesquisa: Qual a percepção dos 
docentes sobre a prática da in-
terdisciplinaridade no curso de 
graduação de Ciências Contá-
beis? Por consequência, o objetivo 
tem a finalidade de compreender 
a percepção dos docentes sobre a 
interdisciplinaridade em cursos de 
Ciências Contábeis.



31REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 274 - Ano LIV – julho/agosto de 2025

A pesquisa busca contribuir para 
a formação interdisciplinar, além de 
permitir que os alunos construam 
redes de conhecimentos que resul-
tam em indivíduos mais críticos e 
reflexivos e com conhecimento de 
outras perspectivas. São exemplos 
desses entendimentos: habilidade 
para avaliar a opinião de pessoas 
especializadas na área, tolerância à 
ambiguidade, maior sensibilidade 
para assuntos polêmicos, habilida-
de para resumir ou unir assuntos li-
gados diretamente ou indiretamen-
te à área, aumento de perspectivas 
e horizontes, maior pensamento 
criativo e sensibilidade para outras 
ideias (Fazenda, 2006). 

2 Revisão Teórica 
 

2.1 As interações entre 
disciplinas científicas 

A concepção do conhecimen-
to acadêmico-científico, envolvi-
da no termo “disciplina”, resultou 
no surgimento de vários ramos ou 
especializações na ciência durante 
o século XIX e se desenvolveu no 
século XX, graças ao progresso da 
pesquisa científica (Morin, 2005).  

Ao buscar o desenvolvimento 
do conhecimento científico, emer-
giu a necessidade de se utilizar 
abordagens e metodologias das 

mais diversas disciplinas, as 
quais possibilitassem alcan-
çar diferentes resultados. Des-
se modo, a ciência contem-
porânea se tornou resultado 
de inúmeras e diversificadas 
formas de interação entre sabe-
res, formando um complexo sis-
tema de relações disciplinares (Bi-
calho & Oliveira, 2011). 

Essas interações têm sido es-
tudadas por autores das mais va-
riadas áreas da ciência (como por 
exemplo: Ciência da Informação, 
Ciências Naturais, Ciências So-
ciais, Ciências da Saúde, Estudos 
Ambientais e Engenharia e Tecno-
logia), devido à importância e à 
diversidade em que ocorrem, com 
destaque para os diferentes sig-
nificados e tentativas de subdivi-
sões dos termos que dominam as 
principais modalidades encontra-
das. Normalmente, são divididas 
em três abordagens: multidisci-
plinaridade, interdisciplinaridade 
e transdisciplinaridade (Bicalho & 
Oliveira, 2011). 

A multidisciplinaridade abor-
da que não há integração entre 
as áreas do conhecimento, e que 
aquela estaria no primeiro nível en-
tre integração e disciplinas, quan-
do comparada à interdisciplina-
ridade e à transdisciplinaridade. 
Delattre (2006) afirma que é uma 

simples associação de disciplinas, 
as quais têm uma finalidade co-
mum, porém não há mudanças sig-
nificativas em suas visões das coi-
sas e dos próprios métodos. 

Por sua vez, a interdisciplinari-
dade ocupa uma posição interme-
diária entre a multidisciplinaridade 
e a transdisciplinaridade, pois apre-
senta uma troca e um enriqueci-
mento mútuo entre as disciplinas. 
Japiassu e Marcondes (1991) defi-
nem a interdisciplinaridade como 
um método que promove a intera-
ção entre duas ou mais disciplinas, 
o qual pode ocorrer desde uma 
simples comunicação de ideias até 
a integração mútua dos conceitos, 
da epistemologia, da terminologia, 
da metodologia, dos procedimen-
tos, dos dados e da organização 
(Japiassu & Marcondes, 1991). 

“A interdisciplinaridade busca a compreensão 
de fatos mediante a aplicação de conhecimentos 

adquiridos em diversas disciplinas, e exige a 
reconstrução ou reestruturação do currículo 

disciplinar das instituições de ensino superior.”
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Tem-se a transdisciplinaridade, 
que, como a multi e a interdiscipli-
naridade, não nega as disciplinas, 
mas se escora nelas para se desen-
volver. Nesse nível, as ligações re-
alizadas pela interdisciplinaridade 
levam as disciplinas científicas a 
alterarem a duração em um nível 
mais alto de coordenação baseado 
em axioma, ou seja, há uma inter-
conexão entre todos os aspectos da 
realidade, na qual se alcança uma 
dinâmica total da realidade como 
um todo (Klein, 1990). 

Apesar de a transdisciplinari-
dade ser o último grau a ser bus-
cado em um sistema de educação 
e inovação, a abordagem ainda 
está em construção, uma vez que 
está sendo discutida e debatida 
em larga escala (Bicalho & Oliveira, 
2011). Dessa forma, a interdiscipli-
naridade também é a abordagem 
mais estudada, com pesquisas 
realizadas com o propósito de 
compreender como ocorre a 
prática interdisciplinar, conforme 
os princípios epistemológicos, 
considerados melhores para o en-
tendimento do assunto (Hechhau-
sen, 2006; Apostel, 1972; Klein, 
1990; Pombo, 1994). 

 2.2 Interdisciplinaridade 
A interdisciplinaridade é estabe-

lecida como uma integração entre 
duas ou mais disciplinas, de modo 
que cada uma delas pode ser mo-
dificada e passa a depender das 
outras. Nesse processo, ocorre um 
enriquecimento recíproco que gera 
uma transformação de suas meto-
dologias de pesquisa e de seus con-
ceitos (Santomé, 1998).  

Para que haja essa integração, 
é necessária uma coordenação ou 
disciplina âncora que integre objeti-
vos, atividades, procedimentos, pla-
nejamento e propicie o intercâm-
bio, a troca e o diálogo. De acordo 
com Fazenda (2002), a interdisci-
plinaridade busca uma nova atitu-
de quando aborda o conhecimen-
to, pois se evidenciam os aspectos 
ocultos do ato de aprender.  

Essa busca por uma nova atitude 
se dá em razão das mudanças que 
ocorrem, as quais conduzem o ser 
humano a pensar sobre a complexi-
dade e integrá-lo a uma nova reali-
dade do processo de ensino-apren-
dizagem. Essa realidade evidencia a 
responsabilidade de educar os alu-
nos para desempenharem a função 
de aprender a aprender, na qual se 
compreende que o conhecimento é 
compartilhado por diferentes meios, 
bem com promove capacidade críti-
ca aliada a uma emancipação inte-
lectual (Silva, 2012). 

Nesse sentido, a construção 
do conhecimento necessita ocor-

rer em um contexto dinâmico 
e não por meio de uma pers-
pectiva fragmentada e estáti-
ca, em que a prática pedagó-
gica permanece com amarras 
nas teorias de aprendizagem. 
Salienta-se que se faz neces-
sário acompanhar os avanços 
científicos e tecnológicos, 
os quais se desenvolvem 
de modo acelerado, como 
também buscar uma nova 
visão de mundo, não frag-
mentada (Silva, 2012). 

É imprescindível repensar a prá-
tica educativa e verificar que tipos 
de indivíduo estão sendo forma-
do nas IES, bem como um currí-
culo que contribua para a melhor 
formação de indivíduos, com uma 
maior criticidade. Moraes (1997) 
reflete que, se há a preocupação 
de formar egressos autônomos, 
criativos, críticos, cooperativos, 
solidários e fraternos, mais inte-
grados e harmoniosos, capazes de 
explorar a construção do conheci-
mento, deve-se adotar um tipo de 
paradigma diferente dos modelos 
tradicionais, que foram influencia-
dos por correntes psicológicas e fi-
losóficas ancorados pela ciência. 
Essas mudanças educacionais pre-
cisam acompanhar a evolução da 
sociedade e a visão interdisciplinar 
é fundamental para compreender 
a complexidade do mundo globa-
lizado (Silva, 2012). 

A interdisciplinaridade requer 
convicção da importância do ato 
de aprender sem coerção, imposi-
ções, determinações ou qualquer 
ação que prejudique a liberdade de 
interagir de modo construtivo en-
tre as disciplinas. Dessa forma, os 
currículos construídos para seguir 
esse paradigma da complexidade 
e do pensamento sistêmico devem 
seguir uma nova postura institucio-
nal, com o envolvimento de docen-
tes e estudantes, em que se exclua 
o ensino seccionado, departamen-
talizado, no qual as disciplinas e os 
professores não estejam compro-
metidos com o projeto coletivo (Pe-
leias et al., 2011). 

Para isso, a relação e o engaja-
mento dos profissionais da educa-
ção para a integração do currículo 
escolar entre si e com a realidade 
tem o intuito de buscar exercer cri-
ticamente a cidadania por meio de 
uma visão global de mundo. Bus-
ca-se, também, a capacidade de se 
enfrentar os problemas complexos, 
amplos e globais da realidade atual 
(Lück, 1995). 
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Assim, ao adotar a interdisci-
plinaridade, o aluno deve ser um 
agente ativo, o qual precisa ter 
comprometimento, responsabili-
dade, estar apto, planejar ações e 
tomar decisões diante dos fatos, 
bem como interagir em seu meio. 
Em relação ao professor, com co-
participante do processo, cabe tor-
nar o aluno sujeito de sua apren-
dizagem, auxiliando-o a planejar, a 
formular hipóteses e a encontrar so-
luções para os problemas reais (Pe-
leias et al., 2011).  

No que se refere às Ciências 
Contábeis, o profissional da con-
tabilidade atua em uma área am-
pla, sendo necessária uma cons-
tante busca por aprendizado para 
estar atualizado às exigências do 
mercado de trabalho. Dessa for-
ma, é necessário compreender o 
contexto interdisciplinar aplica-
do à contabilidade, para que seja 
possível construir currículos ade-
quados para a formação completa 
dos profissionais.

 
2.3 A interdisciplinaridade em 
Ciências Contábeis

 Atualmente, mudanças no am-
biente econômico e na tecnologia 
têm gerado na contabilidade um 
aumento da lacuna entre as ne-
cessidades atuais e o ensinamento 
(Oliveira, 2003). Por conta disso, a 

formação acadêmica é essencial 
para o desenvolvimento do per-
fil exigido pela sociedade. Dessa 
forma, o curso deve apresentar 
característica de administração, 
métodos quantitativos e qualitati-
vos, economia e direito para for-
mar profissionais com uma visão 
sistêmica e interdisciplinar, confor-
me aponta a Resolução do Conse-
lho Nacional da Educação/Câmara 
de Educação Superior 10 (CNE/CES 
10), de 16 de dezembro de 2005 
(Oliveira, Pizanni, & Faria, 2017). 

Assim, os contadores passam 
por mudanças na sua formação, de-
vido às exigências do mercado que 
requer que os profissionais saibam 
mais do que apenas apresentar de-
monstrativos, mas que sejam proa-
tivos e possuam uma visão geral da 
sociedade, do mercado e da orga-
nização como um todo. Logo, a in-
terdisciplinaridade contribui muito 
para a construção de uma visão sis-
têmica e estabelece relações entre 
as diversas áreas (Oliveira, Pizanni, 
& Faria, 2017).  

Porém, na realidade acadêmi-
ca do curso de Ciências Contábeis, 
a interdisciplinaridade é pratica-
mente inexistente. Isso ocorre por-
que os conteúdos ou as disciplinas 
são ensinados de forma desarticu-
lada, assim, o aluno não consegue 
formar uma compreensão global e 

indivisível da Contabilidade como 
uma ciência, pois recebe uma visão 
fragmentada das diversas contabi-
lidades: gerencial, comercial, públi-
ca, bancária, sem uma integração 
entre as disciplinas (Paiva, 1999).  

A partir da publicação da Re-
solução CNE nº 10, de 2004, que 
instituiu a interdisciplinaridade no 
curso de Ciências Contábeis, as ins-
tituições de ensino superior preci-
saram alterar as grades curriculares 
para atender à resolução, sendo 
que uma das soluções encontradas 
foi a criação de projetos integra-
dores, com o objetivo de unificar 
a teoria e prática (Basto & Peleias, 
2017). Todavia, segundo Padoan e 
Clemente (2006), mesmo havendo 
os projetos integradores, a interdis-
ciplinaridade ainda pode ser apre-
ciada, pois se trabalha apenas com 
algumas disciplinas específicas do 
curso, sendo deixados de lado ou-
tros conteúdos.  

“A pesquisa busca contribuir para a formação 
interdisciplinar, além de permitir que os alunos 

construam redes de conhecimentos que resultam 
em indivíduos mais críticos e reflexivos e com 

conhecimento de outras perspectivas.”
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As alterações das grades cur-
riculares visam atender mais do 
que uma obrigação legal, uma vez 
que nelas há um baixo nível de 
interdisciplinaridade, mas, em algu-
mas atividades, podem apresentar 
níveis de multidisciplinaridade, plu-
ridisciplinaridade e disciplinaridade 
cruzadas (Basto & Peleias, 2017).  

Na contabilidade, o conheci-
mento das diversas ciências que es-
tão relacionadas com o cenário eco-
nômico, no qual o profissional está 
inserido, é fundamental para um 
melhor desempenho do estudan-
te, com destaque para a educação 
continuada, para a competência e 
a harmonia com assuntos empre-
sariais amplos, bem como para os 
principais preceitos que o contador 
necessita ter desenvolvido. Quan-
to às competências críticas, é ne-
cessário que o contador domine a 
habilidade de comunicação, o pen-
samento crítico e estratégico, a in-
terpretação de informações con-
vergentes e o conhecimento sobre 
tecnologia (Moscove, Bagranoff & 
Simkin., 2002).

Dessa forma, para que o aluno 
esteja preparado e que possua es-
ses valores e competências, é indis-
pensável que, no ensino da conta-
bilidade, haja inter-relação entre 
as diversas ciências e que se per-
mita formar profissionais prepara-
dos para as exigências do merca-
do e do trabalho (Rech, Santos, & 
Vieira, 2010).  

 
2.4 Estudos anteriores sobre 
interdisciplinaridade na área 
contábil 

A percepção dos egressos 
quanto à existência de caracterís-
ticas interdisciplinares no currículo 
dos cursos de graduação em Ciên-
cias Contábeis ofertadas pelas Ins-
tituições de Ensino Superior bra-
sileiras é apresentada por Pereira, 
Santos e Rech (2008). Nesse estu-
do, demonstra-se que os egressos 
perceberam características inter-

disciplinares no que tange às for-
mas de relacionamento entre as 
disciplinas e à pesquisa inter-
disciplinar, porém, a atitude 
interdisciplinar não foi perce-
bida pelos egressos. 

Já Miranda, Leal e Medei-
ros (2010) identificaram 
desafios e possibilidades 
de aprender e ensinar 
com a prática inter-
disciplinar a partir 
de experiências de 
estudantes e docen-
tes do curso de Ciências Contábeis 
da Universidade Federal de Uberlân-
dia (UFU), no projeto “Práticas In-
terdisciplinares”. Os resultados ve-
rificaram que os docentes apontam 
como principais desafios e possibili-
dades: a integração dos conteúdos, 
a avaliação de trabalhos interdisci-
plinares, o tempo hábil para o de-
senvolvimento de todas as etapas, 
a capacidade de trabalhar em equi-
pe, a habilidade de falar em públi-
co, a replicação de pesquisas, a co-
municação e a aplicação prática dos 
conteúdos. Além disso, os docentes 
apontaram como principais desa-
fios e possibilidades: maior integra-
ção entre os professores, maior ca-
pacidade de trabalho em grupo por 
parte dos discentes, fortalecimento 
da relação teoria-prática, fortaleci-
mento da relação ensino-pesquisa e 
formação de professores para a prá-
tica da interdisciplinaridade e valori-
zação de disciplinas que não fazem 
parte no núcleo profissional da con-
tabilidade.  

O estudo de Peleias et  al. 
(2011) buscou analisar a percep-
ção de professores da disciplina 
de controladoria em cursos de Ci-
ências Contábeis sobre a interdis-
ciplinaridade e sua importância na 
formação de contadores. A pes-
quisa se caracteriza como descri-
tiva e qualitativa, e os resultados 
demonstraram que, embora os 
professores sejam sensíveis à im-
portância da interdisciplinaridade 

na formação dos futuros conta-
dores, persiste uma distância entre 
o que é falado ou pensado e o que 
é efetivamente colocado em práti-
ca no contexto universitário.  

Por fim, Barros et al. (2012) ana-
lisaram a percepção de docentes e 
discentes sobre a prática de interdis-
ciplinaridade nas disciplinas de con-
tabilidade gerencial e contabilidade 
de custos, ministradas em progra-
mas de mestrado em Contabilidade. 
O estudo se caracterizou como ex-
ploratório e os resultados sugerem 
haver a apreciação isolada do con-
teúdo destas duas matérias, o que 
reforça a concepção de que a inter-
disciplinaridade, na Contabilidade, 
nem sempre é observada de manei-
ra explícita nas matrizes curriculares 
e nas ementas das disciplinas.

 
3 Procedimentos 
Metodológicos

Este estudo adota uma aborda-
gem qualitativa e se baseia no tra-
balho de Merriam e Tisdell (2016) 
para compreender os significados 
atribuídos aos fenômenos sociais. O 
objetivo principal é analisar a forma 
como o objeto de estudo se mani-
festa na realidade concreta e como 
é interpretado. Em uma pesquisa 
qualitativa, o pesquisador realiza 
trabalho de campo, busca captar o 
fenômeno em estudo a partir das 
perspectivas das pessoas envolvidas 
e dos pontos de vista relevantes. 
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A presente pesquisa se caracte-
riza como explicativa pois objetiva 
compreender a percepção dos do-
centes sobre a interdisciplinaridade 
no curso de Ciências Contábeis e 
procura dar uma explicação acerca 
das circunstâncias (Gil, 2010). 

O estudo utilizou a entrevista se-
miestruturada para apurar as per-
cepções dos docentes do curso de 
Contabilidade quanto à interdiscipli-
naridade. Os sujeitos da pesquisa fo-
ram compostos por sete docentes de 
duas instituições de ensino do oes-
te do Paraná, das quais uma é um 
centro universitário particular e ou-
tra uma universidade pública. A es-
colha dos docentes dessas IES se deu 
por acessibilidade e conveniência.

Com a finalidade de se alcançar 
o objetivo proposto na pesquisa, foi 
criada a estratégia apresentada na 
Figura 1. A primeira etapa foi a rea-
lização de análise do PPP dos cursos, 
com o intuito de encontrar elemen-
tos de interdisciplinaridade. Após a 
constatação que há interdisciplinari-
dade, foram realizadas as entrevistas 
para coletar informações dos docen-
tes quanto à forma de operaciona-
lização dessa interdisciplinaridade. 

O roteiro de entrevista possui 
quatro grupos de questões semies-
truturadas, os quais buscam: a) per-
fil dos professores; b) opinião sobre 
o curso; c) interdisciplinaridade no 
curso; e d) interdisciplinaridade na 
sala de aula. A partir das questões, 
buscou-se que os entrevistados ma-
nifestassem sua maneira de pensar 
ou de agir sobre os temas focaliza-
dos (Alves & Silva, 1992), conforme 
verifica-se na Tabela 1. 

 As entrevistas foram agendadas 
e realizadas de forma on-line, por 
conta da pandemia, as quais foram 
gravadas, transcritas literalmente e 
analisadas. Quanto ao PPP, a cole-
ta de dados foi realizada nos sites 
das instituições. Cada entrevista 
teve um tempo médio de duração 
de aproximadamente 50 minutos, 
o que gerou 153 páginas transcri-

tas. As entrevistas foram realizadas 
no período de novembro e dezem-
bro de 2020.

Para a análise dos dados, foi re-
alizada a análise de conteúdo te-
mática (Bardin, 2011), a qual tem 
o objetivo de obter indicadores 
que aceitem a inferência de co-
nhecimentos sobre as condições 
de produção/recepção das mensa-
gens através de procedimentos sis-
temáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo. O objetivo dessa téc-
nica consiste em compreender o 
sentido do conteúdo e suas signi-
ficações explícitas ou ocultas (Chiz-
zotti, 2018). É um dos procedimen-
tos clássicos para avaliar o material 
textual (Flick, 2009). Segundo Bauer 
e Gaskell (2008), ao se utilizar da 
análise de conteúdo, os materiais 
textuais são abstraídos pelo pesqui-
sador para alcançar as respostas ao 
problema de pesquisa. 

Figura 1 –  Estratégia metodológica da pesquisa 

Fonte: elaborada pelos autores (2021). 

Tabela 1 – Grupo de Questões 
Atributo Perguntas 

Perfil dos professores 

1) Qual a sua idade? 
2) Qual a sua formação? 
3) Qual a sua principal atuação profissional? 
4) Há quanto tempo trabalha como professor? 
5) Há quanto tempo trabalha nessa instituição? 

Opinião sobre o 
curso 

6) Você conhece o PPP do curso de Ciências Contábeis da instituição de ensino 
em que trabalha? 

7) Teve participação em sua construção ou estruturação? 
8) O PPP é disponibilizado para todos os professores do curso? De que forma? 
9) Você acha que o curso poderia ser melhorado? De que forma? 

Interdisciplinaridade 
no curso 

10) O que você pensa ou entende sobre o termo interdisciplinaridade? 
11) Existem atividades ou ações que considera interdisciplinares na IES em que 

ministra suas aulas? Poderia descrevê-las? 
12) Você percebe os resultados obtidos dessas atividades interdisciplinares com 

os alunos? Que resultados poderia destacar? 
13) A IES proporciona encontros entre professores para discussão de atividades 

ou ações interdisciplinares? 
14) Você identifica obstáculos para se levar adiante uma prática interdisciplinar 

no curso de Ciências Contábeis? 
15) Em sua opinião, o curso de Ciências Contábeis proporciona a integração da 

Contabilidade com outras ciências? 

Interdisciplinaridade 
na sala de aula 

16)Você poderia identificar algumas atitudes que considera importantes no 
professor de Contabilidade para estimular a interdisciplinaridade? 

17) Dentre as atitudes que listou, você acha que alguma merece destaque em 
termos de melhoria ou aprimoramento por parte do professor? 

Fonte: elaborada pelos autores (2021). 
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Na fase de análise de conteú-
do, foram aplicadas quatro eta-
pas: 1) preparação do material; 2) 
identificação das unidades de codi-
ficação; 3) agrupamentos das uni-
dades de codificação em temas e 
4) inferências, proposições e inter-
pretações. A primeira etapa contou 
com a preparação do material, na 
qual se realizou a leitura flutuante 
das entrevistas, o que possibilitou a 
definição das categorias. Nesse es-
tudo, foram delimitadas cinco ca-
tegorias: percepção dos docentes 
quanto à preparação do curso para 
o mercado de trabalho; percepção 
quanto ao PPP e o  currículo do cur-
so; percepção dos docentes quanto 
à interdisciplinaridade e o contexto 
universitário; prática interdisciplinar 
em Ciências Contábeis; e prática 
interdisciplinar em sala de aula. 

Na segunda, etapa foram de-
finidas as unidades de codificação 
de cada entrevista para cada trans-
crição das categorias. Já na terceira 
etapa, as unidades de codificação 
nos temas correlatos para cada ca-
tegoria foram agrupadas, conforme 
Tabela 2. Os temas agrupam uni-
dades de codificação comparáveis 
de cada categorização, de modo 

a possibilitar sua respectiva 
análise temática, e transfor-
mar, assim, dados em infor-
mações (Bardin, 2011). 

Na  e tapa  4 , 
foi realizada 
a análise do 
conteúdo, que 

apresentou as in-
ferências, proposições 

e interpretações das ver-
balizações agrupadas nos 
respectivos temas, com 
vistas a torná-los significa-
tivos e válidos. A partir das 
verbalizações dos temas, 
se induziram as lógicas do 
conteúdo, o que resultou 
em inferências.  Após essas, 
foi necessário identificar um 
conceito que unificasse os 

temas. Posteriormente, foi feita a 
proposição, que é um enunciado 
geral, verdadeiro ou falso, baseado 
nos dados, e finalizou-se a análise 
com a interpretação.  A etapa 4 é 
o fechamento da técnica de análise 
de conteúdo de Bardin (2011), em 
que foram analisadas as entrevistas. 

 

4 Apresentação e Discussão 
dos Resultados 

 
4.1 Perfil dos respondentes 

Foram entrevistados sete docen-
tes do curso de Ciências Contábeis 
de duas instituições de ensino do 
oeste do Paraná: um centro univer-
sitário particular e uma universida-
de pública. Os entrevistados E1, E4 
e E5 pertencem à universidade pú-
blica e os demais entrevistados per-
tencem ao centro universitário. 

A maioria dos respondentes é 
do sexo masculino, no total foram 
entrevistados quatro professores 
e três professoras. Além disso, a 
maior parte dos respondentes en-

contra-se na faixa etária de 30 a 39 
anos, o que representa 57,14% do 
grupo, seguida da faixa etária de 40 
a 49 anos e de 50 anos ou mais, que 
representam 28,57% e 14,29%, res-
pectivamente. 

Em relação à formação dos res-
pondentes, todos os professores 
apresentam graduação em Ciên-
cias Contábeis, porém, três docen-
tes apresentam graduação com-
plementar em outras áreas, como 
administração, agronegócio e le-
tras. Ademais, quando se trata de 
pós-graduação, todos têm especia-
lização, três docentes têm mestra-
do, dois são mestrandos e apenas 
um respondente possui o doutora-
do concluído, além de outro estar 
em fase de formação. 

Por fim, apresenta-se o tempo 
de atuação dos professores, que 
está distribuído da seguinte forma: 
dois profissionais atuam entre 1 a 
9 anos, quatro professores atuam 
na docência entre 10 a 19 anos e 
apenas um docente atua há mais 
de 30 anos. 

Tabela 2 – Temas Correlatos de cada categoria
Categoria Temas correlatos 

Percepção quanto ao PPP e o 
currículo do curso 

- Conhecimento do PPP 
- Participação na construção ou estruturação do PPP 
- Disponibilidade do PPP para os professores
- Melhorias no curso

Percepção dos docentes 
quanto à 
interdisciplinaridade e o 
contexto universitário 

- Percepção do termo interdisciplinaridade 
- Atividades interdisciplinares na instituição 
- Resultados das atividades interdisciplinares 
- Encontro de docentes para discussão de atividades interdisciplinares

Prática interdisciplinar em 
Ciências Contábeis 

- Obstáculo na prática interdisciplinar - Integração com outras 
Ciências

Prática interdisciplinar na sala 
de aula 

- Atitudes interdisciplinares de professores de Ciências Contábeis
- Atitudes em destaque

Fonte: elaborada pelos autores (2021). 
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4.2 Análise dos Projetos Políticos 
Pedagógicos (PPPs)

Inicialmente, realizou-se a análi-
se do PPP da universidade pública. 
Ao observar o PPP (2016), a primei-
ra evidência sobre a interdisciplina-
ridade foi encontrada na proposta 
do curso, a qual afirma que o cur-
so de Ciências Contábeis é “compre-
endido como parte de um contexto 
social global, inserido na sociedade, 
devendo se preocupar com a proble-
mática que analisa os condiciona-
mentos sociais, as relações educa-
cionais e por extensão, a formação 
profissional dos acadêmicos, os ba-
charéis em Ciências Contábeis”. 

Além disso, o PPP (2016) afirma 
que “o processo educacional, acom-
panhado do desenvolvimento técni-
co, não é um processo neutro na 
sociedade, e sim um processo que 
contempla a formação dos profis-
sionais inseridos numa comunida-
de, potencializando transformações 
sociais e políticas”. A partir dessas 
declarações, identifica-se a preo-
cupação dos docentes em oferecer 
uma formação além do conhecimen-
to técnico em contabilidade, no qual 
os egressos possam ter uma melhor 
visão global de mundo e que sejam 
capazes de enfrentar os problemas 
complexos, amplos e globais da re-
alidade atual, bem como atender à 
comunidade (Lück, 1995). 

Ainda segundo o 
PPP (2016), por con-
ta da harmonização 
das normas brasileiras 
às normas contábeis in-
ternacionais de contabi-
lidade, houve algumas mudanças 
conceituais e práticas que exigem 
dos profissionais uma mudança de 
postura que vai além da capacita-
ção para se adequar às novas re-
gras. Portanto, “a Ciência Contábil 
busca aplicação pertinente dos co-
nhecimentos contábeis atualizados, 
o que levará o profissional, através 
da experiência vital e cultural, a for-
mar sua própria concepção de uni-
verso econômico” (PPP, 2016). Se-
gundo essas afirmações, verifica-se 
que a Contabilidade não pode ser 
dissociada das diversas ciências, 
visto que o profissional está inse-
rido em um cenário econômico no 
qual deve apresentar competência 
e harmonia com assuntos empresa-
riais e com competências críticas, 
como habilidade de comunicação, 
pensamento crítico e estratégico, 
interpretação de informações con-
vergentes e conhecimento sobre 
tecnologias (Moscove, Bagranoff & 
Simkin, 2002).

Portanto, para atingir o obje-
tivo do PPP (2016), o curso apre-
senta disciplinas como sociologia 
aplicada à contabilidade, psicolo-

gia organizacional, 
metodologia cientí-
fica aplicada à conta-

bilidade, legislação so-
cial e empresarial, entre 

outras, as quais vão permitir 
uma formação interdisciplinar para 
os docentes do curso. 

Na análise do PPP (2018) do 
centro universitário, observou-se 
que o curso tem como objetivo 
“capacitar profissionais, com for-
mação básica adequada, buscan-
do dotá-los de uma visão crítica, 
com competência às novas 
exigências geradas pelo 
avanço científico e tec-
nológico e as exigências 
conjunturais em perma-
nente evolução”. Isso 
d e m o n s t r a 
que a insti-
tuição foca 
n a  i n t e r -
disciplinarida-
de do curso, visto que, 
segundo Silva (2012), 
deve-se acompanhar 
os avanços científicos 
e tecnológicos atuais 
e que progridem de 
modo acelerado, a 
fim de que haja uma 
nova visão de mun-
do, diferente e não 
fragmentado. 

“Essa realidade evidencia a responsabilidade de 
educar os alunos para desempenharem a função de 
aprender a aprender, na qual se compreende que o 

conhecimento é compartilhado por diferentes meios, 
bem com promove capacidade crítica aliada a uma 

emancipação intelectual.”
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Da mesma forma, o PPP (2018) 
propõe formar profissionais capa-
citados científica e instrumental-
mente, com o desenvolvimento 
de uma percepção crítica da reali-
dade, por meio do qual os alunos 
devem ser estimulados a buscar o 
autodesenvolvimento para atingir 
sua realização pessoal e profissio-
nal. Portanto, o PPC (2018) segue a 
visão de Peleias et al. (2011), qual 
seja, ao adotar a interdisciplinari-
dade, o aluno deve ser um agente 
ativo e que precisa ter comprome-
timento, responsabilidade, estar 
apto, planejar ações e tomar de-
cisões diante dos fatos, bem como 
interagir em seu meio.

Desse modo, para atingir o ob-
jetivo do curso, a instituição pro-
porciona disciplinas que oferecem 
uma visão indisciplinar ao aluno, 
como filosofia e direito humanos, 
sociologia e relações étnico-raciais, 
sociologia econômica, ciência polí-
tica, entre outras áreas (PPC, 2018). 

A partir do exposto, os docentes 
de ambas as instituições foram en-
trevistados, visto que os cursos de 
Ciências Contábeis apresentaram 
aspectos interdisciplinares condi-
zentes com o objetivo da pesquisa. 

 

4.3 Percepção quanto ao PPP e o 
currículo do curso 

O PPP e o currículo de Ciências 
Contábeis são muito importantes 
para garantir uma formação de 
qualidade para o profissional da 
contabilidade. Isso porque são ele-
mentos integradores e agregado-
res de valor no curso, os quais vão 
além da dimensão pedagógica, dos 
conjuntos de projetos e dos planos 
de cada professor (Veiga, 2006).  

Dessa forma, a análise de con-
teúdo aborda uma categoria para 
compreender a percepção dos do-
centes quanto ao PPP e o currícu-
lo das instituições que atuam. Por 
essa análise, tem-se em comum en-
tre as unidades de codificação que 
ambas trataram do conhecimen-
to do projeto político-pedagógico, 
bem como da participação do do-
cente na sua construção e estrutu-
ração, além da disponibilidade do 
PPP para os professores e as possí-
veis melhorias que podem ser reali-
zadas no curso. 

Identificou-se que todos os do-
centes têm o conhecimento do PPP 
do curso, pois ambas as instituições 
o disponibilizam em seus sites, de 
forma on-line, ou ainda pode ser 
disponibilizado de forma física, 
por meio das secretarias das insti-
tuições. Além disso, o docente E5 
afirmou que “[...] se, porventura, 
algum professor, ainda assim por 
esses dois meios não encontrar, a 
gente pode compartilhar entre nós, 
professores, sem dificuldades [...]”, 
o que demonstra a colaboração en-
tre os professores de Contabilidade 
para buscar o melhor ensino para 
os seus alunos. Além disso, grande 
parte dos docentes teve participa-

ção na construção ou estruturação 
do PPP, tendo em vista que a maio-
ria atua há mais de 10 anos nas ins-
tituições que trabalham. 

Um aspecto interessante abor-
dado pela docente E4 foi o fato de 
as etapas na elaboração do PPP, a 
qual diz que “[...] nós temos um 

grupo de trabalho, que é o NDE, 
núcleo docente estruturante, que 
monta e debate para o PPP, a par-
tir de toda a legislação pertinente, 
de tudo que necessita conter e de 
tudo que a gente acredita que deve 
conter no PPP, as disciplinas, aí de-
pois ele vai para aprovação do co-
legiado. O colegiado também de-
libera, analisa e aprova [...]”. Essa 
resposta demonstra a importância 
da participação de todo o colegia-
do na elaboração do PPP, no qual 
todos os docentes têm voz, o que 
permite que o curso tenha diferen-
tes visões da realidade. Isso resul-
ta na formação de um profissional 
com conhecimentos diversos sobre 
a contabilidade. 

Outro fator identificado pela do-
cente E4 é o fato da necessidade de 
o PPP estar sempre atualizado para 
atender às mudanças que vêm ocor-
rendo na sociedade, assim pontua: 
“[...] ele (PPP) não pode ser estático 
assim, ele tem que estar em cons-
tante mudança [...]”. Essa afirmação 
vai ao encontro do que aborda Veiga 
(2006), que diz que o PPP reflete a 
realidade da sociedade. Além disso, 
a afirmativa da docente segue a vi-
são interdisciplinar que os currículos 
de ambas as instituições pregam, os 
quais enfatizam que os profissionais 
da área contábil devem sempre bus-
car a atualização e o aperfeiçoamen-
to profissional e pessoal (PPP, 2016; 
PPC, 2018). 

Entretanto, apesar de todas es-
sas etapas para a elaboração do 
PPP, os professores ainda identifica-
ram alguns aspectos que devem ser 
revistos no curso, como a necessi-
dade de alterações da parte prática 
do curso, conteúdos e carga horária 
de algumas matérias, bem como a 
necessidade de aumento das cargas 
de extensão e de pesquisas. 
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4.4 Percepção dos docentes 
quanto à interdisciplinaridade e 
o contexto universitário 

A interdisciplinaridade é um as-
sunto complexo, pois exige – prin-
cipalmente –  mudanças de atitu-
des. Portanto, essa categoria foi 
dividida nas seguintes unidades de 
codificação: percepção do termo 
interdisciplinaridade, atividades 
interdisciplinares na instituição, 
resultados das atividades interdis-
ciplinares e encontro de docen-
tes para discussão de atividades 
interdisciplinares. 

Inicialmente, verificou-se, a par-
tir da fala dos docentes, que todos 
compreendem a interdisciplinarida-
de como uma integração ou troca 
de conhecimentos entre as diver-
sas áreas.  A docente E4 definiu a 
interdisciplinaridade, citou sua im-
portância para o ensino dos alunos 
e disse que “a interdisciplinaridade 
tem que ser uma articulação de dis-
ciplinas e de ações interdisciplinares 
de forma transversal ou até mesmo 
direta entre as disciplinas, para bus-
car que o aluno tenha um conheci-
mento mais crítico-reflexivo e não 
somente técnico [...]”. Essa afirma-
ção segue a abordagem de Peleias 
et al. (2011), segundo a qual o alu-
no deve planejar, formular hipóte-
ses e encontrar soluções para os 
problemas reais. 

O docente 
E5 aborda a se-
paração da inter-
disciplinaridade 
dentro da área de 
contabilidade, o qual 
faz a seguinte afirma-
ção: “Segrego esse concei-
to em duas vertentes: uma in-
terdisciplinaridade mais próxima 
da nossa área, com conhecimentos 
na área de administração, na área 
de engenharia de produção, na 
área de direito, na área de econo-
mia, na área de psicologia, os quais 
são conhecimentos afetos aos nos-
sos [...]. [...] Eu tenho uma visão um 
pouquinho mais ampla, que é a in-
terdisciplinaridade com áreas mais 
distantes da nossa, daí a gente tem 
inúmeras outras áreas do conhe-
cimento, e com essas outras áreas 
eu fico um pouco reticente, porque 
cada área tem suas especificidades, 
seu grau de maturação do conheci-
mento. Então, às vezes, é um pou-
quinho complicado trazer conheci-
mento de outras áreas, sendo que 
eu posso ter uma interpretação er-
rada e, quando eu faço essa relação 

com a contabilidade e com outras 
áreas mais distantes do que aque-
las que eu citei, primeiramente eu 
posso tá enviesando, eu posso tá in-
correndo um conhecimento incorre-
to [...]”. Portanto, verifica-se que a 
contabilidade tem uma interdiscipli-
naridade seletiva, a qual ocorre em 
razão da falta de conhecimentos e 
da adaptação de outras áreas para a 
contabilidade. Além disso, ao verifi-
car os currículos do curso, identifica-
-se essa adoção de uma interdiscipli-
naridade seletiva, visto que as duas 
instituições trabalham apenas com 
disciplinas próximas à contabilidade, 
como é o caso de administração, di-
reito, sociologia, entre outras áreas 
semelhantes, o que pode afetar a vi-
são interdisciplinar dos alunos como 
um todo (PPP, 2016; PPP, 2018). 

“A partir da publicação da Resolução CNE nº 10, de 
2004, que instituiu a interdisciplinaridade no curso 

de Ciências Contábeis, as instituições de ensino 
superior precisaram alterar as grades curriculares 

para atender à resolução, sendo que uma das soluções 
encontradas foi a criação de projetos integradores, 

com o objetivo de unificar a teoria e prática.”
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A partir disso, buscou-se verifi-
car o contexto universitário da in-
terdisciplinaridade através das ati-
vidades desenvolvidas pelas IES 
e notou-se que essas atividades 
existem, como palestras, semanas 
acadêmicas, projetos de extensão, 
pesquisas, entre outras iniciativas. 
Além disso, observou-se a existên-
cia de ações ambientais como prá-
ticas interdisciplinares, o que é um 
assunto importante para ser trata-
do por toda a sociedade. Ainda, o 
docente E5 abordou o contexto da 
sala de aula, e enfatizou que “[...] 
as atividades interdisciplinares que 
podem ser citadas, em termos de 
sala de aula, é a relação da conta-
bilidade com outras áreas, como a 
contabilidade tributária, que está li-
gada com o direito, ou a contabili-
dade societária, que reflete o aspec-
to econômico da instituição [...]”. 
Isso demonstra que a interdiscipli-
naridade pode ocorrer até da forma 
mais simples e tradicional dentro de 
uma instituição, na sala de aula.

Em relação aos resultados des-
sas atividades, grande parte dos 
entrevistados percebem os resul-
tados dos alunos, pois buscaram 
trazer os conhecimentos inter-
disciplinares para dentro da 
contabilidade. Ademais, tais 
conhecimentos foram apli-
cados nas pesquisas do Tra-
balho de Conclusão de Curso 
(TCC), com o objetivo de me-
lhorar a compreensão do fun-
cionamento de uma em-
presa como um todo. 
Porém, o docente 
E5 destacou: “nas 
disciplinas corre-
latas, eu consi-
go visualizar os 
resultados, já 
em áreas não 
correlatas não, 
pois os alunos 
não dão impor-
tância para esse 
conhecimento, já 

que não é específico da contabili-
dade [...]”. Desse modo, identifica-
-se que, apesar de vários discentes 
buscarem a interdisciplinaridade, 
a maioria ainda não aceita novas 
áreas do conhecimento na área 
contábil, o que vai contra o PPP dos 
cursos, os quais, em suas propostas 
e objetivos, buscam esses conheci-
mentos interdisciplinares para os 
egressos (PPP, 2016; PPP, 2018). 

Por fim, verificou-se a necessi-
dade de processos formativos por 
meio de encontros para debater a 
interdisciplinaridade, uma vez que 
a instituição até promove reuniões, 
encontros de extensão e iniciação 
científica, porém, ainda em pouco 
número para abranger toda a dis-
cussão necessária sobre o assunto. 
Os encontros que promovem maior 
discussão sobre interdisciplinarida-
de ainda são as reuniões do cole-
giado, como destacado pelo do-
cente E7, o qual afirma que “[...] 
geralmente, os encontros só são 
realizados entre o colegiado, mas 
a gente acaba tendo contato com 
professores convidados, que são de 
outros colegiados, aí a gente acaba 
compartilhando experiências”. 

 

4.5 Prática interdisciplinar em 
Ciências Contábeis 

A interdisciplinaridade exige 
que, além do conhecimento, seja 
necessária a adoção de uma pos-
tura interdisciplinar por parte dos 
docentes nas atividades do curso. 
Dessa forma, essa categoria buscou 
compreender a percepção dos pro-
fessores quanto à prática interdisci-
plinar no curso de Ciências Contá-
beis. Para tanto, encontrou pontos 
em comum sobre os obstáculos na 
prática interdisciplinar no curso e a 
integração com outras ciências. 

Ao verificar as falas dos docen-
tes, nota-se que a maioria concor-
da que a prática da interdisciplina-
ridade apresenta certa resistência 
por parte dos alunos e de alguns 
professores, conforme pode ser 
observado na fala do docente E5: 
“[...] o principal obstáculo são as 
pessoas aceitarem a interdisciplina-
ridade, porque a interdisciplinari-
dade não tem limites [...]”. Porém, 
quanto aos professores, há uma 
contradição, visto que constroem e 
aprovam o PPP, o qual apresenta a 
interdisciplinaridade como seu pro-
pósito e, portanto, não deveriam 
demonstrar resistência para acei-
tarem a proposta interdisciplinar. 

Além do mais, há um maior pre-
conceito com áreas mais distantes 
da contabilidade, como pode ser 
observado na fala do entrevistado 
E3: “[...] os alunos podem ter resis-
tência às vezes, principalmente com 
matérias que eles não veem muita 
utilidade prática, como psicologia, 

filosofia, sociologia [...]”. En-
tretanto, esse mesmo docen-
te identificou que, na realida-
de, o grande problema é que 
“[...] essas matérias são traba-

lhadas de forma errada no cur-
so, então acho que a gente pre-

cisa rever isso”. Esse depoimento 
demonstra a necessidade de uma 
inter-relação entre todos os profes-
sores para estruturar um currículo 
alinhado com o objetivo do curso. 
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No que se refere à integração 
curricular, verificou-se que o curso 
de Ciências Contábeis se relaciona 
com outras áreas do conhecimen-
to, porém a professora E2 salien-
tou que “[...] não vê um incentivo 
pra que essa integração com ou-
tras áreas aconteça [...]”. Por con-
ta disso, quando há a integração, 
é com áreas próximas da contabili-
dade, como administração, direito 
e economia.  

Entretanto, as áreas mais distan-
tes da contabilidade também po-
dem ser adotadas em nosso currícu-
lo, como destaca a fala do docente 
E7, para o qual a área contábil “[..] 
pode trabalhar a agricultura com 
matérias de agronegócio, a sociolo-
gia pra estudar os contratos sociais, 
a psicologia pra estudar as relações 
de trabalho, inclusive agora com a 
pandemia, a gente pode ver como 
a saúde pode afetar a economia e 

as empresas, então, a contabilidade 
tem integração muito grande com 
outras ciências”. 

Por conta disso, a docente E4 
salienta a importância das discipli-
nas para os alunos ao afirmar que 
“[...] essas disciplinas não devem 
ser retiradas do curso, pois a gen-
te tem que coordenar para que as 
disciplinas tragam aspectos volta-
dos para a área empresarial, que 
é a área contábil, mas nós temos 
que trabalhar para que nossos alu-
nos não sejam maquininhas de dé-
bito e crédito, porque, hoje em dia, 
a contabilidade é mais gestão do 
que prática, no sentido de ficar de-
bitando e creditando, então, essas 
disciplinas vão tornar o aluno mais 
crítico e reflexivo”. 

A afirmação segue os pres-
supostos dos PPPs dos cursos, os 
quais afirmam que há a necessida-
de de formar profissionais críticos e 
reflexivos, capazes de compreender 
e analisar a realidade social e pro-
fissional nas quais estão inseridos 
(PPP, 2016; PPP, 2018). 
 
4.6 Prática interdisciplinar na  
sala de aula 

Para que o aluno esteja prepa-
rado para atender às exigências 
do mercado de trabalho, é neces-
sário que o ensino da contabilida-
de tenha uma inter-relação entre 

as diversas ciências, para isso, é 
necessária uma postura pedagógi-
ca adequada. Assim, essa catego-
ria buscou compreender a percep-
ção dos docentes quanto à prática 
interdisciplinar em sala de aula, 
utilizando como unidades de co-
dificação as atitudes importan-
tes e de destaque do professor de 
Ciências Contábeis. 

Desse modo, observou-se, por 
meio das falas dos entrevistados, 
que os docentes em Contabilida-
de devem apresentar diversas ca-
racterísticas para uma atuação in-
terdisciplinar no curso de Ciências 
Contábeis. Porém, as características 
que os docentes abordaram como 
as essenciais para a prática da in-
terdisciplinaridade em sala de aula 
foram: empatia, adaptação, busca 
por novas metodologias, capacita-
ção, comprometimento, didática, 
comunicação e suporte emocional. 

“Ainda segundo o PPP (2016), por conta da 
harmonização das normas brasileiras às normas 
contábeis internacionais de contabilidade, houve 

algumas mudanças conceituais e práticas que exigem 
dos profissionais uma mudança de postura que vai 

além da capacitação para se adequar às  
novas regras.”
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Dois aspectos destacados pelos 
entrevistados e que se mostraram 
diferenciais nesta pesquisa foram a 
necessidade de adaptação e de me-
todologia dos professores por con-
ta da pandemia, como verificado na 
fala do entrevistado E3: “[...] tudo 
está mudando muito rápido e está 
tudo interligado e, principalmente 
agora, com essa pandemia, é algo 
que os professores precisam apri-
morar. Como adaptar a aula para 
a forma remota? Como prender a 
atenção do aluno nesse formato de 
aula? Como outras áreas podem 
afetar a contabilidade e seu ensi-
no? Entre outras perguntas... nessa 
pandemia, eu acho que vai ter mui-
ta mudança, então a gente vai ser 
obrigado a se reinventar”. 

A partir do mesmo pensamen-
to, a docente E6 afirma que “[...] 
principalmente no momento que 
a gente está vivendo agora, com a 
pandemia, os professores precisam 
buscar novas didáticas pra manter 
a atenção dos alunos e a gente pre-
cisa se adaptar, porque com essas 
mudanças, muitas coisas vão ficar, 
então, a gente precisa se acostumar 
porque vamos ter a partir de ago-
ra um novo normal [...]”. Portanto, 
espera-se que, após a pandemia, a 
educação seja reformulada, utilize 
muito mais os meios tecnológicos 
e a interdisciplinaridade para le-
var o conhecimento ao aluno, visto 
que a pandemia afetou não apenas 
a área da saúde, mas todas as áreas 
da sociedade. 

4.7 Discussão com estudos 
anteriores 

A presente pesquisa corrobora 
os achados de Peleias et al. (2011) 
e Barros et al. (2012), segundo os 
quais os professores são sensíveis à 
importância da interdisciplinarida-
de na formação dos alunos. Entre-
tanto, persiste uma distância entre 
o que é falado e pensado e o que 
é efetivamente colocado em práti-
ca, pois, como observado nas falas 

dos entrevista-
dos, ainda há 
p reconce i -
to por par-
te de alguns 
professores. 
Além disso, 
muitos deles 
veem vanta-
gem na inter-
disciplinaridade 
apenas em áreas 
próximas à contabili-
dade, como economia, ad-
ministração, direito, entre outras 
áreas do conhecimento. Essa cons-
tatação reforça a concepção de que 
a interdisciplinaridade na contabili-
dade nem sempre é observada de 
maneira explícita. 

O estudo também segue os 
achados de Miranda, Leal e Medei-
ros (2010), uma vez que identifica 
a falta de motivação na integração 
dos conteúdos, bem como os desa-
fios na aplicação prática dos conte-
údos. Ademais, a pesquisa confirma 
o resultado de que não há valoriza-
ção por parte dos estudantes das 
disciplinas que não fazem parte do 
núcleo profissional da contabili-
dade e que somente há mudança 
na percepção quando os discentes 
verificam que tais conhecimentos 

podem ser uti-
lizados para 
so luc iona r 
problemas 
específicos 
da área. 

Por fim, 
verificou-se 

uma seme-
lhança com o 

estudo de Perei-
ra, Santos e Rech 

(2008), haja vista ter 
sido possível identificar que 

há um relacionamento entre as 
disciplinas de Ciências Contábeis, 
as quais apresentam característi-
cas interdisciplinares. Porém, no 
que tange à formação acadêmica 
com pensamento crítico, o estudo 
vai contra os resultados achados, 
pois os autores encontraram que 
os egressos não são preparados 
com essas características. Esse fa-
tor não foi confirmado na presente 
pesquisa, visto que achados com as 
entrevistas dos docentes e com os 
PPPs apresentam evidências de que 
a formação crítica ocorre. 

4.8 Síntese dos principais achados 
A Figura 2 apresenta a síntese 

dos elementos relacionados à inter-
disciplinaridade.

Figura 2 –  Desafios e oportunidades que permeiam a 
interdisciplinaridade 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 
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Em relação aos elementos que 
se relacionam a interdisciplinarida-
de em cursos de Ciências Contábeis, 
tem-se tanto oportunidades quan-
to desafios. Como oportunidades, 
destacam-se:

Compreensão aprimorada da 
interdisciplinaridade: esta pes-
quisa revela que muitos educado-
res veem a interdisciplinaridade 
como um meio de integrar conhe-
cimentos de vários campos. Esse en-
tendimento é essencial para o de-
senvolvimento de currículos que 
promovam uma abordagem edu-
cacional mais abrangente, e permi-
te que os alunos conectem concei-
tos entre disciplinas.

Análise crítica de projetos pe-
dagógicos políticos (PPPs): Ao 
examinar as PPPs de instituições 
educacionais, este estudo fornece 
informações sobre como esses pro-
jetos se alinham aos princípios in-
terdisciplinares. Essa análise é cru-
cial para entender como as práticas 
educacionais podem ser estrutu-
radas para apoiar a aprendiza-
gem interdisciplinar.

Recomendações para o design 
do currículo (reestruturação cur-
ricular): este estudo defende não 
remover assuntos desafiadores do 
currículo, mas reestruturá-los para 
se alinharem aos objetivos do cur-
so. Essa abordagem visa aprimorar o 

pensamento crítico e as habilidades 
reflexivas dos alunos, vitais no com-
plexo ambiente econômico atual.

Diversidade metodológica: o 
estudo emprega uma abordagem de 
métodos mistos, combinando análise 
documental de PPPs com entrevistas 
semiestruturadas com educadores. 
Essa diversidade metodológica enri-
quece as descobertas e fornece uma 
visão abrangente das percepções.

Foco na competência profis-
sional: esta pesquisa enfatiza a 
importância de desenvolver pro-
fissionais que não sejam apenas 
experientes, mas também possu-
am habilidades críticas e reflexivas. 
Isso se alinha ao objetivo do PPP de 
promover uma percepção crítica da 
realidade entre os alunos, prepa-
rando-os para os desafios do mun-
do real.

“Quanto à interdisciplinaridade no curso de 
Ciências Contábeis, os professores verificaram 

certa resistência por parte dos alunos e de alguns 
professores, principalmente em áreas mais distantes 

da contabilidade, como sociologia, filosofia, 
psicologia, entre outras.”
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Como desafio emergiu a: iden-
tificação da resistência estudan-
til: os resultados indicam que um 
número significativo de estudan-
tes, particularmente aqueles de 
disciplinas distantes da Contabi-
lidade, apresentam resistência às 
atividades interdisciplinares. Isso 
destaca um desafio na implemen-
tação efetiva de tais metodologias 
no currículo, o que sugere a neces-
sidade de estratégias para envolver 
esses alunos.

5 Conclusões
 
Essa pesquisa teve por objetivo 

compreender a percepção dos do-
centes sobre a interdisciplinaridade 
em Ciências Contábeis em duas ins-
tituições do oeste do Paraná: uma 
universidade pública e um centro 
universitário particular. A opção 
por incluir uma instituição pública 
e uma particular fundamenta-se 
na possibilidade de identifi-
car e comparar eventuais 
distinções na percepção 
dos docentes acerca da 
interdisciplinaridade no 
curso de Ciências Con-
tábeis, considerando as 
especificidades ineren-
tes a cada tipo de ins-
tituição (Mourão et al., 
2007). É pertinente 
afirmar que pode ha-
ver diferenças significa-
tivas entre as percep-
ções dos docentes de 
instituições públicas 
e privadas, uma vez 
que essas organiza-
ções apresentam 
estruturas institu-
cionais, práticas 
pedagógicas e di-
retrizes acadêmi-
cas distintas, as 
quais podem in-
fluenciar a com-
preensão e a 

valorização da interdisciplinarida-
de no processo de ensino-aprendi-
zagem (Mourão et al., 2007), por 
meio da análise de conteúdo temá-
tica de Bardin (2011). 

Ao observar a questão da inter-
disciplinaridade, grande parte dos 
docentes compreendeu como ocor-
re a integração ou troca de conhe-
cimentos entre as diversas áreas e, 
ao verificar o contexto universitá-
rio, observou-se que há diversas 
atividades interdisciplinares den-
tro das instituições, como pales-
tras, semanas acadêmicas, proje-
tos de extensão, pesquisas, entre 

outras. De acordo com os en-
trevistados, essas atividades 
trouxeram bons resultados 
para os alunos, pois busca-
ram trazer os conhecimentos 

interdisciplinares para den-
tro da con-

tabilidade, 
e também 

c o n s e g u i -
ram aplicá-los 

em suas pesquisas, 
nos TCCs e em uma melhor 
compreensão do funcio-
namento de uma empre-
sa como um todo. Entre-
tanto, identificou-se que, 
apesar de vários discentes 
buscarem a interdisciplina-
ridade, a maioria ainda não 
aceita as novas áreas do co-
nhecimento na contabilida-
de. Essa não aceitação pode 
ocorrer devido à falta de pro-
moção de encontros interdis-
ciplinares entre os docentes 

pela instituição de ensino, 

percepção relatada pelos docentes 
nas entrevistas. 

Quanto à interdisciplinaridade 
no curso de Ciências Contábeis, os 
professores verificaram certa resis-
tência por parte dos alunos e de al-
guns professores, principalmente 
em áreas mais distantes da conta-
bilidade, como sociologia, filoso-
fia, psicologia, entre outras. Toda-
via, não se recomenda retirar essas 
matérias do currículo, mas estrutu-
rá-las, para estarem alinhadas com 
o objetivo do curso, visto que essas 
disciplinas tornam o aluno mais crí-
tico e reflexivo. 

Já no contexto de sala de aula, 
identificou-se as características que 
receberam destaque para a prática 
da interdisciplinaridade no curso de 
Ciências Contábeis: empatia, adap-
tação, busca por novas metodolo-
gias, capacitação, comprometimen-
to, didática, comunicação e suporte 
emocional. A importância dessas 
características foi destacada pelos 
docentes para o novo contexto da 
educação que, por conta da pande-
mia da Covid-19, foi reformulada. 

A adoção da interdisciplinari-
dade pelos cursos de Ciências Con-
tábeis é fundamental para os dis-
centes, uma vez que proporciona 
pensamento crítico e estratégico e 
permite ao egresso ter uma melhor 
visão de mundo, como também ser 
capaz de enfrentar os problemas 
complexos, amplos e globais da re-
alidade atual. 

As limitações desta pesquisa es-
tão relacionadas ao período de rea-
lização das entrevistas, pois foram 
realizadas nos meses de novembro 
e dezembro, período de fechamen-
to de notas e bancas de TCC e, por-
tanto, alguns docentes não estavam 
disponíveis. Além disso, por conta da 
pandemia, não foi possível realizar 
entrevistas junto com os discentes. 
Sugere-se, para pesquisas futuras, 
aumentar o número de entrevistas, 
além de investigação da percepção a 
partir dos docentes e discentes. 
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A pandemia de Covid-19 causou impactos significativos 
no setor de eventos no Brasil, o que resultou no 
fechamento de empresas e na perda de empregos. Para 

mitigar esses efeitos, foi criado o Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (Perse), que concedeu isenções 
fiscais e facilitou a renegociação de dívidas para empresas dos 
setores de turismo, cultura, hotelaria e entretenimento. Este 
estudo teve como objetivo avaliar o impacto do Perse sobre a 
empregabilidade e os salários dos trabalhadores formais nos 
setores beneficiados, entre 2018 e 2022. A metodologia adotada 
foi uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa, 
a partir de dados do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged). A análise foi dividida em dois 
períodos: o pré-Perse (maio de 2018 a abril de 2021) e o pós-
Perse (maio de 2021 a dezembro de 2022). Foram utilizados 
modelos de regressão linear simples e múltipla para avaliar o 
impacto do programa sobre a movimentação de empregos e 
o salário mensal dos trabalhadores. Os resultados indicaram 
que, antes do Perse, as demissões superavam as admissões nos 
setores contemplados. Após a implementação do programa, 
observou-se uma média maior de admissões do que de 
demissões. Em relação aos salários, foi constatado um aumento 
médio na remuneração mensal dos trabalhadores após a 
implementação do programa. Embora outros fatores possam 
influenciar esses indicadores, os dados sugerem que o Perse 
teve uma associação positiva tanto com a geração de empregos 
quanto com a remuneração dos trabalhadores formais nos 
setores atendidos.
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1 Introdução

A crise econômica, social e de 
saúde pública vivenciada global-
mente a partir de 2019 causou um 
impacto significativo na economia 
brasileira. A pandemia, provoca-
da pelo vírus da Covid-19, resultou 
no fechamento de estabelecimen-
tos industriais, comerciais e de ser-
viços (Silva, 2020; Marcelino, Re-
zende & Miyaji, 2020). Dados da 
Forbes (2023) destacam que, en-
tre esses setores, o setor de servi-
ços foi o mais afetado, represen-
tando 65% do total de empresas 
que encerraram as atividades du-
rante o período, o que correspon-
de a aproximadamente 2,8 milhões 
de empresas. Em seguida, o setor 
de comércio registrou 1,3 milhão 
de empresas fechadas, enquanto a 
indústria contabilizou 303 mil em-
presas encerradas.

Entre os segmentos mais impac-
tados, destaca-se o setor de eventos, 
cujas atividades foram interrompi-
das em quase sua totalidade – cerca 
de 97% – em virtude das medidas 
restritivas impostas para contenção 
da pandemia. Estima-se que com o 
cancelamento de aproximadamente 
350 mil eventos o setor perdeu cer-
ca de 90 bilhões de reais em receita 
em 2020, além de ocasionar o desli-
gamento de aproximadamente 450 
mil trabalhadores (Agência Brasil, 
2021). Os impactos ultrapassaram 
os limites econômicos e atingiram 
diretamente o mercado de traba-
lho, especialmente no que se refere 
à empregabilidade e à renda dos tra-
balhadores vinculados a esses seg-
mentos. Muitos profissionais perde-
ram seus empregos ou viram seus 
rendimentos significativamente re-
duzidos, o que agravou o quadro de 
vulnerabilidade social e acentuou as 
desigualdades já existentes no país. 

Diante desse contexto, 
tornou-se urgente a 

adoção de medidas 
de incentivo para a 
revitalização das em-

presas do setor. Como 
resposta, foi promul-
gada a Lei n.º 14.148, 
de 3 de maio de 2021, 

posteriormente alterada 
pela Lei n.º 14.859, de 

22 de maio de 2024, que instituiu 
o Perse. O objetivo do programa 
foi estabelecer ações temporárias 
para mitigar as perdas econômicas 
advindas da pandemia, e oferecer 
condições diferenciadas para as em-
presas do setor (Brasil, 2021).

Atualmente, o programa está 
disciplinado pela Instrução Norma-
tiva RFB n.º 2.195, de 23 de maio 
de 2024, que regulamenta os crité-
rios para habilitação e fruição dos 
benefícios. Os principais incentivos 
concedidos pelo Perse consistem na 
aplicação de alíquota zero para tri-
butos como PIS/Pasep, Cofins, CSLL 
e IRPJ, além da possibilidade de re-
negociação de dívidas tributárias e 
não tributárias, com descontos de 
até 70% do valor total da dívida. As 
atividades contempladas abrangem 
os setores de hotelaria, turismo, ba-
res, restaurantes, cultura e esporte.

Esses incentivos fiscais não ape-
nas reduziram a carga tributária 
das empresas, mas também am-
pliaram a capacidade de manuten-
ção e geração de postos de traba-
lho formais, proporcionando maior 
margem de fôlego financeiro para 
investimentos em capital huma-
no. Nesse sentido, a política públi-
ca não apenas visou à recuperação 
econômica setorial, mas também 
apresentou como externalidade 
positiva a possibilidade de reversão 
das perdas sociais geradas pelo de-
semprego e pela queda nos rendi-
mentos dos trabalhadores afetados 
pela crise pandêmica.

Passados três anos da institui-
ção da Lei do Perse, resultados po-
sitivos foram divulgados pela Asso-
ciação Brasileira dos Promotores de 
Eventos (Abrape): o setor de even-
tos de cultura e entretenimento 
apresentou crescimento de 2,7% 
no Produto Interno Bruto (PIB) em 
comparação ao ano anterior e regis-
trou um aumento médio de 46,6% 
no índice de estoque de empregos 
(vagas disponíveis) em relação a 
2019 (Abrape, 2024).
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Entretanto, após intensa dispu-
ta política e debates sobre os custos 
fiscais do programa, foi aprovada 
a revogação do Perse, estabelecen-
do sua vigência apenas até abril de 
2025. A decisão, materializada na 
Lei n.º 14.859, de 2024, prevê a ex-
tinção dos benefícios fiscais con-
cedidos pelo programa, sob a jus-
tificativa de necessidade de ajuste 
fiscal e reequilíbrio das contas pú-
blicas. Essa revogação antecipada 
tem gerado apreensão entre os re-
presentantes do setor de eventos e 
dos segmentos contemplados, que 
alegam que os impactos econômi-
cos da pandemia ainda não foram 
integralmente superados e que a in-
terrupção dos benefícios pode com-
prometer a recuperação do setor e 
do emprego formal.

A implementação de políticas 
emergenciais em contextos de crise 
encontra respaldo em diversas te-
orias econômicas, sendo uma das 
principais a teoria keynesiana. De 
acordo com Keynes (1936), o Esta-
do deve atuar de forma contracícli-
ca para estimular a demanda agre-
gada, especialmente em momentos 
de crise, por meio de políticas fis-
cais que incentivem o consumo e a 
recuperação do mercado de traba-
lho. Além disso, o conceito de po-
líticas públicas emergenciais, como 
discutido por Esping-Andersen 

(1990), aponta para a necessidade 
do Estado agir como garantidor do 
mínimo existencial, de modo a mi-
tigar os efeitos das crises e garan-
tir a proteção social. A literatura so-
bre políticas públicas emergenciais 
também alerta para os desafios re-
lacionados à eficácia e à distribui-
ção equitativa dos benefícios dessas 
políticas (Bresser-Pereira, 2018; Sti-
glitz, 2012), especialmente em seto-
res vulneráveis, como o de eventos.

Apesar dos dados positivos di-
vulgados pelas entidades represen-
tativas do setor, ainda não há estu-
dos empíricos publicados no Brasil 
que tenham avaliado, de forma sis-
temática e quantitativa, os efeitos 
concretos do Perse sobre o mercado 
de trabalho formal. Assim, emerge 
a necessidade de verificar se os re-
sultados observados correspondem, 
de fato, a um efeito causal da po-
lítica pública ou se refletem outros 
fatores externos.

Nesse sentido, este estudo bus-
ca responder à seguinte pergun-
ta-problema: Qual o impacto do 
Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Per-
se) na empregabilidade e nos sa-
lários dos trabalhadores formais 
nos setores beneficiados?

Diante desse questionamen-
to, o objetivo do estudo consistiu 
em avaliar o impacto do Programa 

Emergencial 
de Retoma-
da do Setor 
de Eventos 
na empregabi-
lidade e nos sa-
lários dos trabalhado-
res formais do Brasil, no período de 
2018 a 2022.

A partir das expectativas impos-
tas pela Lei do Perse e o novo con-
texto de extinção anunciada do pro-
grama, este estudo busca avaliar a 
eficácia do programa considerando 
dois indicadores: empregabilidade 
e salários. Pretende-se verificar se a 
implementação do Perse impactou 
positivamente o mercado de traba-
lho formal nos setores contempla-
dos, bem como contribuiu para a 
geração de empregos e para a me-
lhoria da remuneração dos traba-
lhadores. Estudos de avaliação de 
políticas públicas são fundamentais 
para aferir a efetividade das ações 
do poder público, sobretudo aque-
las que envolvem recursos públicos, 
como é o caso do Perse. Além dis-
so, este estudo contribui com a lite-
ratura científica, uma vez que, por 
se tratar de uma política recente e 
com previsão de encerramento, ain-
da não há pesquisas publicadas no 
Brasil que tenham avaliado empiri-
camente seus efeitos no mercado 
de trabalho.

“Apesar dos dados positivos divulgados pelas 
entidades representativas do setor, ainda não há 

estudos empíricos publicados no Brasil que tenham 
avaliado, de forma sistemática e quantitativa, os 
efeitos concretos do Perse sobre o mercado de 

trabalho formal.”
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2 Fundamentação Teórica

2.1 Políticas públicas 
emergenciais: fundamentos e 
controvérsias

A formulação e implementação 
de políticas públicas emergenciais 
em contextos de crise econômica 
encontram respaldo tanto na teo-
ria econômica quanto na doutrina 
jurídica e no campo multidisciplinar 
das políticas públicas. Em sua es-
sência, essas políticas visam ofere-
cer respostas imediatas a situações 
excepcionais que ameaçam a esta-
bilidade econômica e social, acio-
nando o aparato estatal para miti-
gar os efeitos deletérios de choques 
exógenos, como o provocado pela 
pandemia de Covid-19.

Segundo Esping-Andersen 
(1990), o Estado moderno exer-
ce papel essencial na consolidação 
de um sistema de proteção social 
capaz de amortecer os efeitos das 
incertezas do mercado, sobretudo 
diante de contextos de vulnerabi-
lidade ampliada. Tal visão é corro-
borada pela ideia do Estado como 
agente garantidor do mínimo exis-
tencial e da dignidade humana, es-
pecialmente em tempos de calami-
dade pública, como observado na 
crise sanitária instaurada em 2020.

A pandemia de Covid-19 não 
apenas colapsou os sistemas de 
saúde, mas também impôs um se-
vero abalo às economias globais, o 
que resultou em um duplo choque 
de oferta e demanda, desorganiza-
ção de cadeias produtivas, fecha-
mento de empresas e um colapso 
no consumo (Baldwin & Weder di 
Mauro, 2020). Nesse cenário, a re-
tomada do debate sobre políticas 
públicas anticíclicas inspiradas no 
pensamento keynesiano (Keynes, 
1936) reacendeu a defesa da atu-
ação do Estado como indutor da 
demanda agregada, por meio de 
transferências diretas, incentivos 
fiscais e intervenções setoriais.

No Brasil, a resposta governa-
mental à crise incluiu políticas uni-
versais de transferência de renda, 
como o Auxílio Emergencial, bem 
como instrumentos focalizados, a 
exemplo do Perse, instituído pela 
Lei n.º 14.148, de 2021. Essa mo-
dalidade de intervenção setorial se 
insere no escopo das chamadas po-
líticas fiscais discricionárias e pon-
tuais, orientadas para atender aos 
setores duramente impactados e 
com baixa resiliência financeira.

A experiência brasileira com 
o Sistema Nacional de Fomento 
(SNF), conforme evidenciado por 
Braga e Porto (2023), oferece um 
estudo de caso relevante sobre o 
papel das Instituições Financei-
ras de Desenvolvimento (IFDs) na 

operacionalização de po-
líticas emergenciais. O 

SNF, composto por 
34 instituições, 

incluindo ban-
cos  públ i cos 
federais e es-
taduais, coope-
rativas de cré-
dito, agências 

de fomento e 
órgãos como o 

Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae) e a Fi-

nanciadora de Estudos e Projetos 
(Finep), atuou de forma coorde-
nada na disponibilização de crédi-
to para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (MPMEs), segmento du-
ramente afetado pela pandemia. 
O esforço emergencial resultou em 
mais de 200 medidas distintas vol-
tadas à sustentação de capital de 
giro, prorrogação de dívidas, cria-
ção de fundos garantidores e flexi-
bilização de exigências para acesso 
ao crédito.

O estudo aponta que as IFDs ca-
nalizaram grandes volumes de re-
cursos para as MPMEs, com des-
taque para a ampliação das linhas 
de crédito já existentes, a introdu-
ção de novas linhas emergenciais, 
o uso intensivo de fundos de ga-
rantia como o Fundo Garantidor de 
Operações (FGO), Fundo Garantidor 
de Investimentos (FGI) e Fundo de 
Aval às Micro e Pequenas Empresas 
(Fampe), e a adaptação regionaliza-
da das políticas por bancos subna-
cionais. Essa atuação reforça a tese 
de que políticas públicas eficazes 
em momentos de crise dependem 
da articulação entre esferas federa-
tivas e da capacidade institucional 
dos órgãos executores.

No entanto, como destacam 
Bresser-Pereira (2018) e Stiglitz 
(2012), essas intervenções susci-
tam controvérsias relevantes no 
campo normativo e distributivo. 
A principal crítica reside na possi-
bilidade de captura do orçamen-
to público por grupos de interesse 
organizados, o que pode compro-
meter o equilíbrio fiscal, gerar efei-
tos regressivos na distribuição de 
recursos e enfraquecer o controle 
democrático sobre as prioridades 
do gasto público. A análise do SNF 
reforça essa preocupação ao apon-
tar que parte das medidas foi im-
plementada sem adequada defini-
ção de critérios de impacto, o que 
dificulta a avaliação de efetividade 
e cria riscos de perpetuação de po-
líticas originalmente transitórias.
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A literatura especializada ressal-
ta que políticas emergenciais são, 
por natureza, conjunturais e transi-
tórias (Souza, 2006), com objetivos 
centrados em atenuar efeitos ime-
diatos de crises, em contraste com 
políticas estruturais de longo prazo. 
Howlett e Ramesh (2003) apontam 
que a eficácia dessas ações depen-
de crucialmente do desenho institu-
cional, da capacidade de governan-
ça e dos mecanismos de avaliação 
contínua de impacto. O estudo de 
Braga e Pereira Porto (2023) pro-
põe a aplicação do modelo lógico 
(ou teoria da mudança) como base 
para a análise de eficácia das polí-
ticas emergenciais, com ênfase na 
relação entre insumos, atividades, 
produtos e resultados mensuráveis.

Um olhar transdisciplinar, como 
propõem Athias e Barbosa (2020), 
amplia esse debate ao introduzir o 
conceito de nudge como ferramen-
ta complementar para a formulação 
de políticas públicas mais eficazes. 
Derivado da economia comporta-
mental (Thaler & Sunstein, 2009), o 
nudge representa um “empurrão-
zinho” que pode orientar escolhas 
individuais sem coação, respeitar a 
liberdade de decisão e promover 
comportamentos socialmente de-
sejáveis. No contexto das políticas 
emergenciais, tal abordagem per-
mite ampliar a adesão e o enten-

dimento das me-
didas propostas, 
especialmente em 
cenários marcados 
por incertezas cog-
nitivas e assimetrias 
de informação.

Do ponto de vista jurídico, 
a fundamentação das políticas 
emergenciais repousa sobre prin-
cípios constitucionais caros ao Es-
tado Democrático de Direito, como 
o da dignidade da pessoa huma-
na e o da proteção dos direitos so-
ciais. Athias e Barbosa (2020) ar-
gumentam que a atuação estatal 
em tempos de crise deve adotar 
uma lógica jus fundamental, isto 
é, priorizar ações positivas volta-
das à garantia do mínimo existen-
cial – um núcleo duro de direitos 
sociais que não pode ser compro-
metido mesmo sob o argumento 
de limitações fiscais.

É nesse contexto que se insere o 
Perse, o qual representa uma tenta-
tiva de assegurar a preservação de 
empregos, manutenção da renda e 
sobrevivência de atividades empre-
sariais no setor de eventos, um dos 
mais afetados pela pandemia. Con-
tudo, ainda que justificável sob o 
ponto de vista econômico e cons-
titucional, sua efetividade deman-
da rigorosa análise de custo-benefí-
cio, controle social e accountability, 

para evitar que a polí-
tica se transforme em 
instrumento de pri-
vilégios setoriais ou 

de ineficiência fiscal. A 
experiência das MPMEs 

atendidas pelo SNF evidencia 
que a ausência de avaliação ex-an-
te e ex-post compromete a verifica-
ção de resultados, como também a 
revisão de metas e a própria legiti-
midade da política pública em am-
bientes democráticos.

Conforme argumenta Secchi 
(2014), toda política pública deve 
ser submetida a avaliações sistemá-
ticas que considerem não apenas 
sua eficiência operacional e eficácia 
nos resultados, mas, sobretudo, seu 
impacto distributivo e sua compa-
tibilidade com os valores democrá-
ticos e republicanos. A insuficiência 
de avaliação pode levar à perpetua-
ção de medidas emergenciais como 
soluções permanentes, distorcer o 
papel do Estado e fragilizar a con-
fiança nas instituições públicas.

A partir desse arcabouço teóri-
co-empírico, formula-se a primeira 
hipótese deste estudo: H1 – A im-
plementação do Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de 
Eventos promoveu impacto positi-
vo e significativo no saldo de movi-
mentação de empregos formais nos 
setores contemplados pela política.

“A partir das expectativas impostas pela Lei do 
Perse e o novo contexto de extinção anunciada 

do programa, este estudo busca avaliar a eficácia 
do programa considerando dois indicadores: 

empregabilidade e salários.”
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Em contextos de crise, a conta-
bilidade pública e gerencial assume 
papel estratégico na mensuração, 
no monitoramento e na avaliação 
de políticas públicas emergenciais, 
ao fornecer subsídios objetivos e 
tempestivos para a tomada de de-
cisão. Por meio da contabilidade 
governamental, é possível identifi-
car o custo fiscal das intervenções, 
mensurar os impactos orçamentá-
rios e avaliar a eficiência e a eficá-
cia dos programas implementados, 
como o Perse. Já sob a ótica da con-
tabilidade aplicada ao setor públi-
co e da accountability, destaca-se 
a necessidade de mensuração do 
valor público gerado, da equidade 
na distribuição dos benefícios e do 
cumprimento de princípios consti-
tucionais como economicidade, efi-
ciência e transparência. A ausência 
de análises contábeis estruturadas 
pode levar à perpetuação de políti-
cas ineficazes ou à subavaliação de 
ações de alto impacto social, e com-
prometer o ciclo da gestão pública 
orientada por evidências.

2.2 Impactos econômicos da 
pandemia e o mercado de 
trabalho no setor de serviços

A pandemia de Covid-19 trou-
xe implicações devastadoras para 
a economia global, impactou se-
veramente o mercado de trabalho 
e revelou a fragilidade estrutural 
de determinados setores, espe-
cialmente os intensivos em mão 
de obra e de baixa produtividade. 
No Brasil, o setor de serviços, que 
representa cerca de 70% do PIB e 
concentra a maior parte dos vín-
culos empregatícios formais e in-
formais, foi particularmente afeta-
do pela paralisação das atividades 
presenciais, resultante das me-
didas de distanciamento social 
(Schwab & Malleret, 2020).

Setores como turismo, ho-
telaria, entretenimento, alimen-
tação fora do lar, transporte de 
passageiros e cultura foram dire-
tamente impactados por políti-
cas de contenção da mobilidade. 
Esses segmentos não apenas en-
frentaram queda abrupta de recei-
ta, como também foram privados 
da possibilidade de operar remo-
tamente, o que os diferenciou de 
outros setores que puderam, em 
alguma medida, manter produtivi-
dade durante o confinamento.

De acordo com dados do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) e análises do  Ipea 

(Góes, Athias, Martins & 
Silva, 2022), o setor 
cultural – inserido no 
macro conjunto dos 

serviços – apresenta 
um caso paradigmá-
tico. Entre o primei-
ro trimestre de 2020 
e o terceiro trimes-
tre do mesmo ano, o 
número de trabalha-
dores diretamente li-
gados às ocupações 
e atividades culturais 
caiu de 674 mil para 
487 mil pessoas, 

uma retração de 27,7%, enquanto 
a queda no total de ocupações da 
economia foi de aproximadamen-
te 12,8%. A análise por fluxos de 
transição revelou que a proporção 
de trabalhadores do setor cultural 
que migraram para o desemprego 
superou, em diversos momentos 
da pandemia, a média nacional​.

Esse cenário evidencia a assi-
metria do choque pandêmico so-
bre o mercado de trabalho. Como 
argumenta a Organização Interna-
cional do Trabalho (ILO, 2021), os 
grupos mais afetados foram aque-
les com vínculos informais, salários 
baixos e reduzida proteção social 
– uma composição demográfica 
que inclui de forma desproporcio-
nal mulheres, jovens, negros e tra-
balhadores com baixa escolarida-
de. Não por acaso, são também 
esses os perfis predominantes no 
setor de eventos, cultura e econo-
mia criativa.

Além da perda de ocupações, 
houve um rebaixamento das con-
dições salariais e contratuais. Mui-
tos profissionais foram forçados 
a aceitar vínculos mais precários, 
com jornadas reduzidas, ausência 
de benefícios e remuneração abai-
xo do valor de subsistência. Segun-
do estudo de Silva et al., (2021), 
a pandemia acentuou a tendência 
de substituição regressiva no mer-
cado de trabalho, com empregos 
formais sendo substituídos por ati-
vidades autônomas, por vezes clas-
sificadas como empreendedorismo 
por necessidade.
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Do ponto de 
vista macroeconô-
mico, essa dinâmi-
ca reforça os efeitos 
pró-cíclicos da infor-
malidade e comprome-
te a recuperação da demanda 
agregada, uma vez que trabalha-
dores informais tendem a consu-
mir menos, investir menos e pa-
gar menos tributos (Viana, Bruno 
& Modenesi, 2010). Nesse con-
texto, políticas públicas que vi-
sem preservar os vínculos formais 
e estimular a requalificação pro-
fissional ganham centralidade es-
tratégica. É nesse escopo que se 
insere o Perse, voltado a um dos 
segmentos mais duramente atin-
gidos, com efeitos diretos sobre 
a manutenção de postos de tra-
balho e, potencialmente, sobre a 
renda dos trabalhadores.

O estudo de Nogueira e Morei-
ra (2023) demonstra que a perda 
de capital fixo das micro e peque-
nas empresas no setor de serviços 
chegou a R$ 8,7 bilhões (limite su-
perior estimado), o que represen-
ta não apenas o fechamento de 
estabelecimentos, mas também a 
destruição de capacidades produ-
tivas, expertise organizacional e 
redes de fornecedores locais. Essa 
perda comprometeu a capacidade 
de reação autônoma do setor à re-
tomada econômica, justificando, 
portanto, a necessidade de inter-
venção estatal específica​.

Contudo, a literatura crítica ad-
verte para os limites e riscos das 
políticas setoriais. Embora essen-
ciais em emergências, políticas 
como o Perse podem se tornar al-
vos de captura por grupos de in-
teresse, especialmente quando 
desenhadas sem critérios de con-
trapartida ou mecanismos de ava-
liação rigorosos. Stiglitz (2012) 
destaca que incentivos fiscais seto-
riais muitas vezes falham em gerar 
os efeitos multiplicadores espera-
dos, sendo apropriados por empre-

sas com maior ca-
pacidade de lobby, 
enquanto os atores 

mais vulneráveis per-
manecem à margem 

dos benefícios.
No caso do setor de eventos, 

composto majoritariamente por 
micro e pequenos negócios, traba-
lhadores autônomos, freelancers e 
profissionais criativos sem vínculos 
empregatícios tradicionais, o aces-
so aos instrumentos do Perse pode 
ter sido desigual. A predominância 
de vínculos informais e a baixa ban-
carização do segmento dificultaram 
o acesso ao crédito, à renegociação 
tributária e aos subsídios, além de 
gerar uma distribuição desigual dos 
efeitos positivos da política.

Além disso, dados do Ipea 
(2022) mostram que, mesmo en-
tre os trabalhadores que perma-
neceram ocupados no setor cultu-
ral, houve queda significativa 
de rendimentos. A taxa de 
transição dos ocupados 
para a condição de “sem 
trabalho” no setor cultural 
atingiu 33,3% no pico da cri-
se sanitária (3º trimestre de 
2020), contrastando com 
22,8% no setor não cultural, 
o que evidencia maior insta-
bilidade e menor resiliência​.

A essa luz, o Perse pode 
ser analisado não apenas 
como política de preservação 
de empresas, mas também 
como tentativa de salvaguar-
da da capacidade de geração 
de renda em um setor cultural e 
de eventos fragilizado. A avalia-
ção de sua eficácia passa, neces-
sariamente, pela análise empírica 
dos impactos sobre a remunera-
ção média dos trabalhadores for-
mais, uma medida mais robusta do 
que a mera manutenção do víncu-
lo empregatício.

Essa perspectiva está alinhada 
ao paradigma do Estado de Bem-
-Estar Social, que não se limita a 

garantir a ocupação formal, mas 
busca assegurar condições dignas 
de trabalho e renda. Keynes (1936) 
já destacava que o emprego não 
pode ser visto como fim em si mes-
mo, mas como meio de assegurar 
estabilidade social e fomentar o 
crescimento da demanda. Da mes-
ma forma, Esping-Andersen (1990) 
argumenta que políticas públicas 
devem ser avaliadas pela sua ca-
pacidade de promover equidade 
e inclusão, não apenas eficiência 
econômica.

Dessa forma, este estudo pro-
põe a seguinte hipótese de pesqui-
sa: H2 – A implementação do Perse 
surtiu impacto positivo e significa-
tivo na remuneração média dos 
trabalhadores formais dos setores 
beneficiados, após o início da vi-
gência da política.
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2.3 Renúncia tributária no Perse: 
benefícios, limitações e desafios

O impacto fiscal da renúncia fis-
cal, especialmente em políticas pú-
blicas como o Perse, exige uma aná-
lise cuidadosa, pois envolve tanto 
benefícios quanto limitações que 
afetam diretamente as finanças pú-
blicas e a economia de um país. A 
renúncia fiscal busca aliviar a car-
ga tributária das empresas de seto-
res altamente afetados, como os de 
eventos, turismo e hotelaria, e per-
mitir a manutenção de suas ope-
rações e a preservação de empre-
gos. Ao reduzir ou isentar impostos 
como PIS/Pasep, Cofins, CSLL e IRPJ, 
o programa oferece uma “margem 
de manobra” financeira para as 
empresas e possibilita a continui-
dade de atividades, recontratação 
de trabalhadores e minimização 
do fechamento de empresas. Esses 
efeitos são fundamentais para evi-
tar a destruição de capital huma-
no e produtivo, estimulando, assim, 
a recuperação econômica do setor 
(Silva et al., 2021).

Além disso, a renún-
cia fiscal contribui dire-
tamente para o aumen-
to da empregabilidade 
e da renda. O Perse 
ajudou a criar empre-
gos formais no setor de eventos, 
que foi severamente impactado 
pela pandemia. Ao diminuir os 
custos tributários das empresas, 
o programa incentivou a contra-
tação de mais trabalhadores e o 
aumento dos salários, como de-
monstrado na pesquisa. O cresci-
mento do estoque de empregos e 
o aumento da remuneração mé-
dia indicam como a renúncia fis-
cal pode gerar efeitos positivos no 
curto prazo, e ajudam a mitigar o 
impacto da crise na população tra-
balhadora (Agência Brasil, 2021).

Outro benefício importante é o 
estímulo à manutenção e expansão 
das atividades econômicas. Com a 
redução de tributos, as empresas 
podem redirecionar recursos para 
investimentos em manutenção, ino-
vação e treinamento, além de pos-
sibilitar a expansão das operações. 
Esse efeito positivo não se limita às 
empresas diretamente beneficiadas, 
mas também se espalha para ou-
tras indústrias, como fornecedores 
de produtos e serviços relacionados 
aos setores de eventos, turismo e 
hotelaria (Baldwin & Weder di Mau-
ro, 2020). A renúncia fiscal também 
pode gerar benefícios fiscais indire-
tos em longo prazo. Ao estimular a 
recuperação econômica do setor, o 
Perse pode aumentar a arrecadação 
futura de impostos à medida que o 
setor cresce, os empregos são pre-
servados e os salários aumentam. 
O governo, então, pode recuperar 
parte da renúncia fiscal por meio 
de uma maior base tributária futu-
ra, com o aumento das receitas pro-
venientes de impostos sobre renda, 
consumo e outros (Stiglitz, 2012).

No entanto, a renúncia fiscal 
apresenta limitações significati-
vas, principalmente no curto pra-

zo. O custo fiscal da renúncia é di-
reto, uma vez que o governo deixa 
de arrecadar tributos importantes 
como o PIS/Pasep, Cofins, CSLL e 
IRPJ, o que impacta a receita públi-
ca. A isenção de impostos implica 
uma redução imediata na arreca-
dação, e o governo precisa equili-
brar esse custo com os benefícios 
gerados pela recuperação econô-
mica do setor. Esse impacto fiscal 
precisa ser acompanhado de perto 
para garantir a viabilidade fiscal do 
país (Bresser-Pereira, 2018).

Além disso, há o risco de inefici-
ência e captura por grupos de inte-
resse. Embora o Perse tenha como 
objetivo ajudar pequenas empresas 
e trabalhadores formais, grandes 
empresas com maior capacidade 
de lobby podem se beneficiar mais 
do que as empresas de menor por-
te ou os grupos mais vulneráveis. 
A falta de mecanismos rigorosos de 
controle pode resultar na alocação 
desigual dos recursos, enfraquecer 
a eficácia do programa e compro-
meter sua justiça distributiva (Sec-
chi, 2014). O custo fiscal da renún-
cia tributária também pode levar a 
um aumento do endividamento pú-
blico, já que o Governo precisa fi-
nanciar a perda de arrecadação por 
meio de empréstimos ou ajustes fis-
cais. Isso compromete a sustentabi-
lidade fiscal do país e pode afetar a 
confiança dos investidores. Quando 
o ajuste fiscal for necessário, cortes 
em áreas essenciais como saúde, 
educação ou segurança podem ser 
feitos, de modo a afetar principal-
mente os mais vulneráveis (Athias & 
Barbosa, 2020).
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“No Brasil, a resposta governamental à crise incluiu 
políticas universais de transferência de renda, como 

o Auxílio Emergencial, bem como instrumentos 
focalizados, a exemplo do Perse, instituído pela Lei 

n.º 14.148, de 2021. Essa modalidade de intervenção 
setorial se insere no escopo das chamadas políticas 

fiscais discricionárias e pontuais.”
Os efeitos da renúncia fiscal tam-

bém podem ser limitados no longo 
prazo. Embora o Perse tenha gera-
do impactos positivos no curto pra-
zo, como o aumento das admissões 
e salários, o setor de eventos pode 
não se recuperar estruturalmen-
te após o término do programa, o 
que tornou a perda fiscal insusten-
tável. O mercado de trabalho for-
mal no Brasil é altamente segmen-
tado, e políticas públicas que não 
enfrentam desigualdades estrutu-
rais de renda, raça e gênero podem 
continuar a gerar disparidades no 
acesso aos benefícios do programa 
(Howlett & Ramesh, 2003). O risco 
de dependência de políticas emer-
genciais também é um desafio, pois 
o uso contínuo de renúncias fiscais 
como estratégia de recuperação 
pode gerar uma dependência de so-
luções emergenciais, insustentável 
em longo prazo. O ideal seria cons-
truir políticas fiscais estruturais que 
não dependam de crises, com foco 
no fortalecimento de setores vulne-
ráveis, sem recorrer sistematicamen-
te a incentivos fiscais que afetam o 
orçamento público (Rezende, 2018).

Em conclusão, a renúncia fiscal 
no contexto do Perse oferece bene-
fícios substanciais, especialmente 
em termos de recuperação econô-
mica, manutenção de empregos e 
aumento de salários. No entanto, as 

limitações, como o custo fiscal ime-
diato, o risco de captura por grupos 
de interesse e a necessidade de 
avaliação rigorosa, devem ser le-
vadas em consideração. Para ga-
rantir a sustentabilidade dos efeitos 
do Perse, é necessário que o gover-
no desenvolva mecanismos de con-
trole e avaliação de impacto fiscal, 
além de explorar alternativas fiscais 
que possam gerar benefícios dura-
douros sem comprometer a saúde 
fiscal do país (Keynes, 1936).

3 Procedimentos 
Metodológicos

Trata-se de uma pesquisa de 
natureza descritiva e abordagem 
quantitativa, cujo objetivo é avaliar 
o impacto do Programa Emergen-
cial de Retomada do Setor de Even-
tos sobre a empregabilidade e os 
salários no Brasil. A análise abran-
ge o período de maio de 2018 a 
dezembro de 2022, permitindo a 
comparação entre os contextos an-
terior e posterior à implementação 
da política. Para fins analíticos, con-
sidera-se como período pré-Perse o 
intervalo de maio de 2018 a abril 
de 2021 e, como período de vigên-
cia do programa, o intervalo entre 
maio de 2021 e dezembro de 2022, 
conforme a Lei n.º 14.859, de 2024.

Os dados utilizados neste estu-
do foram extraídos, em outubro de 
2024, do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados, disponibi-
lizados e atualizados pelo Ministé-
rio do Trabalho. O Caged constitui 
uma base de dados oficial do Go-
verno brasileiro, que reúne infor-
mações mensais sobre admissões 
e desligamentos de trabalhadores 
formais, e abarca diversas caracte-
rísticas do mercado de trabalho.

A amostra foi composta por 
6.753.128 de trabalhadores atu-
antes em empresas brasileiras que 
exerciam atividades econômicas 
cujos CNAEs estão listados nos Ane-
xos I e II da Portaria n.º 11.266, de 
29 de dezembro de 2022, abran-
gendo os setores elegíveis ao Perse.
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O Anexo I foca em atividades 
ligadas a hospedagem, eventos e 
produção cultural, incluindo ho-
téis, apart-hotéis, albergues, pen-
sões, produtoras de filmes publi-
citários, exibição cinematográfica, 
fotografia e filmagem de eventos, 
além de serviços de organização de 
feiras, congressos, festas, produção 
teatral, musical, de dança e circo, 
gestão de espaços culturais e agen-
ciamento de profissionais artísticos 
e esportivos. 

Já o Anexo II contempla ativida-
des relacionadas a transporte turís-
tico, turismo, alimentação e lazer, 
como transporte de passageiros por 
fretamento ou excursões (rodoviá-
rio e aquaviário), agências de via-
gens, operadores turísticos, restau-
rantes, museus, locais históricos, 
parques temáticos e organizações 
culturais. Esses anexos detalham os 
segmentos que puderam acessar os 
benefícios fiscais e financeiros do 
Perse, e reconhece sua vulnerabili-
dade durante a crise sanitária.

As variáveis utilizadas na análi-
se econométrica estão descritas no 
Quadro 1, coletadas a partir dos da-
dos Caged entre maio de 2018 a de-
zembro de 2022.

Onde, Yi corresponde ao saldo 
de movimentação ou o logaritmo 
do salário mensal, β1​ capta o efei-
to médio do Perse, e ​ϵi representa 
o termo de erro.

Em seguida, foi ajustado um 
modelo de regressão linear múl-
tipla utilizado para as duas vari-
áveis dependentes, ou seja, tan-

to para o saldo de movimentação 
de empregos (empregabilidade) 
quanto para o logaritmo do salá-
rio mensal. As variáveis de contro-
le incluídas no modelo foram: sal-
do de movimentação, idade, idade 
ao quadrado, grau de instrução, 
sexo e raça. A especificação do 
modelo múltiplo foi:

Quadro 1 – Descrição das variáveis utilizadas
Nome da variável Descrição

Ano Ano da observação

CNAE Código CNAE 2.0 da subclasse da atividade econômica

Dummy perse Dummy perse = 0 para observações entre maio/2018 e abril/2021, e dummy 
perse = 1 para observações entre maio/2021 e dezembro/2022

Grau de instrução Nível de escolaridade do trabalhador

Homem Variável dummy que assume valor 1 para homens e 0 para mulheres

Idade Idade do trabalhador

Idade2 Quadrado da idade, incluída para captar possíveis efeitos não lineares

Raça Variável binária que assume valor 1 para pessoas brancas e 0 para outras raças

Salário mensal Valor do logaritmo do salário mensal do trabalhador.

Saldo de movimentação Saldo líquido de movimentações (admissões menos demissões)

Sexo Variável categórica representando o sexo (1 - masculino; 2 - feminino;  
3 - não informado)

Tempo de emprego Tempo de permanência no emprego (em meses)

Tipo de estabelecimento Categoria do tipo de estabelecimento

Tipo de movimentação Código referente ao tipo de movimentação laboral

Nota 1: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).

Yi = β0 + β1 dummy persei + ϵi (1)

Yi = β0 + β1 dummy persei + β2 idadei + β3 idade2i +  
β4  grau de instruçãoi + β5 homemi + β6  raçai + ϵi 

(2)

O estudo empregou modelos de 
regressão linear simples e regressão 
linear múltipla para identificar o im-
pacto do Perse na empregabilidade 
e nos salários dos trabalhadores. 
A variável de interesse foi captada 
pela dummy perse, que assume va-
lor 1 para o período posterior à im-
plementação da política e 0 para o 
período anterior.

Inicialmente, foi utilizada uma 
regressão linear simples com o ob-

jetivo de avaliar, de forma isola-
da, o impacto do Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de 
Eventos em duas variáveis depen-
dentes distintas: o saldo de movi-
mentação de empregos (indicador 
de empregabilidade) e o logaritmo 
do salário mensal. Essas duas va-
riáveis foram analisadas separada-
mente, uma para cada estimativa. 
A especificação geral do modelo 
simples foi:
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O saldo de movimentação de 
empregos, utilizado como uma das 
variáveis dependentes deste estudo, 
reflete a diferença entre o número 
de admissões e desligamentos for-
mais ocorridos em um determinado 
período e setor. Esse indicador é am-
plamente utilizado como um proxy 
para analisar a dinâmica do mercado 
de trabalho, fornecendo uma medi-
da líquida que indica se há uma ex-
pansão ou retração no número de 
postos de trabalho disponíveis. Em 
outras palavras, um saldo positivo 
sugere a criação de novos empregos, 
enquanto um saldo negativo indica 
a redução de vagas formais no mer-
cado de trabalho.

No presente estudo, o saldo foi 
captado a partir dos microdados do 
Caged, por meio da contagem de 
vínculos admitidos e desligados a 
cada mês nos segmentos contem-
plados pelo programa. Ao utilizá-lo 
como medida de empregabilidade, 
o estudo busca captar os efeitos di-
retos do Perse sobre a criação ou 
extinção de empregos formais no 
setor cultural e de eventos, espe-
cialmente impactado pela pande-
mia da Covid-19. Dessa forma, va-
riações positivas no saldo após a 
implementação do programa po-
dem indicar um impacto favorável 
da política pública na preservação 
ou retomada do emprego.

4 Resultados e Discussões

A Tabela 1 apresenta a estatísti-
ca descritiva das variáveis utilizadas 
na análise, e abrange informações 
sobre ano, características demográ-
ficas, educacionais e salariais dos in-
divíduos, bem como dados relacio-
nados ao tipo de estabelecimento e 
movimentação. 

A participação no Perse (dummy 
perse) é de 45%, enquanto a mé-
dia de escolaridade é de 6,72 anos, 
com uma grande variação. A mé-
dia de idade é 32,2 anos, com va-

lores variando de 16 a 65 anos. O 
salário mensal tem uma média de 
R$ 1.395,09, com variação signifi-
cativa entre os valores mínimo (R$ 
954,00) e máximo (R$ 4.243,50). 
O tempo de emprego apresenta 
grande dispersão, com uma média 
de 8,91 anos, mas um desvio-pa-
drão de 21,66. As variáveis relacio-
nadas a raça, gênero e tipo de es-
tabelecimento mostram variações 
interessantes que refletem a diver-
sidade da amostra. 

Inicialmente, ao analisar as mo-
vimentações médias de emprego, 
observa-se que antes da vigência 
da política Perse (dummy perse = 
0), a média de movimentação foi de 
-0,045, indicando um saldo negativo 
de empregos, com mais demissões 
do que contratações. Após a imple-
mentação da política (dummy per-
se = 1), a média de movimentação 
aumentou para 0,085, o que suge-
re uma melhora no saldo, com mais 
contratações do que demissões.

Tabela 1 – Estatística descritiva
Variáveis Média DP Mediana Mín. Máx.

Ano 2020,11 1,47 2020 2018 2022

CNAE 5876830 936746,5 5611201 4923002 9493600

Dummy perse 0,45 0,5 0 0 1

Grau de instrução 6,72 2,85 7 1 80

Homem 0,5 0,5 0 0 1

Idade 32,2 10,72 30 16 65

Idade2 1152 792,2 900 100 9801

Raça 0,21 0,41 0 0 1

Salário mensal 1395,09 450,77 1300 954 4243,5

Saldo de movimentação 0,01 1 1 -1 1

Sexo 1,8 0,87 2 1 3

Tempo de emprego 8,91 21,66 0 0 600

Nota: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).

Tabela 2 – Impacto do Perse nas movimentações  
médias de emprego

Perse Movimentação média

Antes -0,045

Depois 0,085

Nota: elaboração própria a partir dos dados do Cagbed (2024).
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A partir da Tabela 3, são 
apresentados os resultados da 
aplicação do modelo seguidos das 
análises. O modelo linear ajustado 
para avaliar o impacto da política 
Perse no saldo de movimentação 
de empregos apresenta os seguin-
tes resultados, conforme a seguir.

O intercepto tem um valor esti-
mado de -0,045, indicando que, no 
período anterior à implementação 
do Perse (quando dummy perse = 
0), o saldo médio de movimentação 
foi negativo, o que sugere que ha-
via mais demissões do que contra-
tações. O coeficiente estimado para 
dummy perse é 0,13, o que significa 
que, após a implementação da po-
lítica (quando dummy perse = 1), o 
saldo de movimentação médio au-
mentou em 0,13 em comparação 
ao período anterior. Isso sugere que 
o Perse sinalizou indícios de efeito 
positivo no saldo de empregos.

Em resumo, a política Perse re-
vela indícios de um impacto positivo 
no saldo de movimentação de em-
pregos, mas esse impacto é peque-
no em relação à variabilidade total 
dos dados, o que sugere que outros 
fatores além do Perse influenciam o 
saldo de movimentações.

A partir da Tabela 4, observa-se 
a análise da regressão linear com 
variáveis de controle para prever a 
empregabilidade após a implemen-
tação do Perse.

A dummy perse (0,156) indica 
que, após a implementação da po-
lítica (dummy perse = 1), o saldo 
de movimentação salarial aumen-
ta em 0,156 unidades, em média, 
em comparação ao período ante-
rior (dummy perse = 0). Esse efei-
to é estatisticamente significativo, 
ou seja, há indícios de que o Perse 
impactou positivamente o saldo de 
movimentação. 

No que se refere à idade, o co-
eficiente negativo indica que o sal-
do de movimentação salarial dimi-
nui com a idade, com uma redução 
de 0,015 unidades para cada ano 

adicional. Esse efeito é também es-
tatisticamente significativo para 
a idade ao quadrado, o coeficien-
te positivo sugere que existe uma 
relação não linear entre a idade e 
o saldo de movimentação. Embora 
o saldo diminua inicialmente com 
a idade, o efeito da idade se torna 
menos negativo e pode até reverter 
para um aumento conforme a pes-
soa envelhece. 

O grau de instrução (0,0018) 
apresenta coeficiente positivo e 
significativo, indicando que quanto 
maior o nível de instrução, maior o 
saldo de movimentação, embora o 

efeito seja pequeno. Já quanto ao 
sexo, coeficiente negativo indica 
que, em média, homens apresentam 
um saldo de movimentação 0,004 
unidades menor que as mulheres, 
sendo estatisticamente significati-
vo. Um coeficiente negativo tam-
bém foi encontrado para a variá-
vel raça (-0,119), o que sugere que 
indivíduos brancos (raça = 1) têm, 
em média, um saldo de movimen-
tação significativamente menor (0, 
119 unidades) em relação a pesso-
as de outras raças (raça = 0). Esse 
é um efeito estatisticamente muito 
significativo.

Tabela 3 – Impacto do Programa Perse na empregabilidade  
(2018-2022): regressão simples

Variável Estimativa Erro padrão Valor-t Valor-p

(Intercepto) -0,045 0,000516 3988,4 < 0,0001 ***

Dummy perse 0,130 0,000773 387,8 < 0,0001 ***

R² 0,004

R² ajustado 0,004

Estatística F 28170 < 0.0001 ***

Erro padrão residual 0,9978 em 6753126

Observações 6.753.128        

Nota 1: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).
Nota 2: significância:  *** p < 0,00; ** p < 0,01; * p < 0,05.

Tabela 4 – Impacto do Perse na empregabilidade (2018-2022): 
regressão múltipla

Variável Estimativa Erro padrão Valor-t Valor-p

(Intercepto) 0,291 0,0037 78,296 < 0.0001 ***

Dummy perse 0,156 0,0008 194,920 < 0.0001 ***

Idade -0,015 0,0002 -73,643 < 0.0001 ***

Idade2 0,000 0,0000 49,564 < 0.0001 ***

Grau de instrução 0,002 0,0001 13,416 < 0.0001 ***

Homem -0,004 0,0008 -5,575 < 0.0001 ***

Raça -0,119 0,0010 -121,202 < 0.0001 ***

R² 0,010

R² ajustado 0,010

Estatística F 113600 < 0.0001 ***

Observações 6.753.128

Nota 1: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).
Nota 2: significância:  *** p < 0,00; ** p < 0,01; * p < 0,05.
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A qualidade do ajuste do mo-
delo, representada pelo valor de R² 
(0,01), indica que apenas cerca de 
1% da variação do saldo de movi-
mentação é explicada pelas variá-
veis analisadas, o que sugere que, 
apesar de significativas, essas va-
riáveis explicam apenas uma pe-
quena parte da variação total. No 
entanto, o valor elevado da estatís-
tica F (11360) e o valor p associa-
do mostram que o modelo é esta-
tisticamente significativo como um 
todo, o que significa que pelo me-
nos uma das variáveis independen-
tes tem um impacto significativo no 
saldo de movimentação.

Embora o modelo apresente 
coeficientes significativos, espe-
cialmente para o efeito do Perse, 
idade e raça, sua capacidade ex-
plicativa é bastante limitada, in-
dicando que uma parcela muito 
pequena da variação no saldo de 
movimentação de empregos pode 
ser atribuída às variáveis analisa-
das. O efeito positivo do Perse 
é estatisticamente significativo, 
mas representa apenas uma 
fração das mudanças observadas, 
o que sugere que muitos outros 
fatores também influenciam es-
ses resultados. Aspectos externos, 
como a recuperação econômica 
global, o avanço da vacinação e 
a dinâmica interna das empresas, 

podem ter papel relevante nes-
se contexto. Destaca-se também 
que variáveis como gênero e raça 
apresentam resultados que levan-
tam discussões sobre desigualda-
de salarial. Apesar da estatística 
F do modelo apontar que a inclu-
são da variável PERSE melhora o 
ajuste, é válido ressaltar a críti-
ca sobre o impacto relativamente 
pequeno do programa diante da 
variação total observada.

A Figura 1 apresenta o impacto 
do Perse nos salários mensais dos 
trabalhadores, conforme dados do 
Caged (2024). 

“A renúncia fiscal também pode gerar benefícios 
fiscais indiretos em longo prazo. Ao estimular a 
recuperação econômica do setor, o Perse pode 

aumentar a arrecadação futura de impostos à medida 
que o setor cresce, os empregos são preservados e os 

salários aumentam.”
Figura 1 – Impacto do Perse nos salários mensais

Nota: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).
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Antes da implementação do 
programa, a média salarial era de 
R$1.330,00, enquanto após a vigên-
cia do Perse, esse valor subiu para 
R$1.476,00, representando um au-
mento de R$146,00. Esse acréscimo 
equivale a um crescimento percen-
tual de aproximadamente 10,98%, 
e sugere que o programa pode ter 
contribuído para a elevação dos sa-
lários. Esse efeito pode ser resulta-
do de políticas implementadas pelo 
Perse, como incentivos fiscais e sub-
sídios, que permitiram às empresas 
ajustarem os salários de forma fa-
vorável aos trabalhadores.

A análise do modelo de regres-
são simples apresentado na Tabela 
5, que investiga o impacto do Per-
se no salário mensal entre 2018 e 
2022, revela resultados importan-
tes sobre a relação entre a partici-
pação no programa e os salários. 
A variável dependente utilizada foi 
o logaritmo do salário mensal, en-
quanto a variável independente foi 
uma dummy que representa o efei-
to do Perse.

O coeficiente do intercepto 
(constante) é 7,146, com um erro 
padrão de 0,00018. Esse valor indica 
que, para os indivíduos não impac-
tados pelo Perse (quando a dummy 
perse é igual a 0), o logaritmo médio 
do salário mensal é aproximadamen-
te 7,146. Ao exponenciar esse valor, 
obtemos um salário médio de apro-
ximadamente R$1.270,00. Isso nos 
dá uma base para entender o nível 
de salário mensal dos não impacta-
dos pelo programa. Quanto ao efei-
to do Perse, a variável dummy perse 
apresenta um coeficiente de 0,104. 
Esse valor é estatisticamente signifi-
cativo, sugerindo indícios de efeito 
positivo do programa sobre o salá-
rio mensal. Ao exponenciarmos esse 
valor, obtemos um multiplicador de 
aproximadamente 1,11, indican-
do que os participantes do progra-
ma têm, em média, um aumento de 
11% em seus salários mensais, em 
relação aos não participantes.

O R-quadrado do modelo é de 
0,022, ou seja, apenas 2,18% da va-
riação nos salários é explicada pela 
participação no Perse, o que é re-
lativamente baixo. Isso sugere que 
outros fatores, não inclusos no mo-
delo, também influenciam significa-
tivamente os salários. Enquanto a 
Estatística F do modelo é significa-
tiva, o que confirma a significância 
estatística global do modelo, refor-
çando que o efeito do Perse é real e 
não ocorre por acaso.

Em resumo, o modelo indica 
que o Perse tem um impacto positi-
vo significativo nos salários dos par-

ticipantes, com um aumento médio 
de cerca de 11%. Contudo, a baixa 
explicação da variação total dos salá-
rios (apenas 2,18%) sugere que ou-
tros fatores não modelados também 
desempenham papéis importantes 
na determinação dos salários.

A Tabela 6 apresenta os resulta-
dos da regressão múltipla que ava-
lia o impacto do Perse no salário 
mensal, com base em dados do Ca-
ged (2024). A análise considera di-
versas variáveis explicativas, como a 
participação no programa (dummy 
perse), idade, idade ao quadrado, 
grau de instrução, sexo e raça. 

Tabela 5 – Impacto do Perse no salário mensal (2018-2022): 
regressão simples

Variável Estimativa Erro padrão Valor-t Valor-p

(Intercept) 7,146 0,00018 3988,4 < 0,0001 ***

Dummy_perse 0,104 0,00027 387,8 < 0,0001 ***

R² 0,022

R² ajustado 0,022

F-statistic 150400 < 0,0001 ***

Residual standard error 0, 3468 em 6753126

Observações 6.753.128        

Nota 1: elaboração própria a partir dos dados do CAGED (2024).
Nota 2: significância:  *** p < 0,00; ** p < 0,01; * p < 0,05.

Tabela 6 –Impacto do Perse no salário mensal (2018-2022): 
regressão múltipla

Variável Estimativa Erro Padrão Valor-t Valor-p  

(Intercept) 6,615 0,00126 5237,0 < 0.0001 ***

Dummy perse 0,091 0,00027 336,0 < 0.0001 ***

Idade 0,021 0,00007 297,1 < 0.0001 ***

Idade2 -0,0002 0,00000 -223,7 < 0.0001 ***

Grau de instrução 0,010 0,00005 214,4 < 0.0001 ***

Homem 0,060 0,00026 231,0 < 0.0001 ***

Raça 0,052 0,00033 156,9 < 0.0001 ***

R² 0,064

R² ajustado 0,064

Estatística F 93020 < 0,0001 ***

Erro padrão residual 0,3392 em 6752801

Observações 6.753.128

Nota 1: elaboração própria a partir dos dados do Caged (2024).
Nota 2: significância:  *** p < 0,00; ** p < 0,01; * p < 0,05.
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O coeficiente do intercepto, de 
6,615, indica o valor médio do loga-
ritmo do salário mensal para o gru-
po de referência, ou seja, quando to-
das as variáveis preditoras são zero. 
Esse valor é fundamental para calcu-
lar o salário logaritmizado para dife-
rentes combinações das variáveis, e 
serve como ponto de partida para as 
previsões do modelo.

Em relação à variável dummy 
perse, o coeficiente de 0,091, com p 
valor inferior a 0,0001, sugere que a 
participação no Perse está associa-
da a um aumento significativo de 
aproximadamente 9,5% no salário 
mensal. Esse aumento é calculado a 
partir do coeficiente de 0,091, que, 
ao ser transformado para o nível 
original do salário, resulta em um 
acréscimo de cerca de 9,5%.

O coeficiente de idade é de 
0,021, o que indica que, manten-
do as outras variáveis constantes, a 
cada ano adicional de idade há um 
aumento de 2,1% no salário men-
sal. Por outro lado, o coeficiente de 
idade2, que é negativo (-0,0002), 
sugere que a relação entre a ida-
de e o salário segue uma trajetória 
quadrática. Isso implica que, à me-
dida que a idade aumenta, o impac-
to adicional da idade sobre o salário 
diminui, evidenciando que o efeito 
marginal da idade no salário tende 
a reduzir com o passar dos anos.

No que diz respeito ao grau de 
instrução, o coeficiente de 0,010 in-
dica que cada nível adicional de es-
colaridade está associado a um au-
mento de aproximadamente 1% no 
salário mensal, mantendo as outras 
variáveis constantes. Esse resultado 
reforça a ideia de que a educação 
tem um efeito positivo e direto so-
bre os rendimentos dos trabalhado-
res. O coeficiente de homem é de 
0,060, o que implica que, em mé-
dia, homens ganham 6% mais do 
que mulheres, quando controladas 
as demais variáveis do modelo. Já o 
coeficiente de raça, de 0,052, suge-
re que indivíduos brancos recebem, 
em média, 5,2% mais do que indiví-
duos não-brancos, também após o 
controle das outras variáveis.

O R-quadrado do modelo é de 
0,064, o que significa que 6,4% da 
variação no logaritmo do salário 
mensal é explicada pelas variáveis in-
cluídas no modelo. Esse valor, embo-
ra significativo, também indica que 
muitos outros fatores não modela-
dos afetam os salários. Por exemplo, 
fatores como nível de qualificação 
dos trabalhadores, experiência pré-
via e as condições macroeconômi-
cas podem ter contribuído de forma 
substancial para a variação nos salá-
rios, o que sugere que o programa, 
embora tenha efeitos positivos, não 
é o único determinante dos salários.

Em termos gerais, todos os co-
eficientes são estatisticamente sig-
nificativos, o que indica que cada 
uma das variáveis incluídas tem um 
impacto significativo sobre o loga-
ritmo do salário mensal. O Perse, 
a idade, o nível de escolaridade, o 
sexo e a raça são fatores que afetam 
positivamente os salários, com des-
taque para o impacto do programa, 
que demonstra um aumento robus-
to e significativo nos rendimentos. 
A relação quadrática da idade su-
gere que os retornos salariais ten-
dem a diminuir com o aumento da 
idade, enquanto a análise de sexo 
e raça revela disparidades salariais 
entre homens e mulheres, além de 
entre brancos e não brancos. Es-
ses resultados indicam que o Perse 
apresenta indícios de efeito positi-
vo e significativo no salário mensal, 
mantendo sua relevância mesmo 
ao controlar variáveis como idade, 
grau de instrução, sexo e raça.

“O custo fiscal da renúncia tributária também pode 
levar a um aumento do endividamento público, 
já que o Governo precisa financiar a perda de 

arrecadação por meio de empréstimos ou ajustes 
fiscais. Isso compromete a sustentabilidade fiscal do 

país e pode afetar a confiança dos investidores.”
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5 Considerações Finais

O presente estudo buscou avaliar 
o impacto do Programa Emergencial 
de Retomada do Setor de Eventos so-
bre a empregabilidade e os salários 
dos trabalhadores formais nos seto-
res econômicos contemplados, du-
rante o período de 2018 a 2022. Com 
base em regressões lineares simples e 
múltiplas, testaram-se duas hipóteses 
principais: H1 – impacto positivo do 
programa no saldo de movimentação 
de empregos; e H2 – aumento signi-
ficativo na remuneração média dos 
trabalhadores.

Os resultados empíricos deste es-
tudo mostram que a implementação 
do Perse foi associada a um impacto 
positivo e estatisticamente significa-
tivo na criação de empregos formais 
e no aumento salarial nos setores 
beneficiados, confirmando as hipó-
teses iniciais. No entanto, enquanto 
esses aumentos são mensuráveis, a 
eficácia do programa, quando ana-
lisada em um contexto mais amplo 
de políticas fiscais emergenciais, 
não pode ser completamente expli-
cada apenas pelos fatores internos 
da política pública. Como discutido 

por Rodrigues (2017), a eficácia de 
tais políticas depende tanto do seu 
desenho institucional quanto das 
condições macroeconômicas e con-
textuais em que são aplicadas. Além 
disso, Bresser-Pereira (2018) e Sti-
glitz (2012) destacam que, mesmo 
políticas fiscais bem-intencionadas, 
podem apresentar limitações caso 
não sejam acompanhadas de uma 
avaliação contínua e ajustes duran-
te sua execução. 

A baixa capacidade explicati-
va dos modelos sugere que, em-
bora o Perse tenha contribuído 
para resultados positivos, fatores 
externos também desempenham 
um papel importante na dinâmica 
do mercado de trabalho formal. 
Esse aspecto ressalta que o impac-
to observado não pode ser atribu-
ído exclusivamente à política pú-
blica, como também evidencia as 
disparidades raciais e de gênero. 
Essas desigualdades sublinham a 
necessidade de políticas públicas 
complementares, que promovam 
uma recuperação mais inclusiva e 
sustentável no setor de eventos, 
bem como reconhecem que o im-
pacto do programa é apenas um 
dos componentes de um conjunto 
mais amplo de fatores.

Esses achados dialogam dire-
tamente com a literatura que sus-
tenta a necessidade de políticas 
públicas emergenciais em contex-
tos de crise. Conforme argumenta 
Esping-Andersen (1990), a atuação 
estatal é essencial para amortecer 

os efeitos destrutivos das 
incertezas de mercado, 
especialmente em seto-
res frágeis como o de 
eventos, caracteriza-

do por vínculos infor-
mais, baixa proteção 
social e elevada rota-
tividade (ILO, 2021; 
Schwab & Malleret, 

2020). A pandemia de 
Covid-19 expôs de 
forma aguda es-

sas vulnerabilidades, justificando 
a adoção de instrumentos fiscais 
excepcionais.

A análise empírica corrobora os 
fundamentos teóricos da economia 
keynesiana, que sustentam a atua-
ção contracíclica do Estado por 
meio de políticas fiscais focalizadas, 
capazes de induzir a demanda agre-
gada e mitigar choques econômicos 
abruptos (Keynes, 1936; Rezende, 
2018). O Perse, ao reduzir a carga 
tributária e permitir a renegociação 
de dívidas, ampliou a margem de 
manobra das empresas para manter 
e ampliar postos de trabalho, o que 
se expressa nos saldos positivos de 
movimentação detectados.

Ainda que o efeito médio do 
programa seja modesto perante a 
variabilidade dos dados, a relevân-
cia se intensifica no âmbito distri-
butivo. Como destacam Bresser-
-Pereira (2018) e Stiglitz (2012), 
políticas setoriais emergenciais de-
vem ser avaliadas não apenas por 
sua eficiência técnica, mas também 
por seu potencial de corrigir assi-
metrias e ampliar a inclusão social. 
No caso do Perse, os resultados su-
gerem avanços nesse sentido, ain-
da que persistam desigualdades 
significativas entre grupos raciais 
e de gênero, conforme revelam os 
coeficientes negativos para raça e 
sexo feminino.

A literatura sobre o Sistema Na-
cional de Fomento (Braga & Porto, 
2023) reforça a importância de que 
políticas emergenciais sejam bem 
desenhadas, com critérios claros de 
elegibilidade, avaliação de impacto 
e accountability. O presente estudo 
avança nessa direção ao utilizar mi-
crodados do Caged, controlar vari-
áveis sociodemográficas e oferecer 
uma base metodológica replicável 
para análises futuras.
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Sob a perspectiva normativa, o 
Perse também se alinha aos princí-
pios constitucionais da dignidade 
da pessoa humana e da proteção 
aos direitos sociais (Athias & Bar-
bosa, 2020), atuando como instru-
mento de preservação do “míni-
mo existencial” em um dos setores 
mais impactados pela crise sanitá-
ria. Nesse sentido, mais do que uma 
política econômica, o Perse se con-
figura como uma política de prote-
ção social setorial.

Contudo, como advertem auto-
res como Howlett & Ramesh (2003) 
e Secchi (2014), a ausência de me-
canismos de avaliação contínua 
pode comprometer a legitimida-
de e a sustentabilidade de políticas 
públicas emergenciais. O anúncio 
da revogação antecipada do Per-
se reacende o debate sobre os li-
mites do ajuste fiscal em contextos 
de recuperação desigual, e reforça 
a necessidade de avaliação ex-ante 
e ex-post, com base em evidências 
empíricas, como forma de balizar 
decisões legislativas.

Em termos acadêmicos, esta 
pesquisa preenche lacunas relevan-
tes na literatura brasileira ao ofere-
cer evidências quantitativas sobre 
os efeitos de uma política emer-
gencial focalizada – campo ainda 
pouco explorado em comparação 
às políticas universais, como o Au-

xílio Emergencial. Além disso, ao ar-
ticular teorias econômicas, jurídicas 
e administrativas, o estudo se insere 
em uma abordagem transdisciplinar 
que enriquece o debate sobre o pa-
pel do Estado em tempos de crise 
(Thaler & Sunstein, 2009; Athias & 
Barbosa, 2020).

Ademais, reconhecem-se limita-
ções importantes, sobretudo em re-
lação à capacidade explicativa dos 
modelos e à ausência de um grupo 
de controle não tratado. Propõe-se, 
como agenda futura, o desenvolvi-
mento de um modelo de diferen-
ças em diferenças (DiD) com grupo 
de controle não tratado (por exem-
plo, setores semelhantes não con-
templados pelo Perse), o que per-
mitiria uma estimativa mais robusta 
do efeito causal da política (Ashen-

“Embora o modelo apresente coeficientes 
significativos, especialmente para o efeito do Perse, 
idade e raça, sua capacidade explicativa é bastante 

limitada, indicando que uma parcela muito pequena 
da variação no saldo de movimentação de empregos 

pode ser atribuída às variáveis analisadas.”

felter & Card), 1985). Além disso, 
recomenda-se uma abordagem de 
análise interseccional, a fim de in-
vestigar como gênero, raça, classe 
e território modulam os efeitos do 
Perse, e se os benefícios foram dis-
tribuídos de maneira equitativa en-
tre os grupos sociais. 

Outra frente relevante seria ava-
liar os impactos de longo prazo da 
política, especialmente após o fim de 
sua vigência, de modo a verificar se 
os efeitos observados foram susten-
táveis ou apenas transitórios. Por fim, 
a inclusão de indicadores de informa-
lidade, produtividade e acesso ao cré-
dito poderia ampliar a compreensão 
sobre os mecanismos pelos quais o 
Perse afetou, direta ou indiretamen-
te, a dinâmica do mercado de traba-
lho nos setores contemplados.
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A A Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999, aponta que a 
educação ambiental deve ser uma prática integrada 
no ensino superior. Diante disso, a presente pesquisa 

busca verificar como o tema está sendo abordado nos cursos 
de graduação de Ciências Contábeis no Brasil e indicar insights 
para pesquisas futuras. A amostra de pesquisa abrangeu 289 
cursos de graduação da região Sul. Os dados foram analisados 
a partir do conteúdo. Os resultados indicam que 190 cursos 
(65,7%) abarcam o tema por meio de disciplinas específicas, as 
instituições privadas (62,5%) abordam com maior frequência 
esse tipo de conteúdo, bem como os cursos do Estado de Santa 
Catarina (66,7%). A análise de tais resultados, comparados 
com estudos precedentes, demonstra a evolução dos dados na 
presença de disciplinas específicas na grade do ensino superior 
em Ciências Contábeis, inclusive, sobressaiu a abordagem do 
aspecto social (37,6%). Desse modo, os conteúdos voltados 
para a educação ambiental são fragmentados e ausentes de 
multidisciplinaridade. Diante dos resultados, indicam-se 18 
insights de pesquisa, a qual se limita a investigar somente 
cursos da região Sul do país; contudo, contribui para a 
discussão do tema em nível nacional, em razão desse não ter 
sido explorado pela literatura recente. Ademais, a pesquisa 
apresenta insights para estudos futuros que abrangem as 
causas do descumprimento da legislação, lacunas na formação 
docente e articulação entre ensino, pesquisa, extensão e 
mercado de trabalho na área contábil.
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1 Introdução

A educação ambiental (EA) re-
fere-se implicitamente à educação 
para o desenvolvimento sustentável, 
ao responder às inquietudes da so-
ciedade, construir a identidade am-
biental dos indivíduos, promover a 
cultura do engajamento e influenciar 
a reflexão sobre aspectos econômi-
cos, sociais e ambientais (Elkington, 
1997). Além disso, a EA contribui par 
a liberdade de pensamento, de olhar 
criticamente, de denunciar, de ino-
var e de se engajar (Elkington, 1997). 
Nesse sentido, iniciativas mundiais, 
como a Agenda 21 Global, advinda 
da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desen-
volvimento (Eco-92), orientaram que 
os países apoiassem as instituições 
de ensino para o desenvolvimento 
da EA (Barbieri & Silva, 2011).

A partir da recomendação lan-
çada pela Agenda 21, em nível na-
cional, houve a entrada em vigor da 
Lei n.º 9.795, de 1999, e do Decreto 
n.º 4.281, de 25 de junho de 2002, 
o qual estabeleceu a Política Nacio-
nal de Educação Ambiental (PNEA). 
Diante disso, o Ministério da Educa-
ção (MEC), por meio da Resolução 
n.º 2, de 15 de junho de 2012, de-
finiu as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Ambiental 
(DCNEA). Isso significa que a abor-
dagem do tema se tornou obriga-
tória em todos os níveis de ensino 
(Barbieri & Silva, 2011). Dessa for-
ma, a EA deve ser uma prática inte-
grada e abranger conteúdos sobre 
o meio ambiente natural, o socio-
econômico e o cultural, sob o en-
foque da sustentabilidade (Ramos 
& Leite, 2025; Soeiro & Cosenza, 
2024). Assim, a Lei n.º 9.795, de 

1999, em seu art. 10, determina 
que a EA deve ser uma prática in-
tegrada (Brasil, 1999).

As Instituições de Ensino Su-
perior (IES) têm papel significati-
vo no desempenho sustentável das 
futuras gerações (Ramos & Leite, 
2025), em razão de oportuniza-
rem a obtenção de conhecimentos 
que podem influenciar as atitudes 
dos indivíduos (Bennemann & Gr-
zebieluckas, 2016; Feil et al., 2017; 
Fisher & McAdams, 2015; Ramos 
& Leite, 2025; Soeiro & Cosenza, 
2024). Fisher e McAdams (2015) 
defendem que tanto a exposição 
do tema em cursos de graduação 
como a contínua exposição em 
cursos relacionados à sustentabili-
dade são relevantes para a forma-
ção dos indivíduos.

Ramos e Leite (2025) identifica-
ram a crescente demanda pela for-
mação de gestores capazes de ge-
rir suas organizações de maneira 
sustentável, ao considerar que es-
ses profissionais são agentes-chave 
para promover a temática no âm-
bito empresarial e entre a socieda-
de (Borges et al., 2021). Nesse sen-
tido, Borges et al. (2021) e Di Fábio 
e Oliveira (2024) destacam o conta-
dor, pois este deve servir o interesse 
público pela busca da sustentabi-

lidade e para a tomada de decisões 
gerenciais. Além disso, os contado-
res podem estar envolvidos com o 
processo de divulgação voluntária 
dos aspectos socioambientais das 
empresas (Soeiro & Cosenza, 2024). 
Para alcançar tal propósito, duran-
te sua formação deve haver discus-
sões que envolvam a sustentabilida-
de (Ramos & Leite, 2025; Soeiro & 
Cosenza, 2024). Na visão de Elkin-
gton (1997), o exercício da profis-
são contábil abrange a tomada de 
decisões e, consequentemente, in-
terpretações. Portanto, a conscien-
tização sobre a abordagem Triple 
Bottom Line (TBL) é fundamental 
para a formação do contador.

Mesmo que as Diretrizes Curri-
culares Nacionais do curso de Ciên-
cias Contábeis, dispostas na Resolu-
ção da Câmara de Educação Superior 
do Conselho Nacional de Educação – 
CNE/CES n.º 10, de 16 de dezembro 
de 2004, recomendem a inclusão de 
discussões que permitam a consciên-
cia cidadã e o enfrentamento de pro-
blemas sociais, a literatura evidencia 
a falta de conhecimentos sobre o 
tema por parte de estudantes, pro-
fessores e profissionais da área con-
tábil (Di Fábio & Oliveira, 2024; Feil 
et al., 2017; Ferreira et al., 2023; Silva 
& Rios, 2014; Simmons et al., 2024). 
Ainda, há indícios de ausência ou de-
ficiências de disciplinas socioambien-
tais na graduação em Ciências Con-
tábeis em nível nacional (Arruda & 
Mitherhofer, 2017; Conceição et al., 
2014; Dallabona et al., 2012; Ferrei-
ra et al., 2023; Santos et al., 2021). 
Em âmbito internacional, a literatura 
também indica a ausência da EA nos 
cursos da área de negócios (Doh & 
Tashman, 2014; Larrán & Andrades, 

2015; Simmons et al., 2024).
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Dessa manei-
ra, a presente pes-
quisa busca res-
ponder à seguinte 
questão: De que 
forma a EA tem 
sido abordada por 
meio de disciplinas 
nos cursos de gradua-
ção em Ciências Contábeis? Nes-
se sentido, os objetivos consistem 
em: i) verificar como a EA está sen-
do abordada por meio de discipli-
nas no curso; e ii) contribuir com 
direcionamentos para pesquisas 
futuras. O foco deste estudo são 
cursos da região Sul, devido às evi-
dências de que seus estados se des-
tacam por aparentemente cumprir 
a PNEA (Varelo, et al., 2011).

À vista disso, a amostra da 
presente pesquisa abrangeu 289 
cursos de graduação presenciais, 
identificados por meio do sítio ele-
trônico do MEC (2022). Para tanto, 
aplicou-se a análise de conteúdo 
(Bardin, 2016) nas matrizes curricu-
lares dos cursos para o tratamento 
e a análise dos dados. De maneira 
geral, os cursos de graduação in-
vestigados não disponibilizavam as 
ementas das disciplinas, motivo pelo 
qual este estudo limitou-se a apre-
sentar apenas suas nomenclaturas.

Desse modo, esta pesquisa con-
tribui teoricamente com a litera-

tura por instigar a 
problemática da 
EA no ensino su-
perior, haja vista 
que somente o es-

tudo de Dallabona 
et al. (2012) se apro-

xima dos objetivos do 
presente trabalho, contudo 

os resultados de tais estudos estão 
defasados quanto ao tempo. A im-
plicação prática do estudo consiste 
no incentivo da EA integrada no en-
sino superior em Ciências Contábeis, 
pois a falta de conscientização da 
própria academia acaba por inibir 
a sua abordagem (Feil et al., 2017).

2 Revisão de Literatura

2.1 Educação ambiental no 
contexto do ensino superior em 
Ciências Contábeis

A educação ambiental inclui a 
sustentabilidade, tanto na legisla-
ção quanto nos documentos curri-
culares e nas práticas pedagógicas 
atuais. A sustentabilidade é um con-
teúdo transversal dentro da educa-
ção ambiental, é o processo que 
permite ao indivíduo construir va-
lores sociais, conhecimentos, habili-
dades, atitudes e competências vol-
tadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum (Bra-

sil, 1999). A Lei n.º 14.926, de 17 
de julho de 2024, alterou a Lei n.º 
9.795, de 1999, para atualizar a Po-
lítica Nacional de Educação Ambien-
tal e reforçar a inclusão de temas 
ambientais emergentes no ambiente 
educacional. A PNEA representa um 
vínculo entre a educação ambiental, 
as urgências atuais sobre o clima e a 
sustentabilidade.

De acordo com a Lei n.º 9.795, 
de 1999 (e atualizações) e as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental do MEC (2012), 
todos os níveis de ensino devem 
abordar a sustentabilidade, isto é, 
as dimensões social e ambiental, ou 
simplesmente socioambiental. Dian-
te disso, a educação contábil deve 
focar na sustentabilidade, no sen-
tido de expor problemas relaciona-
dos ao meio ambiente e à sociedade, 
para que os profissionais superem os 
obstáculos da profissão, ou seja, sob 
o aspecto da EA, o ensino contábil 
deve procurar enfatizar conceitos e 
práticas na tentativa de superar bar-
reiras organizacionais que impossibi-
litam a gestão sustentável, ao primar 
pela multidisciplinaridade (Santos 
et al., 2021; Schaltegger, 2013). No 
caso específico da educação contá-
bil, mesmo que já compreenda o as-
pecto econômico por ser algo ine-
rente à área, abordar o TBL torna-se 
um desafio. 

“A educação ambiental (EA) refere-se 
implicitamente à educação para o desenvolvimento 

sustentável, ao responder às inquietudes da 
sociedade, construir a identidade ambiental dos 

indivíduos, promover a cultura do engajamento e 
influenciar a reflexão sobre aspectos econômicos, 

sociais e ambientais.”
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Ao considerar que os discen-
tes de hoje são os futuros profissio-
nais, esses precisam estar prepara-
dos para exercer a profissão (Ferreira 
et al., 2023; Silva & Rios, 2014). Nes-
se sentido, a Lei n.º 9.795, de 1999, 
aponta que a EA deve ser uma práti-
ca educativa integrada em todos os 
níveis de ensino, isso significa que 
não deve ser implantada como uma 
disciplina específica nas matrizes 
curriculares. A literatura indica que a 
inclusão da EA nos currículos educa-
cionais não ocorre em razão da fal-
ta de recursos e apoio do corpo do-
cente (Conceição et al., 2014; Silva 
& Rios, 2014; Simmons et al., 2024). 

No entanto, o tema divide opi-
niões: por um lado há autores que 
defendem que a exposição superfi-
cial da EA no ensino superior con-
tribui com a formação dos estu-
dantes. Fisher e McAdams (2015) 
afirmam que a mera exposição do 
tema em cursos de graduação é re-
levante para a formação dos indi-
víduos, ou seja, na forma de disci-
plinas específicas. Na mesma linha, 
Bennemann e Grzebieluckas (2016) 
indicam que acadêmicos da Univer-
sidade do Estado do Mato Grosso 
(Unemat) possuem hábitos que 
contribuem com a redução dos im-
pactos ambientais negativos, em 
razão de terem participado de au-
las de contabilidade ambiental du-
rante o curso. 

Por outro lado, há autores que 
defendem a EA integrada, assim 
como a PNEA e as DCNEAs, 
como Gomes et al. (2012), 
ao concluírem que o mo-
delo de ensino nacional 
sobre as questões socio-
ambientais é fragmentado e 
que, consequentemente, há escas-
sez do assunto nas respectivas ma-
trizes curriculares. Por conta disso, a 
EA integrada deve ser implementada 
para se obter sucesso na inserção do 
tema em programas de ensino supe-
rior (Lambrechts et al., 2013). Essa 
adoção integrada significa incluir 

aspectos econômicos, ambientais e 
sociais de forma interdisciplinar, ao 
considerar o ensino, a pesquisa e a 
extensão (Leal Filho et al., 2015).

A Resolução CNE/CES n.º 1, de 
27 de março de 2024, foi responsá-
vel por instituir as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para o curso de gra-
duação em Ciências Contábeis. Essa 
resolução redefine os conteúdos que 
devem estar presentes nas bases cur-
riculares e não exige, especificamen-
te, a obrigatoriedade do ensino da 
sustentabilidade. Em vez disso, con-
cede abertura e incentiva a sua inclu-
são como parte da formação crítica, 
ética e cidadã do contador.

Independentemente dessa re-
solução, a PNEA (Lei n.º 9.795, de 
1999) e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a EA do MEC (2012) 

tornaram obrigatória a abordagem 
da temática no ensino superior. To-
davia, em razão de ambas as legis-
lações serem generalistas e remete-
rem-se a todos os níveis de ensino, 
podem não contribuir efetivamente 
com a inclusão da EA nos currículos 
dos cursos de graduação em Ciên-
cias Contábeis. 

2.2 Estudos anteriores que 
abordam o tema

Em âmbito internacional, há 
uma inclinação mais explícita para 
desenvolvimento do ensino sobre 
sustentabilidade na educação 
contábil, enquanto no Brasil há 
incentivo de se abordar esse ensino 
por meio de disciplinas genéricas 
(Gehlen et al., 2021). Porém, es-
tudos internacionais relatam que 
a EA é deficitária nos cursos da 

área de negócios. Com re-
sultados similares, Doh 
e Tashman (2014) con-

sultaram 103 professores 
norte-americanos da área de negó-
cios e concluíram que 4% desses 
afirmam que a sustentabilidade e 
a responsabilidade social estão pre-
sentes nos cursos.

Larrán e Andrades (2015) evi-
denciam que a formação ambien-
tal está pouco presente no ensino 
universitário espanhol na área de 
negócios (23%), conforme investi-
gação realizada em 387 IES. Ainda 
concluíram que as IES públicas são 
mais propensas a abordar discipli-
nas sobre o meio ambiente do que 
as instituições privadas. 

Para Simmons et  al. (2024), 
poucos departamentos de Ciên-
cias Contábeis integraram formal-
mente o estudo sobre o meio am-
biente ao currículo, embora vários 
docentes tenham ensinado tópicos 
sobre o tema por iniciativa própria. 
Os resultados mostram que muitos 
professores de contabilidade reco-
nhecem a necessidade de instrução, 
mas não possuem os recursos e o 
suporte necessários. 
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Estudos nacionais e semelhan-
tes à presente pesquisa, indicam 
que a EA é deficitária no Brasil. Com 
objetivo similar, Varelo et al. (2011) 
analisam a oferta da disciplina de 
contabilidade ambiental nos cursos 
de graduação em Ciências Contá-
beis no Brasil. De um universo de 
207 cursos, apenas 27,00% abor-
davam a matéria. A região Sul é 
a que menos oferta tal disciplina 
(13,46%), nesse caso o Estado do 
Paraná (1 curso) está aquém dos de-
mais estados, isto é, Santa Catari-
na (2 cursos) e Rio Grande do Sul 
(4 cursos).

Similarmente, Dallabona et al. 
(2012) delimitaram como amos-
tra 31 cursos de Ciências Contábeis 
da região do Sul, com as melhores 
classificações no Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Ena-
de/2006). Os resultados indicam que 
somente 9 IES abordam alguma dis-
ciplina voltada à contabilidade am-
biental, com destaque para o Rio 
Grande do Sul (7 IES) e Santa Cata-
rina (4 IES), já que no Paraná não se 
obteve resultados. Ademais, Arruda 
e Mitherhofer (2017) estudaram 32 
IES do Estado de São Paulo incluídas 
no Ranking Universitário Folha 2016, 
a partir disso indicam que a maio-
ria (57%) dos cursos da amostra não 
possuem nenhuma disciplina volta-
das para o meio ambiente.

O trabalho de Santos et  al. 
(2021) concluiu que houve aumen-
to da consideração de conteúdos 
relacionados à temática sustentabi-
lidade nos cursos de Ciências Con-
tábeis de instituições paranaenses, 
logo, os cursos investigados evolu-
íram. Ainda, a forma de inserção 
interdisciplinar foi predominante 
com maior abrangência do aspecto 
social, o que indica que a temática 
sustentabilidade é inserida em ca-
ráter secundário (desconexão entre 
o socioambiental e o econômico).

De maneira semelhante, Di Fá-
bio e Oliveira (2024) descobriram 
que os docentes que ministraram 
matérias relacionada à temáti-
ca possuem conhecimento 
parcial na contabiliza-
ção e estrutura das de-
monstrações contábeis, 
relacionado à legislação ambien-
tal. Essas respostas indicam que as 
grades curriculares dos cursos po-
deriam incluir matérias relacio-
nadas a Contabilidade Am-
biental, entre outras, pois 
existem, em sua maio-
ria, somente disciplinas 
optativas. O resultado da 
pesquisa de Ferreira et al. (2023) 
aponta que a temática da susten-
tabilidade não está inserida na gra-
de curricular dos cursos de Ciências 
Contábeis entre as ofertas de dis-

ciplinas obrigatórias e podem, ou 
não, serem ofertadas nas optativas.

Portanto, esta pesquisa defen-
de a vertente da EA inte-
grada, ao considerar que 
em nível nacional há in-
dícios de que isso não 
é cumprido, mesmo 
que a PNEA (1999) 
tenha sido estabe-
lecida há mais de 
20 anos.

“A Resolução CNE/CES n.º 1, de 27 de março 
de 2024, foi responsável por instituir as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de graduação 

em Ciências Contábeis. Essa resolução redefine 
os conteúdos que devem estar presentes nas 

bases curriculares e não exige, especificamente, a 
obrigatoriedade do ensino da sustentabilidade.”
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3 Procedimentos 
Metodológicos

A pesquisa caracteriza-se por 
ser descritiva e documental. Quan-
to aos cursos de Ciências Contábeis 
da região Sul, por haver evidências 
de que esses se destacam pelo cum-
primento da PNEA (Varelo, et al., 
2011), foram considerados somente 
os cursos presenciais. Isso se deu em 
razão da abrangência desses cursos 
e da maior quantidade de alunos do 
que na modalidade de educação a 
distância (EaD) (Inep, 2017, p. 8). 

Esses dados foram filtrados 
pelo site do MEC (2022) e, poste-
riormente, o acesso às matrizes cur-
riculares dos cursos da amostra se 
deu por meio do endereço eletrôni-
co de cada IES. No caso da ausên-
cia dessa informação, requisitou-se 
por e-mail à respectiva instituição 
de ensino. Mesmo assim, não foi 
possível obter todas as matrizes 
curriculares, devido à ausência de 
resposta, caso em que se excluiu o 
curso da amostra, após duas ten-
tativas de contato. Também foram 
excluídos os cursos vinculados a 
instituições em processo de descre-
denciamento voluntário ou em fase 
de encerramento de suas atividades 
(no PR, no caso de uma faculdade 
reclassificada como universidade). 
Dessa forma, a amostra compreen-

deu 289 graduações presenciais 
em Ciências Contábeis de 

IES localizadas na região 
Sul (Tabela 1).

Optou-se pela técni-
ca qualitativa conhecida como 

análise de conteúdo para 
identificar características 
da educação ambiental 
presentes nas matrizes 
curriculares (objetivo de 

pesquisa). Conforme 
etapas adaptadas de 
Bardin (2016), efetu-
aram-se: i) identifica-
ção dos documentos e 
leitura flutuante; ii) co-

dificação; iii) categoriza-
ção e iv) tratamento dos 

dados. No presente estudo, 

após identificar tais documentos, 
foi realizada a leitura desses (i) para 
localizar as disciplinas relacionadas 
à EA por meio das unidades de aná-
lise (ii) e categorias (iii) advindas da 
literatura sobre o tema. 

As unidades de análise são ex-
pressões que representam as carac-
terísticas dos elementos que pos-
sam estar relacionados à educação 
ambiental. Já para a construção de 
categorias, combinam-se as unida-
des de análise no sentido de possibi-
litar a visualização de sua abrangên-
cia (Bardin, 2016). O autor estabelece 
que é necessário enquadrar a técnica 
dentro de um perfil teórico, ou seja, 
partir-se de informações discorridas 
por estudos precedentes. Assim, as 
informações da Tabela 2 foram em-
basadas em estudos precedentes 
que objetivaram identificar discipli-
nas nas matrizes curriculares dos cur-
sos da área de negócio.

Por meio dos dados apresenta-
dos na Tabela 2, foi aplicada a análise 
de conteúdo, mas isso não impediu 
que as unidades de análises fossem 
ampliadas diante dos resultados da 
pesquisa. Por fim, na etapa de tra-
tamento dos dados (iv) efetuam-se 
a descrição e a comparação dos re-
sultados encontrados (Bardin, 2016).

Após a apresentação dos re-
sultados da pesquisa, tendo como 
base Bardin (2016), foram indica-
dos 21 insights de pesquisa (obje-
tivo ii) no intuito de contribuir com 
discussões futuras. A Tabela 6 apre-
senta tais resultados, com base no 
posicionamento da autoria.

Tabela 1 – Detalhamento da população e da amostra de pesquisa

Estado
População

(presenciais + EaD)
População

somente presenciais Cursos excluídos Amostra

Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade %

Paraná 204 40,5% 133 42,0% 18 64,3% 115 39,8%

Rio Grande do Sul 162 32,1% 100 31,5% 4 14,3% 96 33,2%

Santa Catarina 138 27,4% 84 26,5% 6 21,4% 78 27,0%

TOTAL 504 100,0% 317 100,0% 28 100,0% 289 100,0%

Siglas: EaD (Educação a Distância).
Fonte: elaborado com base em dados do MEC (2022).
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4 Resultados da Pesquisa

Esta seção está organizada em 
duas partes, a primeira (4.1) apre-
senta os resultados da quantida-
de de disciplinas relacionadas à EA 
presentes nos cursos da amostra. 
A segunda parte (4.2) apresenta o 
detalhamento desses resultados.

Tabela 2 – Categorias e unidades de análise descritas pela literatura similar
Tema Eixo Categorias Unidades de análise Embasamento

Educação 
ambiental 
(EA)

Meio ambiente

Contabilidade ambiental Conceição et al. (2014); Dallabona et al. (2012); Gomes et al. (2012); Varelo et al. (2011)

Gestão ambiental Brandalise et al. (2015); Dallabona et al. (2012)

Responsabilidade ambiental Dallabona et al. (2012); Gomes et al. (2012)

Social

Contabilidade social Santos et al. (2021)

Ética e responsabilidade social Dallabona et al. (2012); Doh e Tashman (2014)

Responsabilidade social Conceição et al. (2014); Dallabona et al. (2012)

Socioambiental

Contabilidade socioambiental Dallabona et al. (2012); Gomes et al. (2012) 

Responsabilidade 
socioambiental Simmons et al. (2024)

Sustentabilidade

Desenvolvimento sustentável Barbieri e Silva (2011); Conceição et al. (2014); Doh e Tashman (2014)

Sustentabilidade Arruda e Mitherhofer (2017); Conceição et al. (2012); Doh e Tashman (2014); Fisher e 
McAdams (2015); Santos et al. (2021)

Fonte: dados da pesquisa (2023).

4.1 Quantidade de disciplinas 
Os resultados da pesquisa indi-

cam que 190 cursos (65,7%) abor-
dam disciplinas voltadas para a EA. 
Ainda, foram obtidos resultados 
distintos entre os três estados in-
vestigados (Tabela 3). 

As IES localizadas em SC se des-
tacaram ao incluírem disciplinas re-
lacionadas com a EA, seguidas do 
RS. Os cursos do PR possuem me-
nor proporção de disciplinas volta-

das à EA. Observa-se um avanço 
na implementação de discipli-
nas desde os estudos de Dalla-

bona et al. (2012) e Varelo et al. 
(2011), decorridos dez anos. Inclu-
sive os resultados da presente pes-

quisa diferem da investigação de 
Larrán e Andrades (2015), pois as 
IES privadas são mais propensas a 
abordarem a EA no ensino contábil.

Os resultados revelam que 
99 cursos (34,3%) cumprem par-
cialmente com o que preconiza a 
PNEA (1999) e as DCNEAs (2012), 
ou seja, não incluir disciplinas es-
pecíficas sobre o tema. Ressalta-
-se que a discussão acerca da EA 
integrada requer estudos aprofun-
dados sobre o tema, uma vez que 
buscam analisar aspectos que vão 
além da grade de disciplinas. Dessa 
forma, não há como dizer que tais 
cursos (34,3%) cumprem a PNEA 
em sua totalidade. 

Tabela 3 – Quantidade (Qtd.) de disciplinas relacionadas à EA por categoria de IES

IES Há disciplinas?
PR RS SC TOTAL

Qtd. % Qtd. % Qtd. % Qtd. %

Privada

Sim 60 52,2% 61 63,5% 52 66,7% 173 59,9%

Não 36 31,3% 31 32,3% 22 28,2% 89 30,8%

SUBTOTAL 96 83,5% 92 95,8% 74 94,9% 262 90,7%

Pública

Sim 10 8,7% 4 4,2% 3 3,8% 17 5,9%

Não 9 8,3% 0 0,0% 1 1,3% 10 3,4%

SUBTOTAL 19 16,5% 4 4,2% 4 5,1% 27 9,3%

TOTAL 115 100% 96 100% 78 100% 289 100%

*Siglas: IES (Instituições de Ensino Superior); PR (Paraná); RS (Rio Grande do Sul); SC (Santa Catarina); Qtd. (Quantidade).
Fonte: dados da pesquisa (2023).
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A quantidade de cursos que 
abordam somente disciplinas obri-
gatórias voltadas para a EA está ex-
posta na Figura 1.

A maior parte das graduações 
em Ciências Contábeis, das IES lo-
calizadas na região Sul, inclui so-
mente uma disciplina obrigató-
ria sobre EA (58,1%). Da mesma 
forma, a quantidade de cursos 
que contém somente disciplinas 
eletivas sobre a EA está exposta 
na Figura 2.

As disciplinas eletivas depen-
dem da disponibilidade do curso 
em ofertá-las, inclusive do inte-
resse dos alunos em cursá-las, isso 
significa que esse tipo de discipli-
na pode estar presente nas ma-
trizes curriculares e não haver a 
efetiva oferta. Ademais, foram ob-
tidos resultados que indicam que 
os cursos da amostra incluem si-
multaneamente, em suas matrizes 
curriculares, tanto disciplinas obri-
gatórias como eletivas voltadas 
para a EA (Figura 3).

Além disso, outros 9 cursos do 
PR (3,1%) contêm disciplinas vol-

tadas para EA, porém não 
foi possível classificá-las, 

devido ao fato desses 
cursos não terem di-
ferenciado a tipo-

logia obrigató-
ria e eletiva em 

suas matrizes 
curriculares. 

Tabela 4 – Quantidade de disciplinas por categoria
Categorias Paraná Rio Grande do Sul Santa Catarina Total

Meio ambiente 27 28,1% 16 17,4% 4 5,3% 47 17,9%

Social 32 33,3% 39 42,4% 28 37,3% 99 37,6%

Socioambiental 19 19,8% 14 15,2% 26 34,7% 59 22,4%

Sustentabilidade 18 18,8% 23 25,0% 17 22,7% 58 22,1%

TOTAL 96 100,0% 92 100,0% 75 100,0% 263 100,0%

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Figura 3 – Quantidade de cursos que contém disciplinas 
obrigatórias e eletivas sobre EA

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Figura 2 – Quantidade de cursos que contém disciplina(s) 
eletiva(s) sobre EA

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Figura 1 – Quantidade de cursos que contém disciplina(s) 
obrigatória(s) sobre EA

Fonte: dados da pesquisa (2023).



77REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 274 - Ano LIV – julho/agosto de 2025

“Tendo em vista que o estudo partiu de unidades de 
análise e categorias descritas pela literatura,  

pode-se inferir que houve ampliação dessas unidades 
(nomenclaturas das disciplinas). Bardin (2016) 
descreve que esse fato indica que o pesquisador 

realizou uma análise exploratória, com o intuito de 
‘ver o que há’ no contexto estabelecido.”

4.2 Detalhamento do  
conteúdo das disciplinas

Diante de 190 cursos que abor-
dam a EA (Tabela 3), foram obtidas 
263 disciplinas, tendo em vista que 
há cursos que ofertam mais de uma 
disciplina sobre o tema (conforme fi-
guras 1, 2 e 3). A Tabela 4 apresen-
ta que as disciplinas com maior fre-
quência, entre os cursos da amostra, 
estão relacionadas à categoria social.

Os cursos ofertam disciplinas re-
lacionadas à EA de diversas formas, 
por esse motivo foram obtidos re-
sultados distintos em cada estado. 
Porém, a inclusão do tema por meio 

de disciplinas, no curso de 
ensino superior em ques-
tão, evoluiu ao longo do 
tempo ao considerar os re-
sultados de estudos ante-
riores que especificaram a 
região Sul como amos-
tra (Dallabona et  al., 
2012; Varelo et al., 2011). 
O conteúdo relacionado à EA pre-
sente nos currículos das gradua-
ções investigadas é fragmentado, 
como discorre Gomes et al. (2012), 
em razão de 55,5% dos cursos in-
cluírem os aspectos ambiental e 
social separadamente. 

Contudo, as 263 disciplinas 
presentes nos cursos investigados 
estão distribuídas entre 80 diferen-
tes nomenclaturas (Tabela 5), ao 
considerar a repetição de resulta-
dos diante da variedade de cursos.

Tabela 5 – Categorias e unidades de análise resultantes da análise de conteúdo
Unidades de Análise Categorias Quantidade

Auditoria Ambiental Meio ambiente 1

Contabilidade Ambiental* Meio ambiente 12

Contabilidade Ambiental e do 3º Setor Meio ambiente 1

Contabilidade e Gestão Ambiental Meio ambiente 1

Direito Ambiental Meio ambiente 9

Economia do Meio Ambiente e Educação Ambiental Meio ambiente 1

Educação Ambiental Meio ambiente 12

Gestão Ambiental* Meio ambiente 4

Gestão Ambiental na Empresa Meio ambiente 1

Gestão do Meio Ambiente Meio ambiente 3

Logística Reversa e Economia Verde Meio ambiente 1

Políticas de Educação Ambiental Meio ambiente 1

SUBTOTAL DA CATEGORIA MEIO AMBIENTE 47

Cenários Socioeconômicos Social 1

Cidadania, Inclusão Social e Libras Social 1
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Tabela 5 – Categorias e unidades de análise resultantes da análise de conteúdo
Unidades de Análise Categorias Quantidade

Comunicação e Sociedade Social 1

Contabilidade e Responsabilidade Social Social 12

Contabilidade e Sociedade Social 10

Contabilidade Social* Social 11

Desafios Sociais Contemporâneos Social 1

Desenvolvimento Humano e Social Social 3

Ética e Responsabilidade Social* Social 5

Ética Profissional e Responsabilidade Social Social 2

Ética, Cultura e Sociedade Social 1

Ética, Cidadania e Responsabilidade Social Social 2

Filosofia e Responsabilidade Social Social 1

Filosofia, Ética e Responsabilidade Social Social 6

Formação Sociocultural e Ética I Social 1

Formação Sociocultural e Ética II Social 4

Formação Sociocultural e Ética Profissional Social 4

Gestão da Responsabilidade Social Corporativa Social 4

Homem e Sociedade Social 2

Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania Social 1

Legislação, Ética Profissional Contábil e Responsabilidade Social Social 1

Macroeconomia e Contabilidade Social I Social 1

Práticas Sociais e Ética Social 4

Responsabilidade Social* Social 12

Responsabilidade Social e Ética Social 1

Responsabilidade Social, Ética e Legislação Profissional Social 1

Socio diversidade, Responsabilidade e Comprometimento Social Social 6

SUBTOTAL DA CATEGORIA SOCIAL 99

Contabilidade Ambiental e Social Socioambiental 4

Contabilidade e Responsabilidade Socioambiental Socioambiental 2

Contabilidade Social e Ambiental Socioambiental 8

Contabilidade Social e Educação Ambiental Socioambiental 1

Contabilidade Socioambiental* Socioambiental 14

Contabilidade, Meio Ambiente e Responsabilidade Social Socioambiental 3

Ética e Responsabilidade Socioambiental Socioambiental 1

Ética Profissional e Responsabilidade Socioambiental Socioambiental 1

Ética, Direitos Humanos e Meio Ambiente Socioambiental 1

Gestão Ambiental e Responsabilidade Social Socioambiental 2

Gestão Socioambiental Socioambiental 1

Informações Socioambientais Socioambiental 6

Políticas de Educação e Gestão Socioambiental Socioambiental 2

Responsabilidade Social e Ambiental Socioambiental 2

Responsabilidade Social e Meio Ambiente Socioambiental 1

Responsabilidade Socioambiental* Socioambiental 9

Socio diversidade e Educação Ambiental Socioambiental 1

SUBTOTAL DA CATEGORIA SOCIOAMBIENTAL 59
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Tabela 5 – Categorias e unidades de análise resultantes da análise de conteúdo
Unidades de Análise Categorias Quantidade

América Latina, Desenvolvimento e Sustentabilidade Sustentabilidade 2

Contabilidade e Sustentabilidade Sustentabilidade 1

Desenvolvimento e Sustentabilidade Regional Sustentabilidade 1

Desenvolvimento Regional Sustentável Sustentabilidade 2

Desenvolvimento Sustentável* Sustentabilidade 6

Educação Ambiental para Sustentabilidade Sustentabilidade 2

Empreendedorismo e Sustentabilidade Sustentabilidade 1

Empreendedorismo, Sustentabilidade e Plano de Negócios Sustentabilidade 1

Ética e Desenvolvimento Sustentável Sustentabilidade 2

Ética, Cidadania e Sustentabilidade Sustentabilidade 4

Ética, Sustentabilidade e Educação Ambiental Sustentabilidade 3

Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável Sustentabilidade 3

Gestão Ambiental e Sustentabilidade Sustentabilidade 5

Gestão da Sustentabilidade Sustentabilidade 5

Gestão Sustentável Sustentabilidade 1

Meio Ambiente e Sustentabilidade Sustentabilidade 2

Organizações, Desenvolvimento e Sustentabilidade Sustentabilidade 2

Qualidade de Vida, Meio Ambiente e Economia Sustentável Sustentabilidade 3

Responsabilidade Social e Sustentabilidade Sustentabilidade 1

Responsabilidade Social, Contabilidade Ambiental e Des. Sustentável Sustentabilidade 1

Sustentabilidade* Sustentabilidade 4

Sustentabilidade e Gestão Ambiental Sustentabilidade 1

Sustentabilidade e Responsabilidade Social Sustentabilidade 4

Sustentabilidade nas Organizações Sustentabilidade 1

SUBTOTAL DA CATEGORIA SUSTENTABILIDADE 58

TOTAL 263

*Unidades de análise descritas pela literatura (Tabela 2).
Fonte: dados da pesquisa (2024).

Tendo em vista que o estudo par-
tiu de unidades de análise e catego-
rias descritas pela literatura, pode-se 
inferir que houve ampliação dessas 
unidades (nomenclaturas das disci-
plinas). Bardin (2016) descreve que 
esse fato indica que o pesquisador 
realizou uma análise exploratória, 
com o intuito de ‘ver o que há’ no 
contexto estabele-
cido. No entanto, 
deve existir um elo 
entre o que foi ex-
posto pela literatu-
ra e os resultados 
obtidos (Bardin, 
2016). No caso 
desta pesquisa, 

tal elo se refere às categorias em co-
mum entre o que foi exposto pela 
literatura e pelos resultados. Entre-
tanto, de maneira geral, os cursos 
de graduação investigados não dis-
ponibilizavam as ementas das disci-
plinas, com isso o presente estudo 
limitou-se a apresentar apenas as 
suas nomenclaturas. 

A multidisci-
plinaridade deve 
estar presente na 
EA, mas consta-
tou-se que esse 
aspecto é ausen-
te entre os cursos 

da amostra. To-
davia, na cate-

goria ambiental, há disciplinas que 
apontam temas específicos junta-
mente com a EA, como é o caso de 
auditoria ambiental (0,4%), direito 
ambiental (3,4%), gestão ambien-
tal na empresa (0,4%) e políticas 
de EA (0,4%). Isso pode garantir a 
multidisciplinaridade do ensino em 
sala de aula, devido à combinação 
de outros temas e áreas de estudo. 
Por exemplo, a auditoria ambien-
tal e a gestão ambiental na empre-
sa incluem discussões relacionadas 
ao aspecto econômico, o que pos-
sibilita que os alunos tenham con-
tato com conteúdos que explo-
rem a aplicação prática do tema no 
âmbito empresarial.
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No que tange à categoria so-
cial, as disciplinas – além de abor-
darem essa vertente – incluem 
cultura (8,5%), ética (12,1%), eco-
nomia (0,4%), filosofia (6,2%) e le-
gislação (0,8%). Portanto, poucos 
cursos relacionam o aspecto social 
com outros temas relevantes para a 
formação do profissional da conta-
bilidade, por isso reafirma-se a ne-
cessidade da multidisciplinaridade. 
Porém, tal concepção exige profes-
sores qualificados, o que acaba por 
inibir a abordagem da EA no ensi-
no superior (Conceição et al., 2014; 
Silva & Rios, 2014).

Da mesma forma, a categoria 
socioambiental indica que as dis-
ciplinas incluem questões de éti-
ca (1,1%) e políticas de educação 
e gestão (0,8%). A categoria sus-
tentabilidade compreende conte-
údos relacionados à ética (3,4%), 
empreendedorismo e plano de ne-
gócios (0,8%), economia e susten-
tabilidade nas organizações (0,8%). 
Assim, tais disciplinas podem expor 
aos alunos que eles devem contri-
buir com a superação de barreiras 
organizacionais que impossibilitam 
a gestão sustentável. Ademais, a 
categoria sustentabilidade abran-
geu disciplinas voltadas para o de-
senvolvimento susten-
tável na Regional e 
na América Latina 
(1,9%). A partir 
disso, infere-se 
que os conheci-
mentos adquiri-
dos na acade-
mia também 
devem incluir 
aspectos lo-
cais, regionais 
e nacional.

Desse modo, nos cursos de Ciên-
cias Contábeis do Sul do país, obte-
ve-se a inclusão de diversas formas 
da EA. Nesse sentido, o presente es-
tudo amplia os resultados científi-
cos sobre a temática em questão.

5 Considerações Finais

O trabalho buscou verificar 
como a EA está sendo abordada 
nos cursos de Ciências Contábeis, 
conforme delimitação da região Sul 
e contribuir com insights para pes-
quisas futuras. Dessa forma, con-
clui-se que a maioria dos cursos da 
amostra abordam o tema (65,7%), 
sendo que a maior parte inclui so-
mente uma disciplina obrigatória 
(57,4%). Se tal resultado for com-
parado com o que é exposto por 
estudos precedentes, percebe-se a 
evolução da presença de disciplinas 
específicas nas grades do ensino su-
perior em Ciências Contábeis. Além 
disso, constatou-se a inclusão de 
conteúdos fragmentados nas ma-
trizes curriculares, em outras pala-
vras, os aspectos ambiental e social 
são tratados de forma separada. In-
clusive, a multidisciplinaridade está 
pouco presente nas disciplinas rela-
cionadas à EA. 

Quanto a isso, sugere-se que a 
abordagem TBL esteja na educa-

ção contábil, para que os alu-
nos coloquem apliquem o 
que aprenderam em sala de 

aula. Por esse motivo, a 
multidisciplinaridade é 
um fator conveniente, 
que, por sua vez, pode 

ser alcançada pela 
prática da EA inte-
grada. Outra indi-

cação é trabalhar com os insights 
presentes na Tabela 6, tendo como 
base a PNEA e as DCNEAs. Tais di-
recionamentos buscam contribuir 
com o avanço de discussões sobre 
o tema, para que a academia esteja 
consciente sobre a relevância da EA 
para a formação do profissional da 
contabilidade. Da mesma forma, é 
necessário que os conteúdos traba-
lhados durante o curso sejam rele-
vantes para a prática da profissão. 

Devido ao fato da EA integrada, 
citada pela Lei n.º 9.795, de 1999, 
depender do conteúdo abordado 
pelas ementas das disciplinas e de 
constatações, além de pesquisas 
documentais, não foi possível obter 
nenhuma evidência desse aspecto, 
em razão da ausência desses docu-
mentos nos sites das instituições e 
por se tratar de uma pesquisa docu-
mental. A partir disso, ressalta-se a 
necessidade de desenvolver estudos 
que discutam a EA integrada,  uma 
vez que disciplinas específicas e iso-
ladas presentes nas matrizes curricu-
lares limitam o ensino. Desse modo, 
dimensões implícitas presentes em 
todo o curso são capazes de promo-
ver a aprendizagem dos alunos (Se-
tó-Pamies & Papaoikonomou, 2016).

Assim, a presente pesquisa con-
tribui com a discussão do tema em 
nível nacional, já que, diante do 
fato de que a EA integrada deve ser 
adotada, incentiva-se direcionar as 
disciplinas específicas para a multi-
disciplinaridade do ensino na tenta-
tiva de abordar o TBL. Este estudo 
possui contribuições para a socie-
dade, quanto à discussão ser volta-
da para um tema que busca o bem-
-estar de todos, principalmente, 
ao considerar contadores, ou seja, 
profissionais que atuam em orga-
nizações que geram externalidades. 

Os estudos futuros po-
dem levar em conta 
os insights dispos-
tos na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Insights para estudos futuros sobre a EA
INSIGHTS PARA ESTUDOS FUTUROS

Investigar os motivos pelo não cumprimento da PNEA e das DCNEAs por parte dos cursos de graduação*.

Analisar os motivos pela predominância do aspecto social entre as disciplinas dos cursos.

Analisar pesquisas e projetos de extensão para verificar o cumprimento da PNEA e DCNEA (indo além de discussões sobre disciplinas)**.

Investigar de que forma a estrutura e a ideologia das IES contribuem com a consideração do tema nos cursos.

Verificar com especialistas da área da sustentabilidade quais conteúdos são necessários para a formação do contador, além das nomenclaturas usuais (Tabela 5).

Investigar conteúdos de disciplinas que vão além das nomenclaturas usuais da área (Tabela 5).

Discutir de que forma os conhecimentos acerca da EA contribuem com a formação de profissionais aptos para desenvolver reportes não financeiros.

Verificar como a formação docente influencia na consideração do tema no curso de Contabilidade.

Verificar como aspectos pessoais e ambientais contribuem para a propensão dos docentes em realizar pesquisas, propor projetos de extensão e desenvolver 
disciplinas para os cursos.

Investigar de que forma os docentes que lecionam disciplinas sobre EA se capacitaram.

Analisar quais são as áreas da Contabilidade que necessitam de profissionais com conhecimentos na temática EA (pesquisa de mercado).

Realizar a triangulação entre o que o mercado de trabalho valoriza para a profissão contábil e o que os cursos de graduação estão considerando.

Verificar se jovens empreendedores conhecem o tema EA. 

Investigar se os alunos estão propensos a cursar disciplinas optativas sobre a EA.

Quais são as privações de liberdade que a ausência de disciplinas sobre a EA proporciona aos futuros profissionais da contabilidade.

Desenvolver modelos curriculares tendo como base temas voltados para a EA (validados por especialistas).

Identificar quais são as necessidades de comunidades locais, ao propor projetos de pesquisas e extensão para as IES.

Discutir como órgãos públicos podem colaborar com IES na busca de melhorias em comunidades locais (ambientais e sociais).

*Principalmente em IES localizadas em Santa Catarina, em razão do destaque pela presença de disciplinas.
**Principalmente em IES públicas localizadas no Rio Grande do Sul, em razão do destaque pelo cumprimento da PNEA.

“Devido ao fato da EA integrada, citada pela Lei 
n.º 9.795, de 1999, depender do conteúdo abordado 

pelas ementas das disciplinas e de constatações, 
além de pesquisas documentais, não foi possível 

obter nenhuma evidência desse aspecto, em razão da 
ausência desses documentos nos sites das instituições 

e por se tratar de uma pesquisa documental.”
Ressalta-se que a Tabela 6 foi 

construída diante do posicionamen-
to da autoria, reforçado pelo arca-
bouço teórico consultado e defen-
dido. O intuito é contribuir com 
ideias para suprir necessidades prá-
ticas pertinentes ao tema (como a 
latente necessidade da considera-
ção do arcabouço legal), bem como 
lacunas teóricas identificadas. Os 

insights presentes na Tabela 6 de-
vem ser desenvolvidos em pesqui-
sas futuras tendo como base o que 
é proposto pela PNEA e pelas DC-
NEAs. Indica-se o desenvolvimento 
de pesquisas que se aproximam da 
prática, por meio do uso de meto-
dologias como estudo de caso, en-
trevistas, análises documentais, pes-
quisa-ação, por exemplo. 

A presente pesquisa limitou-se a 
investigar cursos de uma região es-
pecífica com o argumento de que a 
região Sul se destaca por cumprir a 
PNEA, em comparação com as demais 
regiões, conforme Varelo et al. (2011). 
Ademais, vários endereços eletrônicos 
das instituições de ensino da amostra 
não disponibilizavam as matrizes cur-
riculares do curso em questão. 
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A Com o foco direcionado para os problemas de 
gestão e de administração pública, este trabalho 
busca contribuir efetivamente com os estudos de 

desenvolvimento socioeconômico, ao destacar a importância 
da transparência e finanças na gestão fiscal municipal. O 
objetivo consistiu em verificar a influência das variáveis 
Tamanho da População, dos Índices de Finanças e de Gestão 
do IGM-CFA, e do Índice de Transparência da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), 
para a efetividade da gestão fiscal municipal nos municípios 
fluminenses, no período de 2020 a 2022. Desenvolveu-se um 
modelo de regressão linear com dados em painel com uma 
amostra contendo os 92 municípios do Estado do Rio de 
Janeiro. Os dados foram coletados nos sítios eletrônicos do 
TCE-RJ e do CFA. Os resultados demonstraram que parte da 
variação do Índice Firjan Fiscal, o equivalente a 29,3%, foi 
explicada por variáveis como Tamanho da População, Índice 
de Finanças, Índice de Transparência e Índice de Gestão. O 
Índice de Finanças e o Índice de Transparência apresentaram 
significância estatística, sugerindo que melhorias nesses 
índices podem elevar o desempenho fiscal. O Índice de 
Gestão, embora apresentando uma relação positiva, não teve 
significância estatística. Tal significância também não foi 
observada para a variável Tamanho da População, embora 
tenha sido reconhecida uma tendência de municípios maiores 
apresentarem uma gestão fiscal mais eficiente.
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1 Introdução

A administração pública tem 
como finalidade a aplicação ade-
quada dos recursos públicos, visan-
do à efetividade das políticas públi-
cas, que se refere à medida em que 
os resultados de uma ação geram 
benefícios para a população (Fraga 
et al, 2019). Essa efetividade está di-
retamente associada ao impacto so-
cial, que busca identificar os efeitos 
de um programa social sobre um 
público-alvo, contribuindo para o 
desenvolvimento econômico e so-
cial (Castro, 2006; Torres, 2004).

Entretanto, a gestão pública en-
frenta desafios complexos, como a 
burocracia, a corrupção e a escassez 
de recursos, que podem comprome-
ter a efetividade das ações governa-
mentais. A Teoria da Agência, que 
aborda as relações entre principal 
e agente, oferece uma base teóri-
ca importante para compreender os 
problemas de agência dentro da ad-
ministração pública. Nesse contexto, 
para que se alcance a efetividade 
nas políticas públicas, é necessário 
que os bens e serviços gerados por 
uma ação politicamente coorde-
nada resultem em efeitos quan-
tificáveis, especialmente no que 
se refere à melhoria da quali-
dade de vida das populações 
abrangidas pelas ações 
governamentais (Ma-
tias-Pereira, 2010).

Para verificar as 
práticas de efetivida-
de na gestão munici-
pal, é necessário apli-
car indicadores que 
monitoram a eficiên-
cia governamental e 
destacam os resulta-
dos das ações realiza-
das pelo poder público 
(Alves, 2001). Esses indicadores 
desempenham um papel impor-
tante na administração pública, 
e funcionam como ferra-
mentas essenciais para 

medir o desempenho e avaliar os 
resultados das políticas públicas. 
Eles contribuem para a promoção 
da transparência, a identificação 
de oportunidades de melhoria e o 
direcionamento de esforços, por 
meio da comparação de desempe-
nho na alocação de recursos, bem 
como possibilitam uma tomada de 
decisão mais assertiva e o monito-
ramento contínuo das políticas pú-
blicas implementadas.

Para medir e acompanhar essa 
efetividade, são utilizados indicado-
res como o Índice Firjan, que permi-
te comparar o desempenho de dife-
rentes municípios e identificar áreas 
que necessitam de melhorias.  O Ín-
dice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF) 
é composto por quatro indicadores 
que serão parte o índice geral, a au-
tonomia, que se relaciona a capaci-
dade de financiar a estrutura admi-
nistrativa, o gasto com pessoal, que 
demonstra o grau de rigidez do or-
çamento, a liquidez, que visa veri-
ficar se o município tem cumprido 
com suas obrigações financeiras e, 
por fim, as condições para a reali-

zação de investimentos, que busca 
avaliar a capacidade de gerar bem-
-estar e competitividade.

Essas práticas de avaliação es-
tão diretamente ligadas à análise da 
eficiência dos bens e serviços públi-
cos e podem gerar resultados signi-
ficativos para a melhoria da gestão 
(Asatryan & Witte, 2015). Portanto, 
para avaliar a eficiência e efetivida-
de das ações governamentais, as 
organizações públicas devem uti-
lizar metodologias de acompanha-
mento, monitoramento, controle e 
avaliação fundamentadas em indi-
cadores e índices que mensurem as-
pectos como eficiência e efetivida-
de (Costa et al, 2020).

Diante desse cenário, surge a 
necessidade de compreender como 
diferentes fatores, como o tamanho 
da população, o Índice de Finanças 
(representando a situação fiscal e 
a capacidade econômica dos muni-
cípios), a transparência (relaciona-
da à clareza e acesso à informação 
sobre a gestão pública) e a gestão 
(que avalia práticas administrativas 
e a qualidade das administrações 
municipais), interagem e influen-
ciam a efetividade da gestão públi-
ca nos municípios do Estado do Rio 
de Janeiro?

O objetivo do estudo consiste, 
dessa forma, em verificar a influ-
ência dessas variáveis: Tamanho 
da População, Índice de Finanças 
e Índice de Gestão, ambos do IG-
M-CFA, e Índice de Transparência 

da Atricon – na efetivi-
dade da gestão fis-
cal municipal nos 

municípios fluminen-
ses, no período de 2020 a 
2022, sob a perspectiva do 
desempenho da gestão fis-
cal. A análise é conduzida 
sob a perspectiva do de-
sempenho da gestão fis-
cal, com foco na capaci-
dade dos municípios de 
gerir adequadamente 
seus recursos públicos. 
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A relevância deste estudo resi-
de na necessidade de compreender 
como fatores como gestão finan-
ceira, capacidade administrativa e 
transparência influenciam direta-
mente a efetividade das ações go-
vernamentais em nível local. Em um 
cenário de crescente exigência por 
responsabilidade fiscal e resultados 
concretos na administração públi-
ca, identificar essas relações é fun-
damental para aprimorar políticas 
públicas, orientar gestores e forta-
lecer o controle social.

Ao delimitar, nos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro, a pesquisa 
contribui para o avanço do conheci-
mento sobre a qualidade da gestão 
pública municipal, especialmente 
no que diz respeito à eficiência na 
alocação de recursos, à responsabi-
lidade fiscal e à transparência como 
pilares de uma governança pública 
mais efetiva. O estudo reforça a im-
portância de uma gestão pública 
orientada por evidências, capaz de 
gerar impactos positivos e mensurá-
veis na vida da população.

Para isso, este trabalho será divi-
dido da seguinte forma: além desta 
introdução, a segunda seção apre-
senta um breve embasamento te-
órico acerca da Teoria da Agência 
e da Efetividade da Gestão Públi-
ca nos processos de gestão, des-
tacando a capacidade de alcançar 

resultados concretos e 
benéficos para a po-
pulação, por meio da 
aplicação eficiente dos 
recursos públicos. As 
seções três e quatro abor-
dam, respectivamente, a metodo-
logia, os resultados e a discussão. 
Por fim, a quinta seção apresenta as 
considerações finais deste estudo.

 

2 Referencial Teórico

A Teoria da Agência e a Efetivi-
dade da Gestão Pública são concei-
tos fundamentais para entender a 
dinâmica da administração pública 
e a qualidade da gestão fiscal. A Teo-
ria da Agência, proposta por Jensen 
e Meckling (1976), fundamenta-se 
na ideia de que o principal (aquele 
que detém os direitos ou recursos) 
delega a gestão de seu patrimônio 
ao agente (aquele que executa as 
ações), com o objetivo de que este 
maximize os resultados. No entan-
to, essa relação pode gerar conflitos, 
pois os interesses do principal e do 
agente nem sempre estão comple-
tamente alinhados. Nesse contexto, 
o foco da teoria, portanto, está em 
identificar e mitigar essas situações 
de conflito, especialmente por meio 
de mecanismos de controle, incenti-
vos e monitoramento.

No âmbito da administração pú-
blica, essa teoria pode ser aplicada à 
relação entre os governantes (como 
prefeitos ou gestores públicos) e os 
cidadãos (os principais). Nesse caso, 
espera-se que os agentes políticos 
ajam em prol do interesse coletivo. 
Contudo, a assimetria de informa-
ção e a possibilidade de desvio de 
conduta tornam necessário o uso 
de instrumentos que promovam a 
responsabilização e a transparên-
cia na gestão pública. Hendriksen 
e Van Breda (1999) reforçam essa 
perspectiva ao afirmar que os agen-
tes assumem compromissos e obri-
gações em nome do principal, sen-
do remunerados para desempenhar 
tais tarefas conforme as expectati-
vas previamente acordadas.

“No âmbito da administração pública, essa teoria 
pode ser aplicada à relação entre os governantes 

(como prefeitos ou gestores públicos) e os cidadãos 
(os principais). Nesse caso, espera-se que os agentes 

políticos ajam em prol do interesse coletivo.”
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Nesse sentido, Suzart (2012) 
aponta que os gestores públicos po-
dem, em algumas situações, prio-
rizar interesses pessoais em vez de 
atender às demandas sociais. A Te-
oria da Agência, quando aplicada 
ao setor público, será capaz de evi-
denciar situações de conflitos e falta 
de assimetria informacional entre os 
gestores, neste caso os agentes, e a 
sociedade (principal) quanto às ques-
tões de obtenção de informações 
acerca das ações da gestão pública. 
Nesse contexto, o estudo de Rocken-
meyer e Vieira (2017) corrobora essa 
perspectiva ao afirmar que a quali-
dade na utilização dos recursos pú-
blicos está diretamente relacionada 
ao cuidado com a assimetria infor-
macional entre o cidadão, enquanto 
consumidor dos serviços público, e o 
ente prestador. Quando essa assime-
tria é elevada, a capacidade de fisca-
lização e controle social é reduzida, 
abrindo espaço para decisões desali-
nhadas com o interesse coletivo.

Castro e Silva (2017) sintetizam 
bem a aplicação da Teoria 
da Agência na gestão pú-
blica ao enfatizarem que 
a administração dos re-
cursos públicos deve ser 
guiada pelo atendi-
mento aos interes-
ses da sociedade. 
Para os autores, a 
atuação do gestor 
deve ser orienta-
da pela supremacia 
do interesse público, 
o que evita que mo-
tivações pessoais ou 
particulares influen-
ciem as decisões ad-
ministrativas. Assim, 
garantir a transparên-
cia e a responsabiliza-
ção na gestão pública 
é essencial para mi-
nimizar os riscos ine-
rentes à relação entre 
principal e agente no 
setor público.

Por outro lado, a Efetividade da 
Gestão Pública avalia a qualidade da 
administração fiscal nos municípios 
brasileiros, focando na capacidade 
de gerar receitas, controlar despe-
sas e assegurar a sustentabilidade fi-
nanceira. Nesse cenário, a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal n.º 101, de 4 de 
maio de 2000 (LRF) desempenha um 
papel crucial, ao estabelecer normas 
e limites para uma gestão fiscal res-
ponsável por parte dos entes federa-
tivos. Assim, a Teoria da Agência, jun-
tamente com a LRF, oferece uma base 
teórica e normativa essencial para 
aprimorar a gestão pública, alinhan-
do os interesses dos gestores (agen-
tes) e os objetivos sociais e econômi-
cos da sociedade (principal). 

Segundo Andrews e Walle 
(2012), para avaliar os efeitos de uma 
gestão pública eficaz, é necessário 
considerar três dimensões inter-rela-
cionadas: (i) os recursos disponíveis 
– financeiros, humanos e materiais – 
que possibilitam a implementação de 
políticas e programas; (ii) o conjunto 
de práticas e princípios administrati-

vos adotados para melhorar a efi-
ciência e a eficácia das ações públi-

cas; e (iii) o desempenho da gestão 
pública em comparação com refe-
rências externas, como o setor pri-
vado ou metas previamente estabe-

lecidas. Com base 
nesses fundamen-

tos, a efetividade da 
gestão municipal visa 

promover melhores con-
dições de vida para a população, 

e assegurar que os recursos públicos 
sejam utilizados de forma eficiente, 
transparente e orientada a resul-
tados. Trata-se, portanto, de uma 
abordagem que busca não apenas 
avaliar a conformidade administrati-
va, mas também mensurar o impac-
to real das ações governamentais no 
cotidiano dos cidadãos.

Para que uma gestão efetiva seja 
consolidada, é necessário o estabe-
lecimento de parâmetros definidos 
de desempenho das ações imple-

mentadas. Sob essa ótica, a utili-
zação de indicadores, nesses casos, 
é fundamental para aferir se essas 
ações estão sendo executadas de 
acordo com os parâmetros estabe-
lecidos na fase de planejamento. De 
acordo com esse desempenho, me-
dido através dos indicadores mobi-
lizados, é possível verificar se ações 
das entidades, instituições e/ou or-
ganizações estão produzindo resul-
tados que estejam convergindo para 
os efeitos esperados em termos de 
benefício para as populações envol-
vidas (Cohen, 1993; Castro, 2006).

A gestão efetiva está diretamente 
relacionada a um conjunto de capaci-
dades voltadas à promoção tanto da 
eficiência quanto da eficácia na en-
trega de bens e/ou na prestação de 
serviços públicos. A eficiência diz res-
peito ao uso racional dos recursos 
disponíveis para alcançar um obje-
tivo, ou seja, à relação entre meios 
e resultados. Já a eficácia refere-se 
à obtenção dos resultados preten-
didos, considerando se os impactos 
das ações efetivamente produziram 
os efeitos desejados.

No âmbito das políticas públicas, 
tal efetividade implica a melhoria das 
condições de vida dos grupos sociais 
para os quais as ações são planeja-
das e executadas. Com isso, o pla-
nejamento e a gestão dos recursos 
públicos aparecem como recurso in-
dispensável na busca contínua por 
melhorias dos serviços públicos. Nes-
se sentido, a gestão efetiva no que 
tange às políticas públicas tende a se 
desenvolver a partir da necessidade 
de se oferecer uma resposta para as 
exigências das populações, observan-
do seus direitos fundamentais. Esse 
foco nas necessidades sociais da so-
ciedade, quando alinhada ao objetivo 
de melhoria contínua das ações e dos 
processos, insere a gestão pública em 
um modelo mais moderno e respon-
sivo, alinhado ao que se denominou 
modelo contemporâneo de adminis-
tração pública (Meireles, 2003; Ma-
tias-Pereira, 2010). 
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Dentro des-
sa lógica, os profis-
sionais responsáveis 
pelo planejamento 
e pela execução das 
ações governamen-
tais devem estabele-
cer metas que obser-
vem a complexidade 
das experiências dos 
grupos e das popula-
ções, assegurando a 
incorporação das variáveis neces-
sárias para corresponder ao que a 
população demanda em termos de 
serviços públicos. A utilização de 
indicadores de desempenho con-
tribui de forma significativa nesse 
processo, de modo a permitir uma 
avaliação mais assertiva da efetivi-
dade das políticas implementadas. 
Esses indicadores configuram-se 
como ferramentas fundamentais 
para mensurar a eficiência da apli-
cação dos recursos públicos e para 
orientar a tomada de decisão base-
ada em evidências (Leite Filho et al, 
2018; Niwa et al, 2014). 

O desenvolvimento dessas me-
todologias de avaliação multidi-
mensionais é importante para que 
os resultados estejam mais próxi-
mos da realidade experimentada 
pela população. Essa abordagem é 
uma das características do campo 
de estudos conhecido como new 

public manegement, que enfatiza a 
busca por eficiência, a transparên-
cia e a orientação para resultados na 
gestão pública (Castro e Silva, 2017). 

Dessa forma, a função e as res-
ponsabilidades do gestor público de-
vem estar alinhadas com a crescente 
necessidade de potencializar a qua-
lidade dos serviços oferecidos, em 
atenção às expectativas dos muní-
cipes com relação às demandas re-
conhecidas previamente. As novas 
metodologias de avaliação das polí-
ticas oferecem parâmetros que po-
dem ser utilizados como guia para 
melhoria constante do atendimen-
to e da gestão. Nesse cenário, a efi-
cácia das ações implementadas e a 
eficiência na utilização dos recursos 
são fatores chaves para a constru-
ção de uma gestão pública efetiva, 
capaz de responder às necessidades 
sociais com responsabilidade e resul-
tados concretos (Cunha, 2011; Mou-
ra et al., 2017).

A efetividade, portan-
to, está diretamente relacio-
nada à eficiência na gestão 
e na aplicação dos recur-
sos públicos, com o obje-
tivo de maximizar os im-
pactos positivos sobre o 
bem-estar coletivo. Estu-
dos voltados à efetividade 

da gestão pública buscam 
compreender de que forma as 
políticas públicas são planejadas, 
executadas e avaliadas, analisan-
do como os recursos disponíveis 
são empregados para alcançar re-
sultados concretos, sustentáveis e 
socialmente relevantes.

Um exemplo é o estudo de 
Sousa et al. (2013), que investigou 
os efeitos do cumprimento das di-
retrizes da Lei de Responsabilida-
de Fiscal no desenvolvimento mu-
nicipal. Os resultados indicaram 
uma relação positiva entre a ado-
ção de práticas fiscais responsáveis 
e o avanço econômico e social nos 
municípios analisados. A pesquisa 
demonstrou que aqueles municí-
pios que seguiram rigorosamen-
te as normas da LRF apresentaram 
desempenho superior em indica-
dores de desenvolvimento local, o 
que sugere que a gestão fiscal res-
ponsável é um fator crucial para a 
melhoria das condições econômi-
cas e sociais nas cidades.

“A gestão efetiva está diretamente relacionada a um 
conjunto de capacidades voltadas à promoção tanto 
da eficiência quanto da eficácia na entrega de bens  

e/ou na prestação de serviços públicos.”
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Outro estudo relevante é o de 
Leite Filho e Fialho (2015), que 
analisou a relação entre indicado-
res de gestão pública municipal e 
o desenvolvimento dos municípios 
brasileiros. A pesquisa revelou que 
aproximadamente 33,75% do de-
senvolvimento municipal pôde ser 
explicado pelos indicadores de ges-
tão pública, com destaque para o 
Produto Interno Bruto (PIB) per ca-
pita municipal. Esse achado reforça 
a ideia de que uma gestão fiscal efi-
ciente está fortemente associada ao 
progresso econômico local.

Leite Filho et al. (2018) também 
investigaram a relação entre a qua-
lidade da gestão fiscal e a transpa-
rência nos municípios brasileiros. Os 
resultados indicaram uma associação 
positiva e significativa entre o Índice 
de Qualidade da Gestão Fiscal Muni-
cipal (IFGF) e o Índice de Desenvolvi-
mento Municipal, além de uma cor-
relação relevante com a população e 
a receita orçamentária bruta per ca-
pita. Essa pesquisa confirmou o argu-
mento teórico de que variáveis como 
a Transparência Fiscal e a Gestão Res-
ponsável influenciam diretamente 
a qualidade da gestão pública mu-

nicipal no Brasil, o que 
evidencia a impor-
tância das práticas 
fiscais responsáveis 
para o desenvolvi-

mento sustentável 
dos municípios.

Segundo Viana et al. (2011), é 
fundamental destacar a importân-
cia da qualidade da gestão públi-
ca, especialmente no que se refe-
re ao controle dos gastos públicos, 
desde que os limites estabelecidos 
pela legislação sejam rigorosamen-
te respeitados. Essa conduta asse-
gura que os recursos públicos sejam 
aplicados efetivamente na promo-
ção dos direitos sociais previstos na 
Constituição brasileira. Nesse con-
texto, com o objetivo de analisar 
o comportamento dos municípios 
quanto ao controle de gastos, in-
vestimentos e cumprimento dos di-
reitos sociais constitucionais, foram 
desenvolvidos indicadores capazes 
de medir o desempenho municipal, 
considerando tanto a gestão públi-
ca quanto o desenvolvimento eco-
nômico e social (Sousa et al., 2013).

O monitoramento do desem-
penho na gestão pública é um pro-
cesso contínuo fundamental para 
acompanhar e avaliar a efetivida-
de das ações governamentais. Por 
meio da coleta e análise de dados, 
torna-se possível medir o cumpri-
mento das metas estabelecidas, 
bem como identificar desvios e gar-
galos que possam comprometer os 
resultados. Esse acompanhamento 
fornece uma base sólida para a to-
mada de decisões mais assertivas, 
visando à otimização da utilização 
dos recursos públicos. A relevância 
desse mecanismo está na sua capa-
cidade de promover a transparên-
cia, a accountability e a melhoria 
contínua dos serviços públicos, as-

segurando que 
a s  p o l í t i -
cas públicas 

atendam às necessida-
des da população e se 
aproximem progressi-
vamente dos resulta-
dos esperados (Ribczuk; 
Nascimento, 2015).

Esse monitoramen-
to deve se fundamen-
tar em indicadores 

que mensurem o alcance das me-
tas propostas. Entre os indicadores 
mais comuns, podem ser citados, 
por exemplo, as taxas de atendi-
mento à população, o tempo mé-
dio de resposta às solicitações, o ín-
dice de satisfação dos usuários, o 
custo por serviço prestado e o per-
centual de recursos aplicados con-
forme o previsto (Takashina; Flo-
res, 2005). Esses indicadores variam 
conforme a área de atuação da po-
lítica pública, como saúde, educa-
ção ou infraestrutura, permitindo 
acompanhar a evolução dos servi-
ços prestados, identificar áreas que 
necessitam de melhorias e avaliar a 
efetividade dessas políticas na vida 
da população (TCU, 2014).

Nesse contexto, estudos evi-
denciam como diferentes indica-
dores podem ser utilizados para 
medir e analisar a efetividade da 
gestão pública, além de demons-
trar que fatores como o investimen-
to e as características econômicas 
e demográficas influenciam dire-
tamente a transparência e a qua-
lidade dos serviços públicos pres-
tados à população. Por exemplo, o 
estudo de Fenner et al. (2019) ana-
lisou os determinantes do nível de 
transparência em 77 municípios da 
Região Funcional de Planejamento 
RF7. Os resultados indicaram uma 
relação positiva entre o índice de 
transparência e o tamanho da po-
pulação, bem como com o inves-
timento anual dos municípios. Por 
outro lado, não foi observada re-
lação significativa entre a trans-
parência e variáveis como a Dívida 
Municipal, o Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal (IDHM), 
o Índice Firjan de Desenvolvimento 
Municipal (IFDM) e a competitivi-
dade política. Esses achados suge-
rem que, para os municípios anali-
sados, o tamanho populacional e 
o montante de investimento anu-
al exercem maior influência sobre a 
transparência do que fatores como 
dívida e desenvolvimento humano.
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Complementando essa análise, 
Souza et al. (2018) investigam es-
pecificamente como a gestão fiscal 
pode influenciar a transparência na 
administração pública municipal, 
por meio de indicadores que refle-
tem o desempenho fiscal e a clare-
za na divulgação das finanças públi-
cas. O estudo aponta que uma boa 
gestão fiscal está associada a níveis 
mais elevados de transparência, o 
que fortalece a confiança da po-
pulação nas instituições públicas e 
contribui para uma gestão mais efi-
ciente e responsável. Assim, a trans-
parência fiscal emerge como um 
elemento crucial para a efetividade 
da administração pública, pois fa-
cilita o controle social e o uso ade-
quado dos recursos públicos. Os au-
tores destacam ainda a importância 
da implementação de políticas pú-
blicas que promovam práticas de 
boa governança e maior visibilida-
de das finanças municipais, o que 
corrobora a necessidade de fortale-
cer a transparência para aprimorar 
a qualidade da gestão pública.

De forma semelhante, Santos 
et al. (2021) investigaram os fato-
res determinantes da transparên-
cia pública passiva nos municípios 
de Minas Gerais, utilizando o Índi-
ce Escala Brasil Transparente refe-
rente ao ano de 2016. O estudo re-
velou uma relação estatisticamente 

significativa entre a transparência 
pública passiva e variáveis econô-
micas e demográficas, como o 
PIB per capita, a receita 
orçamentária per ca-
pita e a escolarida-
de da população, 
além de fatores 
ligados à qualifi-
cação do gestor 
municipal, como 
a idade do prefei-
to e o IFDM. Esses 
resultados reforçam 
a ideia de que tanto 
as condições econômicas 
quanto o perfil dos gestores são 
determinantes importantes para 
o nível de transparência nas admi-
nistrações municipais, o que con-
firma o papel fundamental desses 
aspectos na promoção da boa go-
vernança e da efetividade da ges-
tão pública.

O foco nos resultados das ações 
realizadas pela administração públi-
ca permite que os gestores analisem 
e controlem de forma mais eficiente 
os gastos vinculados às políticas im-
plementadas em âmbito local. Sob 
esse enfoque, os indicadores de-
sempenham um papel fundamen-
tal, funcionando como ferramentas 
essenciais para o gerenciamento da 
administração pública. A partir da 
análise dos resultados expressos por 

esses indicadores, torna-se possível 
exercer tanto o controle sobre os 

gastos públicos quanto a fis-
calização da gestão pú-

blica de maneira ge-
ral, e garantir maior 
transparência e 
ef ic iênc ia  nos 
processos admi-
nistrativos (Alves, 
2001; Pace et al, 

2003; Takashina & 
Flores, 2005).

A importância 
dos indicadores como 

ferramentas de gerencia-
mento das políticas públicas foi des-
tacada pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), que ressalta a capaci-
dade de uma combinação intencio-
nal desses indicadores para reco-
nhecer o alcance e a efetividade da 
prestação de serviços (TCU, 2014). 
Sob essa perspectiva, os indicadores 
podem ser compreendidos como 
balizadores fundamentais para a 
tomada de decisão sobre ações já 
implementadas ou aquelas que ain-
da estão por vir. Esses apontamen-
tos evidenciam que os indicadores 
devem compor os instrumentos de 
gestão e avaliação das políticas pú-
blicas, e que sua análise contribui 
significativamente para a melhoria 
dos serviços prestados à população 
(Ribczuk, 2015; Nascimento, 2015).

“O estudo aponta que uma boa gestão fiscal está 
associada a níveis mais elevados de transparência, 

o que fortalece a confiança da população nas 
instituições públicas e contribui para uma gestão 

mais eficiente e responsável.”
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Dentre os instrumentos utiliza-
dos para acompanhar e avaliar a atu-
ação do ente público, destacam-se 
os indicadores da Federação das In-
dústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan). Esses indicadores alinham-se 
ao que Silva (1995) descreve como 
ferramentas para avaliar o desempe-
nho da gestão e verificar se os mu-
nicípios estão atendendo às diversas 
demandas sociais e econômicas.

No contexto dos indicadores de 
gestão pública municipal, destaca-
-se o IFGF, desenvolvido pela Ge-
rência de Estudos Econômicos da 
Firjan. Esse índice estimula o acom-
panhamento da responsabilidade 
administrativa, acompanhando as 
decisões dos gestores municipais 
quanto à alocação dos recursos pú-
blicos. Dessa forma, busca-se pro-
mover maior controle social sobre a 
gestão fiscal dos municípios, garan-
tindo maior transparência e eficiên-
cia para a população (Firjan, 2014).

De acordo com a Firjan, a meto-
dologia utilizada no índice permi-
te determinar se a melhora relativa 
observada em um município decor-
re da adoção de políticas específi-
cas ou se é apenas reflexo da queda 
no desempenho dos demais muni-
cípios. O IFGF é composto por qua-
tro indicadores: Autonomia, Gastos 
com Pessoal, Liquidez e Investimen-
tos. Essa composição possibilita 
tanto comparações relativas quan-
to absolutas, além de ser dinâmica, 
o que permite confrontar os resul-
tados ao longo dos anos estudados. 
Dessa forma, pode-se verificar se a 
melhoria relativa de um município 
se deve a fatores internos específi-
cos ou à piora relativa dos demais.

Para fins de análise dos resulta-
dos do Índice Firjan Fiscal, a métri-
ca de classificação é apresentada 
na Tabela 1.

Nesse sentido, o estudo de Kle-
ring et al. (2012), observou que o 
IFGF avalia indicadores fiscais rela-
cionados à capacidade de geração 
de receita própria e que está ligada à 

capacidade de gestão pública muni-
cipal. Quando bem gerida, essa arre-
cadação contribui significativamente 
para o fortalecimento das finanças 
locais e para o alcance de resultados 
concretos em termos de desenvolvi-
mento econômico e social.

Dessa forma, os estudos apre-
sentados evidenciam a importância 
de práticas de gestão fiscal respon-
sáveis, do uso de indicadores como 
ferramentas de avaliação e monito-
ramento, bem como da transparên-
cia como mecanismo de controle 
social e aprimoramento da adminis-
tração pública. A aplicação eficien-
te dos recursos públicos, aliada a 
uma gestão baseada em evidências 
e voltada para resultados, mostra-
-se fundamental para a promoção 
da efetividade nas políticas públicas 
em nível municipal.

3 Metodologia

Para verificar a hipótese de que 
as variáveis – Tamanho da População, 
os Índices de Finanças e de Gestão 
do IGM-CFA, e o Índice de Transpa-
rência da Atricon – 
estão associadas a 
melhores desem-
penhos na efetivida-
de da gestão fiscal munici-
pal nas cidades do Estado 
do Rio de Janeiro, no pe-
ríodo de 2020 a 2022, foi 
estabelecido um arranjo 
metodológico voltado a 
identificar se a melhoria 

dessas variáveis influencia positiva-
mente o desempenho da gestão fis-
cal nos municípios analisados.

Para atender ao objetivo deste 
estudo, a pesquisa foi caracterizada 
como descritiva, documental e de 
abordagem quantitativa. Buscou-se 
identificar se a População (POP), o 
Índice de Finanças (FINAN), do IG-
M-CFA, o Índice de Transparência 
(TRANSP), da Atricon, e o Índice de 
Gestão (GEST), também do IGM-C-
FA, exercem influência sobre o re-
sultado do Índice Firjan.

O levantamento das informa-
ções foi realizado por meio de da-
dos secundários, coletados e or-
ganizados com base na técnica ex 
post facto, a qual se destina à análi-
se de fatos passados que podem ter 
influenciado as variáveis do estudo 
(Raupp; Beuren, 2013).

Tabela 1 – Classificação dos municípios segundo o  
Índice Firjan de Gestão Fiscal

Classificação dos Resultados

Tipo de Gestão Nota Métrica

Gestão de Excelência A 0,80 a 1,00

Boa Gestão B 0,60 a 0,79

Gestão em Dificuldade C 0,40 a 0,59

Gestão Crítica D Abaixo de 0,40

Fonte: adaptada de Firjan (2023).
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A população da pesquisa com-
preende os 92 municípios do Esta-
do do Rio de Janeiro, cujos dados 
foram coletados diretamente nos 
portais da Firjan-RJ e do Conselho 
Federal de Administração (CFA). As 
informações foram organizadas em 
planilha utilizando o software Micro-
soft Excel 365®. O período analisa-
do abrange os anos de 2020 a 2022.

O constructo da pesquisa, com 
a identificação das variáveis inde-
pendentes e da variável dependen-
te, é apresentado no Quadro 1.

As variáveis dependentes e as 
independentes, constantes do cons-
tructo da pesquisa do Quadro 1, fo-
ram estudadas por meio da análise 
de dados em painel – regressão li-

near, de modo a ser pos-
sível estudar, simultane-
amente, as modificações 
das variáveis ao longo do 
tempo e, também, entre 
diferentes indivíduos. Com a 
utilização de painel, foi possível ter 
maior variabilidade, menor coline-
aridade e maior grau de liberdade 
que, dessa forma, permitiu melhor 
precisão nos efeitos que não pode-
riam ser vistos, se utilizado somente 
um corte transversal ou série tem-
poral pura (Gujarati; Porter, 2011). 

Para se verificar os índices dos 
municípios fluminenses, à luz da 
Teoria da Agência, foi utilizado um 
modelo de regressão linear que 
pode ser observado na equação (1):

“O painel é um método a ser estruturado quando 
se tem um número considerável de pontos de dados, 

de forma que se possa reduzir a colinearidade 
das variáveis explicativas e aumentar os graus de 

liberdade, a fim de que se tenha maior eficiência na 
estimativa econométrica.”

Quadro 1 – Estrutura do constructo da pesquisa
Constructo da Pesquisa

Variável Indicado Fonte

Dependente Índice Firjan Fiscal (Firjan) Firjan-RJ

Independentes

População (POP)

Conselho Federal de 
Administração/Atricon 

Índice Finanças IGM (FINA)

Índice Transparência Atricon 
(TRANSP)

Índice Gestão IGM (GEST)

Fonte: adaptado de Firjan; IGM-CFA, 2023.

Em que variável dependente do 
estudo é o Índice Firjan da cidade 
i no ano t é o intercepto da reta; 
os β são os coeficientes angulares: 
POPit, FINANit, TRANSPit e GESTit que 
são as variáveis independentes das 
cidades i no ano t e μ é o termo de 
erro estocástico. 

O painel é um método a ser es-
truturado quando se tem um nú-
mero considerável de pontos de 
dados, de forma que se possa re-
duzir a colinearidade das variáveis 
explicativas e aumentar os graus 
de liberdade, a fim de que se te-
nha maior eficiência na estimati-
va econométrica (Gujarati; Porter, 
2011). Após a realização dos testes 
estatísticos, realizados pelo R Stu-
dio, identificou-se que o modelo 
mais adequado para o estudo da 
amostra da pesquisa foi o de Po-
oled. Esse modelo considera todos 
os dados combinados de diferentes 
unidades sem a distinção entre elas. 
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4 Resultados e Discussão

Inicialmente, foram realizados 
testes complementares para inves-
tigar a ausência de multicolineari-
dade entre as variáveis independen-
tes, a normalidade dos dados e a 
estacionariedade da série.

Com o objetivo de identificar a 
presença de correlação que poderia 
resultar em um aumento nos erros 
padrão dos coeficientes, foi aplica-
do o teste de Breusch-Godfrey/Wo-
oldridge, cujo resultado está apre-
sentado na Tabela 2. Como o valor 
do p-valor foi superior a 0,05, acei-
ta-se a hipótese nula, o que indica 
que não há problemas de correla-
ção serial nos dados.

Quanto à normalidade dos da-
dos, conforme demonstrado na Ta-
bela 3, utilizou-se Shapiro-Wilk, que 
apresentou resultado do p-value 
superior a 0,05, logo, confirmou a 
normalidade dos dados.

Posteriormente, testou-se a sé-
rie para a homocedasticidade (vari-
ância constante do erro) por meio 
do teste de Breusch-Pagan, Tabela 
4. A hipótese nula é a da homoce-
dasticidade dos resíduos, confor-
me Tabela 4, o p-value do teste foi 
superior a 0,05, aceitou-se, então, 
que os dados são homocedásticos.

De posse dos resultados dos tes-
tes para a série e que demonstraram 
que ela tem os parâmetros necessá-
rios no que tange à homocedastici-
dade dos erros, à ausência de mul-
ticolinearidade e à normalidade da 
série, foi realizada a regressão 
em painel, cujos resulta-
dos são apresentados 
na Tabela 5.

Com base na Ta-
bela 6, destaca-se, 
inicialmente, que o 
valor do coeficien-
te de determinação 
(R2) foi de 0,272, o 
que significa 27,2% da 
variação do Firjan, no perí-
odo do estudo, foi explicada pelas 

variáveis independentes (População, 
Índice Finanças, Índice de Transpa-

rência e Índice de Gestão do 
IGM-CFA).

A variável Índice 
de Finanças (FINAN) 
apresentou signi-
ficância estatística 
em relação ao Ín-
dice Firjan Fiscal ao 

nível de 0,01%, evi-
denciando uma rela-

ção positiva entre as va-
riáveis, ou seja, de acordo 

com a regressão com dados em 

painel, um aumento no Índice de Fi-
nanças tende a promover uma me-
lhoria no Índice Firjan Fiscal. Esse 
resultado destaca a importância da 
gestão financeira para o aprimora-
mento da gestão fiscal nos muni-
cípios, e está em consonância com 
os achados de Santos et al. (2021), 
que identificaram o PIB como uma 
variável com contribuição positiva 
para explicar o nível de transparên-
cia passiva nos municípios mineiros 
– foco do estudo dos autores – e 
reforçam a aceitação da hipótese 
deste trabalho.

Tabela 2 – Resultado do Teste de Correlação de  
Breusch-Godfrey/Wooldridge

Chisq df P-value

82,776 72 0,181

Fonte: dados da pesquisa (2024).

Tabela 3 – Teste de normalidade dos dados Shapiro-Wilk
W P-value

0,99305 0,4052

Fonte: dados da pesquisa (2024).

Tabela 4 – Resultados do Teste de Heterocedasticidade de  
Breusch-Pagan

BP df P-value

9,1823 4 0,0567

Fonte: dados da pesquisa (2024).

Tabela 5: Estatística descritiva dos dados em painel
Coeficientes Estimate Std. Error t-value Pr (>| t |) Significância

(Intercept) 2.2729e-01 4.4917e-02 5.0601 9.100e-07 ***

POP 1.2505e-08 1.1781e-08 1.0614 0.28972

FINA 3.4741e-02 6.4220e-03 5.4098 1.705e-07 ***

TRANSP 2.0019e-02 7.1703e-03 2.7920 0.00572 **

GEST 9.1240e-03 8.7357e-03 1.0444 0.29747

Signif. codes 0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1

Total Sum of 
Squares 5.0211

Residual Sum 
of Squares 3.6524

R-Squared 0.27258

Adj. R-Squares 0.25879

F-Statistic 19.767 on 4 and 211 DF, p-value: 7.7925e-14

Fonte: dados da pesquisa (2024).
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“O monitoramento do desempenho na gestão 
pública é um processo contínuo fundamental 

para acompanhar e avaliar a efetividade das ações 
governamentais. Por meio da coleta e análise de 

dados, torna-se possível medir o cumprimento das 
metas estabelecidas, bem como identificar desvios e 
gargalos que possam comprometer os resultados.”

No que tange ao Índice de Trans-
parência (TRANSP), este apresentou 
significância estatística em relação ao 
Índice Firjan ao nível de 0,1%, além 
de indicar uma relação positiva entre 
as variáveis. Esse resultado vai ao en-
contro do estudo de Leite Filho et al. 
(2018), no qual a variável indepen-
dente – a transparência – apresentou 
coeficiente positivo e significativo. Os 
autores sugerem que a transparência 
exerce efeitos positivos sobre a varia-
ção do indicador de gestão fiscal dos 
municípios brasileiros.

A pesquisa de Ferner et al. (2019) 
também corrobora esse achado, ao 
constatar que a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, mensurada pelo Índice 
de Responsabilidade Fiscal, influen-
cia o Índice Firjan nos 77 municípios 
da Região Funcional de Planejamen-
to RF7. Os autores verificaram que, 
para cada 1% de melhora no índi-
ce de responsabilidade fiscal, há um 
aumento de 1,8% no Índice Firjan. 
Esses resultados, portanto, reforçam 
a hipótese deste estudo.

Ainda no que se refere à trans-
parência, os resultados deste estudo 
estão alinhados com a ideia de que 
um planejamento governamental 
eficiente – capaz de gerir adequada-
mente o caixa, o nível de endivida-
mento, os gastos com pessoal e o su-
perávit primário – tende a contribuir 
para a melhoria do desenvolvimento 

econômico e so-
cial dos municí-
pios. Essa relação 
também foi iden-
tificada no estu-
do de Souza et al. 
(2018), que encon-
trou uma associação 
positiva e significativa 
entre a gestão pública mu-
nicipal, fundamentada na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, e os indicadores 
de desenvolvimento municipal. Com 
isso, entende-se que há espaço para 
o aprimoramento da gestão pública, 
o que pode potencializar o desen-
volvimento econômico e social, ali-
nhando-se à concepção de Amartya 
Sen (2000), segundo a qual políticas 
e práticas governamentais responsá-
veis e eficazes fortalecem a transpa-
rência e promovem a justiça.

No entanto, esse entendimento 
contrasta com os achados de Ferner 
et al. (2019), cuja pesquisa não iden-
tificou relação estatística significati-
va entre a transparência e três dos 
fatores analisados, entre os quais se 
encontra o Índice Firjan de Desen-
volvimento Municipal. Diante dis-
so, é oportuno retomar Amartya 
Sen (2000), que argumenta que a 
transparência é fundamental para 
garantir que as políticas e práticas 
governamentais sejam justas, res-
ponsáveis e eficazes.

A variável Po-
pulação (POP) foi 
a única, entre as 
quatro variáveis 
independentes 
analisadas, que 

não apresentou 
significância estatísti-

ca em relação ao Índice 
Firjan Fiscal, ainda que tenha 

evidenciado uma relação positiva. 
Esse resultado indica que o tamanho 
da população não exerce influência 
relevante sobre a situação fiscal dos 
municípios, não corroborando, por-
tanto, a hipótese do estudo. Tal acha-
do contraria os resultados de Ferner 
et al. (2019), que identificaram uma 
relação positiva entre o índice de 
transparência e o tamanho da popu-
lação nos 77 municípios da Região 
Funcional de Planejamento RF7.

De modo semelhante, o Índice 
de Gestão (GEST) também não apre-
sentou significância estatística, ape-
sar da existência de uma relação po-
sitiva com o Índice Firjan Fiscal. Esse 
resultado diverge das conclusões de 
Viana et al. (2011), que destacam a 
importância da qualidade da gestão 
pública – especialmente no que se 
refere aos gastos públicos – como 
fator essencial para a correta apli-
cação dos recursos e para a efetiva-
ção dos direitos sociais previstos na 
Constituição brasileira.
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Conforme indicado pelo TCU 
(2014), esses indicadores permitem 
acompanhar a evolução dos servi-
ços públicos prestados, identificar 
áreas que necessitam de melhorias 
e avaliar a efetividade dessas polí-
ticas na vida da população. Com 
base nessa afirmação e nos resul-
tados deste estudo, é possível afir-
mar que o aprimoramento dos in-
dicadores das variáveis analisadas 
tem potencial para também me-
lhorar a gestão fiscal dos municí-
pios. Assim, pode-se aceitar a hipó-
tese de que essas variáveis estão, 
de alguma forma, associadas à me-
lhoria da gestão fiscal municipal. 
Portanto, a elevação dos níveis de 
desempenho nessas variáveis tende 
a impactar positivamente o Índice 
de Gestão Fiscal dos municípios.

5 Considerações Finais 

O objetivo deste estudo foi ana-
lisar a influência de indicadores 
como População, Índice de Finan-
ças, Índice de Transparência e Índi-
ce de Gestão do IGM-CFA na efetivi-
dade da gestão fiscal municipal nos 
municípios do Estado do Rio de Ja-
neiro, no período de 2020 a 2022, 
sob a perspectiva do desempenho 
da gestão fiscal. Para alcançar esse 
objetivo, foi realizada uma pesqui-
sa descritiva, de abordagem quan-
titativa, com o propósito de avaliar 
a relevância desses indicadores no 
resultado do Índice Firjan Fiscal. A 
variável dependente adotada foi o 
próprio Índice Firjan Fiscal, enquan-
to as variáveis independentes foram 
os indicadores de População, Finan-
ças, Transparência e Gestão.

Os resultados indicaram que 
29,3% da variação do Índice Firjan 
Fiscal foi explicada pelas variáveis 
População, Índice de Finanças, Índi-
ce de Transparência e Índice de Ges-
tão do IGM-CFA. O estudo revelou, 
ainda, que tanto o Índice de Finan-
ças quanto o Índice de Transparência 

apresentaram significância estatísti-
ca em relação ao Índice Firjan Fiscal, 
além de uma relação positiva entre 
esses indicadores. Esses achados se 
aproximam dos resultados de Souza 
et al. (2018), que identificaram uma 
relação positiva e significativa entre a 
gestão pública municipal, fundamen-
tada na Lei de Responsabilidade Fis-
cal, e os indicadores de desenvolvi-
mento municipal.

Assim, melhorias nos Índices de 
Finanças e de Transparência podem 
contribuir para o aumento do de-
sempenho fiscal dos municípios, o 
que evidencia a importância dessas 
variáveis para a gestão fiscal mu-
nicipal. Dessa forma, os resultados 
sugerem que o aprimoramento dos 
indicadores analisados tende a pro-
mover melhorias na gestão fiscal 
dos municípios, permitindo aceitar 
a hipótese de que variáveis como o 
tamanho da população, os índices 
de Finanças e de Gestão do IG-
M-CFA, e o Índice de Trans-
parência da Atricon po-
dem estar associadas a 
melhores desempenhos 
na efetividade da gestão 
fiscal municipal.

Por outro lado, 
o Índice de Gestão, 
embora tenha de-
monstrado uma re-
lação positiva com 
o Índice Firjan Fis-
cal, não apresen-
tou significância es-
tatística. Isso sugere 
que, apesar da exis-
tência de uma rela-
ção entre esses dois 
indicadores, os resul-
tados não foram con-
sistentes o suficiente 
para afirmar que o Ín-
dice de Gestão impac-
ta o desempenho fiscal 
dos municípios, segun-
do a amostra do estu-
do. Esse resultado con-
trasta com os achados 

de Viana et al. (2011), que destacam 
a importância da gestão pública, es-
pecialmente no que diz respeito aos 
gastos públicos, e afirmam que, ao 
respeitar valores e a legislação vigen-
tes, a gestão pública pode garantir 
a correta aplicação dos recursos, e 
promover os direitos sociais previs-
tos pela Constituição brasileira.

A variável População também 
não apresentou significância es-
tatística em relação ao Índice Fir-
jan Fiscal. Contudo, embora tenha 
mostrado uma relação positiva en-
tre o tamanho da população e o 
Índice Firjan, isso converge para a 
ideia de que o número de habitan-
tes não tem um impacto significati-
vo no desempenho fiscal. Ainda as-
sim, existe uma tendência de que 
municípios com maior população 
possam apresentar uma gestão fis-
cal ligeiramente mais eficiente. No 
entanto, essa relação não foi con-
siderada estatisticamente relevante 

no contexto do estudo.
A contribuição deste estudo 

para a literatura reside na aná-
lise detalhada da influência de 
diferentes variáveis sobre o de-
sempenho fiscal municipal, me-
dido pelo Índice Firjan Fiscal. Os 

achados destacam 
a relevância das 
práticas de trans-

parência fiscal para 
a melhoria da gestão 

pública municipal, as-
sim como a importância de con-
siderar aspectos financeiros e de 
transparência no processo de 
gestão fiscal.

Embora a variável População 
tenha mostrado uma relação po-
sitiva com o Índice Firjan Fiscal, su-
gere-se que futuras pesquisas ex-
plorem o papel da demografia na 

gestão fiscal, além de investigar ou-
tros fatores que possam interagir 
com o tamanho populacional, a fim 
de obter uma compreensão mais 
abrangente sobre os determinantes 
do desempenho fiscal municipal.
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Outro aspecto importante do es-
tudo é a delimitação do seu foco aos 
municípios do Estado do Rio de Ja-
neiro. Essa escolha possibilita uma 
análise das particularidades regio-
nais relacionadas à gestão fiscal mu-
nicipal nessa unidade federativa. Ao 
concentrar-se em um recorte territo-
rial, a pesquisa visa oferecer contri-
buições mais direcionadas e relevan-
tes para a melhoria da efetividade da 
gestão pública em nível estadual.

Por fim, a pesquisa apresenta 
como limitação a disponibilidade atu-
alizada dos dados utilizados. No mo-
mento da coleta, realizada em 2024, 
os dados referentes ao Índice Firjan 
de Gestão Fiscal (IFGF) estavam dis-
poníveis apenas até o ano de 2022 
para os municípios do Estado do Rio 

de Janeiro. Essa defasagem tempo-
ral pode restringir a análise quanto 
à realidade fiscal mais recen-
te, impactando diretamen-
te na atualização das infe-
rências e conclusões sobre 
o desempenho fiscal dos 
entes analisados.
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E ste artigo investiga a percepção de estudantes de Programas 
de Pós-Graduação em Administração e Ciências Contábeis 
de uma universidade pública do Centro-Oeste do Brasil 

sobre o uso da Inteligência Artificial (IA) em seus cursos. O 
estudo investigou contribuições, expectativas,  uso e perspectivas 
futuras sobre a integração da IA na formação acadêmica. Com 
abordagem mista, aplicada e exploratória, a pesquisa utilizou um 
survey single entity com a participação de 40 discentes. Os dados 
foram apresentados em tabelas e em uma nuvem de palavras 
para destacar termos recorrentes. O Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC) sintetizou as declarações dos alunos, oferecendo uma visão 
representativa das percepções coletivas. Os resultados revelam uma 
percepção positiva geral da IA, com benefícios como a identificação 
de padrões e a automação de tarefas, mas também mostram 
ceticismo entre uma minoria dos participantes, especialmente em 
relação à confiabilidade das ferramentas de IA na produção de 
conhecimento, ao risco de dependência excessiva e às implicações 
éticas relacionadas ao uso de dados e à privacidade. Isso evidencia 
a necessidade de mais educação e divulgação sobre a IA para 
esclarecer suas vantagens, reduzir incertezas e abordar preocupações 
sobre precisão, confiabilidade, aspectos éticos e discriminação 
potencial. É essencial a integração da IA na formação acadêmica 
adotar uma abordagem educacional que combine o uso da IA 
com o desenvolvimento do pensamento crítico e da criatividade, 
promover um entendimento abrangente da tecnologia e incentivar 
um uso consciente e responsável. A pesquisa contribui para lançar 
luz à incorporação da IA no ensino superior, orientar estratégias 
educacionais de forma a preparar melhor os estudantes para 
um mercado de trabalho cada vez mais digital e interconectado, 
capacitando-os a desenvolver habilidades que integrem a tecnologia 
ao homem para enfrentar o cenário desafiador do ambiente 
profissional em constante evolução.
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1 Introdução

A ciência da computação ofe-
rece a estrutura essencial para re-
solver problemas computacionais, 
com foco em design e programa-
ção, processamento de informa-
ções, e soluções algorítmicas. Den-
tro desse campo, a Inteligência 
Artificial (IA) desempenha um im-
portante papel ao criar máquinas 
autônomas capazes de realizar ta-
refas complexas sem intervenção 
humana (Brookshear, 2013).

Gomes (2010) afirma que des-
de os anos 1950, a IA tem buscado 
replicar a inteligência humana em 
máquinas, por meio de programas 
que imitam raciocínio, percepção 
e linguagem. Diferente da ciber-
nética e da computação, a IA 
é um ramo da ciência da 
computação dedicado a 
fazer com que computa-
dores se comportem de 
maneira inteligente. Na 
educação, a IA se con-
centra em desen-
volver ferramen-
tas para alunos, 
auxiliar profes-
sores e gerenciar 
instituições edu-
cacionais. Em vez 
de ser ignorada, a IA 
deve ser vista como uma 
aliada na transformação 
(Boulay, 2023).

Nos Programas de 
Pós-Graduação em Ad-
ministração e Ciências 
Contábeis, a IA pode 
revolucionar o ensi-
no e a aplicação dos 
conceitos, e melho-
rar a análise de da-
dos e a tomada de 
decisões com mé-
todos personaliza-
dos que enrique-
cem o aprendizado 
dos alunos (Alberti 
et al., 2024). 

Estudos apontam que a IA ofe-
rece diversas vantagens no am-
biente acadêmico, como a perso-
nalização do ensino por meio de 
plataformas adaptativas, o aumen-
to da eficiência em atividades ad-
ministrativas e acadêmicas, e a am-
pliação do acesso a conteúdo e 
tutoria individualizada (Zawacki-
-Richter et al., 2019). Além disso, 
ferramentas baseadas em IA auxi-
liam na análise de grandes volumes 
de dados, na geração de feedback 
em tempo real e no desenvolvimen-
to de ambientes de aprendizagem 
mais interativos e imersivos.

Contudo, também existem des-
vantagens e desafios a serem con-

siderados. A literatura 
destaca preocupa-

ções com a super-
ficialidade do 

aprend iza-
do,  espe-
c ia lmente 
quando os 
estudantes 

depen-
dem ex-

c e s s i v a -
mente de 

f e r r a m e n t a s 
automatizadas para re-

alizar tarefas complexas 
(Luckin et al., 2016). Há 
ainda questões éticas rele-
vantes, como a privacida-
de dos dados, o viés algo-
rítmico e a transparência 
nos processos decisórios 
mediados por IA. Outro 
ponto crítico é a neces-
sidade de formação ade-
quada para docentes e 
discentes, a fim de que 
possam utilizar essas 
tecnologias de manei-
ra crítica e responsável, 
evitando sua aplicação 
meramente técnica ou 
descontextualizada.

Os  estudos  de-
monstram que o im-

pacto da IA na educação depende 
fortemente de como ela é integra-
da ao processo pedagógico. Quan-
do usada como apoio – e não subs-
tituição – do pensamento crítico, 
da interação humana e da cons-
trução coletiva do conhecimento, 
a IA pode potencializar significati-
vamente a qualidade do ensino e 
da aprendizagem (Holmes et al., 
2022). Assim, o uso estratégico e 
ético da IA representa uma opor-
tunidade para transformar positi-
vamente os programas de pós-gra-
duação (PPGs), desde que sejam 
adotadas políticas institucionais cla-
ras e uma formação contínua que 
assegure seu uso consciente. A IA 
também pode aprimorar a análise 
de dados empresariais, permitindo 
decisões mais informadas e estraté-
gias mais eficazes, além de otimizar 
processos administrativos, resultan-
do em maior produtividade e redu-
ção de custos (Brookshear, 2013; 
Frade et al., 2024).

No campo contábil, a IA melho-
ra a precisão e a eficiência das prá-
ticas contábeis com auditorias au-
tomatizadas e análises financeiras 
complexas, garantindo uma ges-
tão financeira mais segura. Além 
disso, impacta a pesquisa acadê-
mica, sendo incorporada em pro-
jetos sobre inovações tecnológi-
cas e governança. No contexto das 
Ciências Contábeis e da Adminis-
tração, a Inteligência Artificial (IA) 
tem transformado práticas profis-
sionais e acadêmicas. No campo 
contábil, a IA melhora a precisão e 
a eficiência das atividades com au-
ditorias automatizadas, análises fi-
nanceiras avançadas e sistemas de 
conformidade regulatória, contri-
buindo para uma gestão financeira 
mais segura e ágil. Na Administra-
ção, a IA tem sido aplicada na aná-
lise de grandes volumes de dados, 
no apoio à tomada de decisões es-
tratégicas, na modelagem de cená-
rios e na gestão preditiva de opera-
ções e pessoas.
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Essas inovações 
também têm reper-
cussão direta nos 
PPGs dessas áreas, 
em que a IA vem 
sendo incorpora-
da tanto como ob-
jeto de estudo quan-
to como ferramenta 
de apoio à pesquisa e ao 
ensino. Projetos acadêmicos 
têm explorado a IA em temas como 
transformação digital, governança 
corporativa, inovação organizacio-
nal e análise de desempenho. Além 
disso, seu uso em ambientes educa-
cionais facilita a personalização do 
aprendizado, a ampliação das com-
petências analíticas dos discentes e 
reforça o papel da IA como aliada na 
formação de pesquisadores e gesto-
res preparados para um cenário pro-
fissional em constante mudança.

 Nesse contexto, este trabalho 
tem como objetivo geral explo-
rar a perspectiva de estudantes de 
pós-graduação Stricto Sensu so-
bre o impacto da inteligência ar-
tificial em sua formação. A ques-
tão de pesquisa levantada é: Como 
os estudantes de Pós-Graduação 
Stricto Sensu em Administração 
e Ciências Contábeis avaliam as 
expectativas, contribuições e uso 
atual da inteligência artificial, e 
quais são suas projeções futuras 

sobre a integração 
dessa tecnologia 
no desenvolvi-
mento de suas 
atividades aca-
dêmicas? Dada a 
crescente presen-

ça da IA na educa-
ção, é importante en-

tender as percepções 
e expectativas dos es-
tudantes para melho-

rar a qualidade do ensi-
no superior. Esta pesquisa fornece 
informações valiosas para otimizar 
a integração da IA em programas 
de mestrado e doutorado, ao abor-
dar tanto os benefícios percebidos 
quanto as preocupações manifes-
tadas pelos alunos.

Os resultados podem influenciar 
a formulação de políticas educacio-
nais, promovendo um uso ético e efi-
caz da tecnologia. A partir da com-
preensão das visões dos estudantes, 
instituições educacionais poderão 
adaptar currículos e métodos de en-
sino, preparando-os melhor para um 
mercado de trabalho no qual a IA é 
cada vez mais relevante. A pesqui-
sa também pode estimular a inova-
ção educacional, proporcionar infor-
mações sobre a integração da IA em 
programas de pós-graduação e per-
mitir o desenvolvimento de métodos 
de ensino mais adaptativos e perso-

nalizados. É fundamental avaliar se 
essas abordagens estão realmen-
te aprimorando o aprendizado dos 
alunos e se atendem às demandas 
do mercado. A eficácia da integra-
ção da IA dependerá dos resultados 
de investigações científicas, que po-
derão orientar futuras decisões edu-
cacionais e políticas voltadas para a 
inovação no ensino superior.

2 Referencial Teórico

2.1 Integração da inteligência 
artificial em programas de  
pós-graduação

A IA tem uma história que re-
monta a séculos na busca por mé-
todos que simulem o raciocínio hu-
mano. Contudo, sua consolidação 
como uma entidade inteligente 
começou após a Segunda Guerra 
Mundial, na década de 1950, com 
Alan Turing, que apresentou o Teste 
de Turing em 1950, um marco sig-
nificativo na história da inteligên-
cia artificial. A IA refere-se à capaci-
dade dos sistemas computacionais 
de executarem tarefas que normal-
mente exigiriam inteligência huma-
na, como aprendizado, raciocínio, 
resolução de problemas, reconhe-
cimento de padrões, compreensão 
da linguagem natural e tomada de 
decisões (Boulay, 2023).

“No campo contábil, a IA melhora a precisão e 
a eficiência das práticas contábeis com auditorias 
automatizadas e análises financeiras complexas, 
garantindo uma gestão financeira mais segura. 

Além disso, impacta a pesquisa acadêmica, 
sendo incorporada em projetos sobre inovações 

tecnológicas e governança.”
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A partir de algoritmos e mode-
los matemáticos, os sistemas de IA 
aprendem com dados, identificam 
padrões e tomam decisões com 
base nesses padrões, englobando 
abordagens como aprendizado de 
máquina, redes neurais artificiais, 
processamento de linguagem na-
tural e visão computacional. A in-
trodução da IA por John McCarthy 
na conferência de Dartmouth Col-
lege em 1956 foi fundamental para 
seu desenvolvimento contínuo, 
que tem crescido exponencialmen-
te desde então, sendo aplicada em 
setores como saúde, finanças, ma-
nufatura, transporte, marketing e 
educação (Souza et al., 2023).

No contexto educacional, mui-
tas universidades têm incorporado 
a IA em suas políticas institucionais 
para promover a inovação e garan-
tir o uso ético dessas tecnologias. 
Por exemplo, a Universidade de 
São Paulo (USP) lançou diretrizes 
para o uso responsável da IA em 
pesquisas e ensino, estabelecendo 
protocolos para proteção de dados 
e combate ao viés algorítmico. A 
Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG) tem investido em cen-
tros de pesquisa interdisciplinares 
que exploram aplicações da IA em 
educação personalizada e análise 
de grandes bases de dados acadê-
micos. Já a Universidade 
Estadual de Campinas 
(Unicamp) desenvol-
veu programas de 
capacitação docente 
para integração da IA 
em metodologias ati-
vas de ensino, a fim 
de ampliar a compe-
tência digital dos pro-
fessores e alunos (Ma-
ranhão et al., 2025; 
Almeida & Nas, 2024; 
Sampaio, Sabbatini & 
Limongi, 2025).

Na educação, a IA 
tem o potencial de re-
volucionar o ensino com soluções 

inovadoras e personalizadas para 
alunos, educadores, gestores edu-
cacionais e instituições de ensino. 
Suas aplicações incluem aprendiza-
gem adaptativa, assistência educa-
cional, avaliação, feedback e acele-
ração da pesquisa científica. Assim, 
a IA contribui para a aprendizagem 
adaptativa ao oferecer educação 
personalizada, ajustar-se ao ritmo 
e estilo de aprendizagem de cada 
aluno e proporcionar recursos e ati-
vidades adaptados às necessidades 
individuais (Boulay, 2023).

No contexto da assistência edu-
cacional, a IA analisa dados, ofe-
rece suporte virtual, desenvolve 
materiais adaptativos, automatiza 
processos, impulsiona a pesquisa e 
facilita uma aprendizagem eficien-
te, acessível e inovadora. Na avalia-
ção e no feedback educacional, a 
IA transforma as atividades acadê-
micas ao recomendar recursos, fa-
cilitar a colaboração, analisar textos 
e oferecer suporte individualizado 
por meio de tutoria inteligente, me-
lhorando a eficiência, a personaliza-
ção e a qualidade da educação e da 
pesquisa (Lee, 2019).

A IA também acelera a pesquisa 
científica ao revisar e editar traba-
lhos, identificar erros, sugerir me-
lhorias e gerar conteúdo automa-
tizado, como resumos e relatórios, 

sendo essencial para produzir em 
grandes volumes e identificar des-
cobertas científicas por meio da 
análise de dados. Além disso, mo-
delos de IA facilitam a colaboração 
entre alunos, promovem o trabalho 
em equipe, a troca de conhecimen-
tos e habilidades de comunicação 
e colaboração, bem como contri-
buem para a redução da exclusão 
digital ao facilitar o acesso univer-
sal, embora seja necessário evitar 
a ampliação de disparidades exis-
tentes (Sampaio et al., 2024; Souza 
et al., 2023).

A aplicação da IA em educação 
e pesquisa suscita questionamentos 
na comunidade acadêmica, levan-
tando desafios éticos e regulató-
rios, como a dependência excessi-
va de ferramentas de IA, a redução 
da reflexão crítica e a integridade 
acadêmica comprometida. As pre-
ocupações incluem a transparência 
e a equidade no uso da IA, o trei-
namento de algoritmos, o viés de 
dados e o impacto nas oportunida-
des educacionais, além de questões 
sobre confiabilidade, integridade 
científica e o risco de manipulação 
de resultados (Souza et al., 2024).

A privacidade e a segurança 
dos dados acadêmicos em siste-
mas com IA exigem políticas cla-
ras e regulamentações para o uso 

responsável nas institui-
ções acadêmicas. Pro-
gramas de pós-gradu-
ação stricto sensu no 
Brasil, como mestrado 
e doutorado em diver-
sas áreas, são funda-
mentais na formação 
avançada de pesqui-
sadores e profissio-
nais, pois promovem a 
pesquisa científica de 
alto nível e a interdis-
ciplinaridade para en-
frentar desafios com-
plexos, incluindo o uso 

ético da IA (Oliveira & 
Avelar, 2023).
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Segundo Fra-
de et al. (2024) 
e Alberti et  al. 
(2024), os Pro-
gramas de Pós-
-Graduação Stricto 
Sensu, como os cur-
sos de Mestrado e Dou-
torado em Administração e 
Contabilidade, desempenham um 
papel importante na formação 
avançada de pesquisadores e profis-
sionais qualificados. Eles promovem 
a interdisciplinaridade, essencial 
para enfrentar desafios complexos 
e encontrar soluções inovadoras em 
diversas áreas do conhecimento. 
Isso inclui o uso ético e responsá-
vel da IA em pesquisas e na educa-
ção, aspecto fundamental para ga-
rantir que os estudos sigam padrões 
rigorosos de integridade científica, 
transparência e responsabilidade.

Esses programas acadêmicos não 
apenas desenvolvem competências 
técnicas avançadas, mas também in-
centivam a reflexão crítica sobre as 
implicações éticas e sociais das tec-
nologias emergentes, como a IA. 
Dessa forma, contribuem significati-
vamente para a formação de profis-
sionais capazes de liderar pesquisas 
inovadoras e influenciar positivamen-
te o desenvolvimento científico e tec-
nológico no Brasil (Sampaio et al., 
2024; Lee, 2019).

2.2 Teoria 
da Mudança 
Organizacional

A Teoria da Mu-
dança Organizacional 

busca compreender os 
mecanismos pelos quais 

as organizações se trans-
formam ao longo do 
tempo para se adap-
tarem às exigências 

internas e externas. 
Em um ambiente 
cada vez mais dinâ-

mico e competitivo, a capacidade 
de mudar tornou-se um fator crí-
tico de sobrevivência e vantagem 
estratégica (Gomes et al., 2025; 
Sales, 2024).

Mudança organizacional, nes-
se contexto, refere-se a alterações 
significativas nas estruturas, pro-
cessos, comportamentos ou estra-
tégias, com o objetivo de aprimo-
rar o desempenho institucional. Tal 
transformação pode envolver desde 
melhorias incrementais até mudan-
ças radicais que desafiam os para-
digmas existentes (Robbins & Jud-
ge, 2017; Santos et al., 2025).

Vasconcelos et al. (2019) afir-
mam que a abordagem clássica da 
mudança organizacional foi pro-
posta por Kurt Lewin (1947), que 
concebeu o processo em três fa-
ses interdependentes: descongela-

mento, mudança e recongelamen-
to. O descongelamento refere-se ao 
rompimento com padrões e estru-
turas existentes, criando a motiva-
ção para a mudança. A fase de mu-
dança corresponde à introdução de 
novos comportamentos, práticas 
ou sistemas, enquanto o recon-
gelamento objetiva estabilizar as 
mudanças, incorporando-as à cul-
tura organizacional (Guimarães & 
Abadia, 2025). 

Para Lewin (1947), a efetivida-
de da mudança depende da capa-
cidade de gerar desequilíbrio no 
status quo, promover intervenções 
consistentes e consolidar os novos 
padrões. Seu modelo, ainda hoje, 
serve de base para diversas teorias 
contemporâneas. A partir dessa vi-
são, Kotter (1996) desenvolveu um 
modelo mais detalhado, composto 
por oito etapas, que orienta a im-
plementação de mudanças estraté-
gicas de forma sistemática. 

As fases incluem desde a cria-
ção de um senso de urgência até a 
consolidação da mudança na cul-
tura organizacional. Esse modelo 
enfatiza a importância do engaja-
mento da liderança, da comunica-
ção clara e da construção de vitó-
rias de curto prazo como elementos 
fundamentais para sustentar o pro-
cesso de transformação (Gomes 
et al., 2025). 

“Programas de pós-graduação stricto sensu 
no Brasil, como mestrado e doutorado em 

diversas áreas, são fundamentais na formação 
avançada de pesquisadores e profissionais, pois 
promovem a pesquisa científica de alto nível e 
a interdisciplinaridade para enfrentar desafios 

complexos, incluindo o uso ético da IA.”
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Kotter e Schlesinger (2008) re-
forçam que, para superar resis-
tências, é necessário identificar as 
causas subjacentes do medo ou da 
oposição, oferecer oportunidades 
de participação e assegurar trans-
parência nas decisões. Apesar da 
utilidade dos modelos planejados, 
a literatura também reconhece que 
nem toda mudança ocorre de for-
ma linear ou previsível. 

Autores como Pettigrew (1987) e 
Mintzberg e Waters (1985) propõem 
uma abordagem emergente da mu-
dança, que a considera como um 
fenômeno construído a partir da in-
teração entre múltiplos fatores con-
textuais, históricos e políticos. Nessa 
perspectiva, a mudança não é im-
posta de cima para baixo, mas emer-
ge da prática cotidiana, dos apren-
dizados e das adaptações contínuas. 
Essa visão reconhece a complexida-
de das organizações e a necessida-
de de flexibilidade na gestão da mu-
dança (Santos et al., 2025).

Um dos principais desafios en-
frentados pelas organizações em 
processos de mudança é a resistên-
cia por parte dos indivíduos e gru-
pos. Essa resistência pode derivar 
de múltiplos fatores, como medo 
do desconhecido, apego às rotinas 
existentes, interesses ameaçados ou 
baixa confiança na liderança. Para li-
dar com tais obstáculos, é essencial 
adotar estratégias de gestão que 
promovam o diálogo, incentivem a 
participação ativa dos colaborado-
res e ofereçam suporte contínuo ao 

longo do processo. Além 
disso, compreender a cul-
tura organizacional é in-
dispensável para o suces-
so da mudança (Kotter & 
Schlesinger, 2008; Vascon-
celos et al., 2019).

Conforme destaca Schein 
(2010) e Burnes (2017), a cul-
tura representa um conjunto 
de pressupostos compartilha-
dos que moldam as percepções e 
os comportamentos dentro da or-
ganização. Assim, mudanças sus-
tentáveis requerem o alinhamen-
to dos novos valores e práticas 
com essa cultura subjacente. Outro 
ponto relevante na discussão teó-
rica é a distinção entre mudança 
incremental e mudança transfor-
macional. A mudança incremental 
está relacionada a ajustes graduais 
e contínuos, normalmente volta-
dos para a melhoria de processos. 
Já a mudança transformacional im-
plica rupturas profundas e radicais, 
muitas vezes impulsionadas por 
inovações disruptivas ou por crises 
organizacionais. 

Ambas as formas exigem abor-
dagens distintas de liderança e ges-
tão, sendo recomendável que as 
organizações desenvolvam capaci-
dades para lidar com ambos os ti-
pos de mudança, conforme as de-
mandas do ambiente. Diante disso, 
a Teoria da Mudança Organizacio-
nal oferece um arcabouço robus-
to para interpretar os desafios e 
as oportunidades que envolvem a 
transformação das instituições (Oli-

veira et al., 2025).
Modelos clássicos e con-

temporâneos convergem 
na ideia de que a mudan-

ça é um processo comple-
xo, que exige planejamen-

to, sensibilidade ao contexto, 
engajamento das pessoas e ca-

pacidade de adaptação. Assim, 
compreender essas teorias é es-

sencial para que gestores, pesqui-
sadores e líderes possam conduzir 

mudanças efi-
cazes, sustentá-

veis e alinhadas aos objetivos es-
tratégicos de longo prazo (Gomes 
et al., 2025; Sales, 2024).

2.3 Teoria da  
Inovação Disruptiva 

A teoria da Inovação Disrupti-
va constitui um marco teórico im-
portante para a compreensão das 
transformações tecnológicas e es-
tratégicas que reconfiguram indús-
trias inteiras. Proposta originalmen-
te por Clayton Christensen, essa 
teoria busca explicar como empre-
sas consolidadas, mesmo bem-su-
cedidas, podem perder participação 
de mercado para novas entrantes 
que oferecem produtos ou servi-
ços inicialmente considerados in-
feriores, mas que, com o tempo, 
evoluem e transformam radical-
mente o setor (Christensen, 1997; 
Brito et al., 2025).

O cerne da teoria reside no fato 
de que as inovações disruptivas não 
apenas melhoram o que já existe, 
mas alteram fundamentalmente o 
modelo de negócio, tornando ob-
soletas as soluções tradicionais. Em 
geral, essas inovações emergem em 
nichos de mercado negligenciados 
pelas empresas líderes, que ten-
dem a concentrar seus esforços em 
melhorias incrementais voltadas a 
clientes mais exigentes e lucrativos. 
Inicialmente, as inovações disrupti-
vas são mais simples, acessíveis e 
com desempenho inferior em al-
guns aspectos, o que faz com que 
não sejam percebidas como amea-
ças reais pelas organizações incum-
bentes (Christensen, 1997; Bezerra 
& Davel, 2025).
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Contudo, à medida que evoluem 
tecnologicamente e conquistam no-
vos consumidores, essas inovações 
passam a competir diretamente com 
os produtos tradicionais, muitas ve-
zes substituindo-os por completo. 
Um exemplo emblemático é a tran-
sição das locadoras de vídeo físicas 
para os serviços de streaming, ilustra-
da pela ascensão da Netflix e o conse-
quente declínio da Blockbuster. Nesse 
contexto, a distinção entre inovação 
sustentadora e inovação disruptiva 
é fundamental. Enquanto a primei-
ra visa aprimorar produtos e serviços 
existentes, agregando mais valor aos 
clientes tradicionais, a segunda apre-
senta uma proposta alternativa, que 
inicialmente não atende às expecta-
tivas do mercado principal, mas con-
quista um novo público ou segmen-
to desatendido (Christensen et al., 
2015; Azevedo, 2025).

Assim, a disrupção não decorre 
apenas de avanços tecnológicos, 
mas  também de  mudanças 
profundas nos modelos de negócio, 
na proposta de valor e na forma 
como os consumidores acessam 
os produtos e serviços. Embora 
amplamente aceita, a teoria passou 
por revisões e críticas. Christensen, 
Raynor e McDonald (2015) revisi-
taram o conceito original e obser-
varam que muitos casos rotulados 
como “disruptivos” não atendiam 

plenamente aos critérios estabe-
lecidos. Os autores destacam que 
nem toda inovação radical é, de 
fato, disruptiva. Para ser classifica-
da como tal, é necessário que a ino-
vação apresente, em sua fase inicial, 
um desempenho inferior com base 
em métricas tradicionais de valor, 
mas que atenda a um público alter-
nativo ou negligenciado, evoluin-
do progressivamente até ameaçar 
o mercado dominante.

Nas últimas décadas, a disrup-
ção digital intensificou a relevância 
dessa teoria. Exemplos como Uber, 
Airbnb e Spotify evidenciam inova-
ções que alteraram profundamen-
te os padrões de consumo, o com-
portamento dos usuários e a lógica 
de oferta de serviços. Tais transfor-
mações desafiaram estruturas regu-
latórias, modelos de governança e 
culturas organizacionais estabele-
cidas, revelando que a disrupção é, 
simultaneamente, tecnológica, ins-
titucional e social (Yoo et al., 2012).

Do ponto de vista estratégico, a 
Teoria da Inovação Disruptiva ofere-
ce importantes implicações para em-
presas e gestores. Ignorar ou subes-
timar inovações emergentes pode 
resultar em perda de competitivida-
de e, em casos extremos, na extinção 
da organização (Yoo et al., 2021). 
Nesse cenário, torna-se essencial 
desenvolver capacidades dinâmicas, 

que permitam 
identificar sinais 
de disrupção, tes-
tar novos modelos 
de negócio e inves-
tir em inovações que, 
ainda que canibalizem 
produtos existentes, as-
segurem a sustentabili-
dade futura da empresa 
(Teece, 2007). A inova-
ção disruptiva, portanto, 
deve ser compreendida não 
como uma ameaça inevitável, mas 
como uma oportunidade estratégi-
ca de reinvenção.

Em síntese, a teoria da Inovação 
Disruptiva oferece um referencial 
sólido para entender os mecanis-
mos por meio dos quais inovações 
emergem nas margens do merca-
do dominante e, gradualmente, re-
configuram padrões, estruturas e 
modelos organizacionais. Além de 
desmistificar o sucesso de empresas 
iniciantes, a teoria serve como alerta 
para organizações estabelecidas so-
bre os riscos da complacência e da 
miopia estratégica. Reconhecer os 
sinais da disrupção, compreender 
suas causas e adaptar-se proativa-
mente a ela tornou-se, nos dias atu-
ais, uma competência essencial para 
a gestão da inovação e da competi-
tividade organizacional (Brito et al., 
2025; Bezerra & Davel, 2025).

“Um dos principais desafios enfrentados pelas 
organizações em processos de mudança é a 

resistência por parte dos indivíduos e grupos.  
Essa resistência pode derivar de múltiplos fatores, 

como medo do desconhecido, apego às rotinas 
existentes, interesses ameaçados ou  

baixa confiança na liderança.”
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3 Procedimentos 
Metodológicos

Esta pesquisa foi conduzida em 
uma Instituição de Ensino Superior 
Pública no Centro-Oeste. No âmbi-
to da pós-graduação, a instituição 
de ensino superior pública ofere-
ce programas avançados, como o 
Mestrado em Ciências Contábeis e o 
Mestrado e Doutorado em Adminis-
tração, voltados para o desenvolvi-
mento de habilidades de pesquisa e 
o aprofundamento teórico na área. 

O estudo adota uma abordagem 
metodológica mista, combinando 
métodos qualitativos e quantitati-
vos para proporcionar uma compre-
ensão abrangente dos fenômenos 
analisados. Inicialmente, a pesquisa 
aplicou métodos quantitativos para 
oferecer uma visão estruturada e 
mensurável das opiniões dos par-
ticipantes. Em seguida, foram uti-
lizados métodos qualitativos para 
explorar em profundidade as per-
cepções dos alunos, complemen-
tando a análise quantitativa.

Classificada como aplicada, a 
pesquisa tem o objetivo de gerar co-
nhecimento prático e imediato, vi-
sando à solução de problemas espe-
cíficos relacionados ao uso da IA na 
educação superior. Caracteriza-se 
como exploratória quanto ao seu ob-
jetivo, e estabelece bases para futu-
ras investigações mais direcionadas. 

A investigação classifica-se 
como uma survey single entity, pois 
utiliza questionários para coletar 
dados de forma estruturada dentro 
de uma única instituição de ensino 
superior pública, permitindo uma 
análise contextualizada das per-
cepções dos alunos sobre a IA em 
um cenário específico (Mucci  et  al., 
2016; Bragueto & Frezatti, 2023).

As respostas foram obtidas a 
partir de uma amostra composta 
por estudantes de Programas de 
Pós-graduação em Administração e 
Ciências Contábeis de uma univer-
sidade pública do Centro-Oeste do 

Brasil. A amostra, composta por 40 
estudantes respondentes por con-
veniência, percebe-se equilibrada 
para permitir representatividade 
dos cursos em questão (Tabela 1).

  Os dados foram coletados 
por meio de um questionário 
desenvolvido no Google Forms, com-
posto por 18 questões, das quais, 12 
fechadas, utilizando escala Likert de 
cinco (5) pontos, variando de “discor-
do totalmente” a “concordo total-
mente”, e 6 foram questões abertas. 

A construção do instrumento foi 
fundamentada em estudos sobre o 
uso da IA na educação, com base 
nos trabalhos de Luckesi (2011), 
Moran (2023) e Almeida e Araújo 
(2022), que abordam percepção 
discente, inovação educacional e 
tecnologias emergentes no ensi-
no superior. As questões fechadas 
buscaram avaliar as expectativas, o 
uso atual e as perspectivas futuras 
da IA, enquanto as questões aber-
tas permitiram explorar percepções 
mais subjetivas dos participantes. 

O questionário foi distribuído ele-
tronicamente por e-mail institucional 
e também nos grupos de WhatsApp 
dos acadêmicos entre os dias 15 e 
30 de junho de 2024. As respostas 
às questões abertas foram utilizadas 
como base para a geração da nuvem 
de palavras, com o auxílio da ferra-
menta WordArt, e para a elaboração 

do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 
conforme a metodologia proposta 
por Lefèvre e Lefèvre (2005).

Para auxiliar na análise dessas 
respostas, foi utilizada uma nuvem 
de palavras, que, segundo Prais e 
Rosa (2017), é uma técnica de visu-
alização de dados utilizada para re-
presentar graficamente a frequên-
cia de termos em um texto. Cada 
palavra é exibida com um tama-
nho proporcional à sua frequência 
de ocorrência no texto analisado, o 
que permite uma identificação rá-
pida dos termos mais recorrentes. 
Essa ferramenta é particularmente 
útil em pesquisas qualitativas, pois 
ajuda a identificar padrões e temas 
centrais emergentes nas respostas 
dos participantes, facilitando a in-
terpretação dos dados e a elabora-
ção de análises mais detalhadas.

Por sua vez, foi empregado o 
DSC, uma metodologia qualitati-
va desenvolvida por Fernando Lefè-
vre e Ana Maria Cavalcanti Lefèvre 
que visa dar voz às representações 
sociais de um grupo por meio da 
síntese das falas individuais em um 
discurso coletivo. Essa técnica per-
mite que as opiniões, sentimentos e 
percepções de um grupo de partici-
pantes sejam reunidos em um único 
discurso, preservando a essência das 
expressões individuais. O DSC é utili-
zado para compreender a dimensão 
subjetiva dos fenômenos estudados, 
fornecendo uma visão mais profun-
da e contextualizada das experiên-
cias e percepções dos participantes, 
o que enriquece a análise e interpre-
tação dos dados qualitativos (Lefé-
vre & Lefévre, 2014).

Tabela 1 – População e amostra da pesquisa
População Amostra

Cursos F f F f

Administração (Doutorado) 52 50,5% 17 42,5%

Ciências Contábeis (Mestrado) 35 33,9% 15 37,5%

Administração (Mestrado) 16 15,6% 8 20,0%

Total 103 100% 40 100%

Fonte: os autores (2024).
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A análise da faixa etária dos res-
pondentes revela que a maioria está 
na faixa de 25 a 30 anos, represen-
tando 31% do total. Esse dado pode 
indicar uma tendência de ingresso 
nos programas de pós-graduação 
logo após a conclusão da graduação 
ou após alguns anos de experiên-
cia profissional. Além disso, obser-
va-se que 51,7% dos participantes 
são do sexo feminino, o que sugere 
uma leve predominância de mulhe-
res no grupo pesquisado. Ademais, 
a maioria dos respondentes (57,5%) 
pertence ao curso de mestrado.

4 Análise e Discussão dos 
Resultados

Esta seção refere-se à interpre-
tação dos dados coletados em uma 
pesquisa ou estudo e à reflexão so-
bre as principais informações, ten-
dências e conclusões que podem 
ser extraídas desses dados. É uma 
etapa importante em qualquer pes-
quisa, pois permite compreender o 

significado dos resultados e relacio-
ná-los aos objetivos da pesquisa ou 
às questões de interesse. 

4.1 As contribuições da 
inteligência artificial nas 
atividades acadêmicas

Nesta subseção, serão apresen-
tadas as afirmativas relacionadas às 
contribuições da Inteligência Artifi-
cial. Segundo Ribeiro (2024), as con-
tribuições da IA referem-se ao impac-
to positivo e às inovações que a IA 
traz para diversos campos, como au-
tomação de tarefas, aumento da efi-
ciência, personalização de serviços, 
avanços científicos, e soluções em 
saúde, educação, e negócios. A Tabe-
la 2 traz o posicionamento dos parti-
cipantes em relação as contribuições 
da IA nas atividades acadêmicas. 

A Tabela 2 apresenta as percep-
ções sobre a IA nas atividades aca-
dêmicas e na pesquisa. A maioria 
(70%) vê a IA positivamente, desta-
cando sua contribuição para a efi-
ciência acadêmica, consubstancian-
do que a IA facilita a personalização 

do ensino e a gestão do tem-
po, promovendo um ambiente 
acadêmico mais produtivo. No 
entanto, 22,5% dos partici-
pantes expressam resistência, 
o que pode remeter a desafios 
como falta de treinamento e 
incertezas sobre os benefícios 
da tecnologia (Dantas & Al-
meida, 2023). 

•	 Na pesquisa acadêmica, 62,5% 
dos participantes consideram a 
IA uma ferramenta valiosa para 
a descoberta de informações, 
o que reforça a ideia de que as 
tecnologias emergentes podem 
transformar práticas estabeleci-
das e oferecer novos métodos 
de análise e descoberta (Trinda-
de & Oliveira, 2024). Contudo, 
20% dos participantes discor-
dam da eficácia da IA, desta-
cando-se a importância da efi-
cácia percebida da tecnologia e 
sua compatibilidade com pro-
cessos existentes para sua acei-
tação (Ferreira et al., 2022). A 
Tabela 3 irá detalhar outros as-
pectos das contribuições da IA, 
proporcionando uma visão mais 
abrangente das percepções aca-
dêmicas sobre essa tecnologia.

A avaliação sobre a contribuição 
da IA na identificação de padrões em 
dados complexos mostra que 57,5% 
dos participantes reconhecem sua 
eficácia, corroborando a literatura 
que destaca a IA como uma ferra-
menta para analisar grandes volu-
mes de dados e identificar padrões. 
No entanto, 15% dos participantes 
foram indiferentes e 10% discorda-
ram, o que pode refletir falta de cla-
reza sobre a aplicabilidade da IA e 
a necessidade de mais treinamento 
(Passone & Vasconcelos, 2024).

Tabela 2 – Posicionamento sobre as contribuições da IA nas atividades acadêmicas - Parte 1
A IA contribui na otimização e melhoramento das atividades acadêmicas 

(Oliveira & Avelar, 2023)
A IA contribui para a pesquisa acadêmica ao auxiliar na descoberta de 
informações e na geração de novas ideias (Trindade & Oliveira, 2024)

Posicionamento F f Posicionamento F f

Concordo Totalmente 8 20,0% Concordo Totalmente 5 12,5%

Concordo 20 50,0% Concordo 20 50,0%

Indiferente 4 10,0% Indiferente 6 15,0%

Discordo 5 12,5% Discordo 5 12,5%

Discordo Totalmente 1 2,5% Discordo Totalmente 3 7,5%

Não sei Responder 2 5,0% Não sei Responder 1 2,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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Quanto à afirmação de que a IA 
pode aprimorar a precisão e con-
fiabilidade dos resultados acadê-
micos, apenas 7,5% concordaram 
totalmente e 22,5% concordaram 
parcialmente, enquanto 50% ex-
pressaram ceticismo ou discordân-
cia, e apontam preocupações com 
erros e vieses nos resultados. Além 
disso, 12,5% foram indiferentes e 
7,5% não souberam responder, o 
que indica uma falta de experiência 
com a IA nas atividades acadêmicas 
(Bezerra & Coutinho, 2024).

Esses resultados sugerem que, 
apesar do reconhecimento da IA na 
identificação de padrões, sua apli-
cação para melhorar a precisão aca-
dêmica enfrenta desafios significa-
tivos, e a aceitação da tecnologia 
na academia está crescendo, mas 
ainda existem variações nas percep-
ções sobre seus benefícios e limita-
ções (Passone & Vasconcelos, 2024).

4.2 As 
Expectativas dos 
discentes com a 
IA nas atividades 
acadêmicas

Esta seção abor-
dará as expectativas 
em relação à IA nas ati-
vidades acadêmicas. A inte-
ligência artificial é esperada para 
personalizar o ensino, adaptando-
se às necessidades individuais 
dos alunos, e automatizar tarefas 
administrativas, como a avaliação 
e a gestão de cursos. Na pesquisa 
acadêmica, a IA pode acelerar a 
análise de dados e a descoberta 
científica, além de facilitar a 
colaboração interdisciplinar. 

No entanto, também existem 
desafios, como a privacidade dos 
dados, o impacto no papel dos pro-
fessores e a possível ampliação das 
desigualdades no acesso à tecnolo-

gia. A integra-
ção equilibrada 
da IA prome-
te transformar 
a educação e 

a pesquisa, tor-
nando-as mais 

eficientes e acessí-
veis (Souza et  al., 
2024; Lee, 2019; 
Boulay, 2023). A Ta-

bela 4 traz o posiciona-
mento dos participantes em rela-
ção as expectativas sobre a IA nas 
atividades acadêmicas. 

A análise revela que 95% dos 
participantes destacam a impor-
tância da confiabilidade nos resul-
tados gerados IA, alinhando-se à li-
teratura que aponta a necessidade 
de validação rigorosa dos algorit-
mos devido à qualidade dos dados 
e à capacidade limitada de generali-
zação (Oliveira & Avelar, 2023). 

Tabela 3 – Posicionamento sobre as contribuições da IA nas atividades acadêmicas - Parte 2
A IA contribui na identificação de padrões ou tendências em conjuntos de 

dados complexos relevantes para sua área de estudos acadêmicos  
(Porto, França Júnior & Pozzebon, 2023).

A IA aprimora a precisão e confiabilidade dos resultados nas atividades 
acadêmicas relacionadas (Passone & Vasconcelos, 2024).

Posicionamento F F Posicionamento F F

Concordo Totalmente 5 12,5% Concordo Totalmente 3 7,5%

Concordo 18 45,0% Concordo 9 22,5%

Indiferente 6 15,0% Indiferente 5 12,5%

Discordo 4 10,0% Discordo 15 37,5%

Discordo Totalmente 1 2,5% Discordo Totalmente 5 12,5%

Não sei Responder 6 15,0% Não sei Responder 3 7,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Tabela 4 – Posicionamento sobre as contribuições da IA nas atividades acadêmicas - Parte 1
Há preocupações específicas sobre a confiabilidade dos resultados obtidos 

por meio de técnicas de IA nas diversas áreas de estudo  
(Oliveira & Avelar, 2023).

Há preocupação com a possibilidade de viés ou discriminação serem 
introduzidos nos resultados da pesquisa devido ao uso de algoritmos de IA 

(Lima et al., 2024)

Posicionamento F F Posicionamento F f

Concordo Totalmente 16 40,0% Concordo Totalmente 18 45,0%

Concordo 22 55,0% Concordo 13 32,5%

Indiferente 0 0,0% Indiferente 2 5,0%

Discordo 0 0,0% Discordo 4 10,0%

Discordo Totalmente 1 2,5% Discordo Totalmente 1 2,5%

Não sei Responder 1 2,5% Não sei Responder 2 5,0

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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Além disso, 77,5% expressam 
preocupações sobre o viés nos algo-
ritmos, o que indica uma conscien-
tização crescente sobre os riscos 
éticos associados à IA (Lima et al., 
2024). Embora uma pequena parce-
la de participantes não compartilhe 
dessas preocupações, os resultados 
demonstram a necessidade de maior 
educação e compreensão sobre os 
desafios relacionados à confiabili-
dade e viés na pesquisa acadêmica 
(Sampaio et al., 2024; Souza et al., 
2024).  A seguir, a Tabela 5 apresen-
tará as expectativas dos acadêmicos 
em relação à IA, Parte 2.

Os resultados indicam que 
82,5% dos participantes consideram 
a privacidade dos dados e a trans-
parência como preocupações es-
senciais na implementação da IA 
em atividades acadêmicas, o que 
reflete a conscientização sobre ris-
cos como o vazamento de dados 
pessoais e a falta de clareza nos pro-

cessos automatizados (Trindade & 
Oliveira, 2024). A literatura destaca 
que a implementação inadequada 
de medidas de proteção pode com-
prometer a privacidade e distorcer a 
interpretação dos dados, reforçan-
do a necessidade de políticas claras. 

Além disso, 70% expressam pre-
ocupação com a possibilidade de 
a IA substituir atividades acadêmi-
cas tradicionais, alinhando-se com a 
discussão sobre o impacto disrupti-
vo da IA nas práticas acadêmicas e 
educacionais (Boulay, 2023; Ribei-
ro, 2024). Em resumo, essas preocu-
pações sublinham a necessidade de 
uma integração cuidadosa e ética da 
IA na educação.

4.3 O uso da IA nas  
atividades acadêmicas

Esta seção abordará as expecta-
tivas em relação à IA nas atividades 
acadêmicas. O uso da IA na acade-
mia inclui a assistência na pesquisa 
por meio da análise de dados e re-
visão de literatura, e a automação 
de tarefas administrativas. A inteli-
gência artificial também personali-
za o aprendizado, ajustando o con-
teúdo às necessidades dos alunos, e 
analisa dados acadêmicos para pre-
ver desempenhos e identificar riscos. 
Ferramentas de IA auxiliam na escri-
ta acadêmica com sugestões de gra-
mática e estilo, além de treinar ha-
bilidades específicas com simulações 
práticas. No entanto, o uso da IA le-

vanta desafios éticos e de privaci-
dade que precisam ser cuidado-

samente geridos (Gomes, 2010). A 
Tabela 6 traz o posicionamento dos 
participantes em relação ao uso da IA 
nas atividades acadêmicas. 

Tabela 5 – Posicionamento sobre as contribuições da IA nas atividades acadêmicas - Parte 2
A privacidade dos dados dos alunos e a transparência nos processos são 

preocupações fundamentais ao implementar IA em atividades acadêmicas, visando 
evitar distorções ou interpretações inadequadas. (Trindade & Oliveira, 2024)

Há uma preocupação crescente sobre a substituição das atividades 
acadêmicas tradicionais por soluções de IA (Ribeiro, 2024).

Posicionamento F F Posicionamento F f

Concordo Totalmente 13 32,5% Concordo Totalmente 16 40,0%

Concordo 20 50,0% Concordo 12 30,0%

Indiferente 2 5,0% Indiferente 1 2,5%

Discordo 3 7,5% Discordo 6 15,0%

Discordo Totalmente 1 2,5% Discordo Totalmente 4 10,0%

Não sei Responder 1 2,5% Não sei Responder 1 2,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

Tabela 6 – Posicionamento sobre o uso da IA nas Atividades Acadêmicas - Parte 1

Com que frequência você usa a IA no desenvolvimento da sua pesquisa?  Que tipo de software de IA você mais usa no desenvolvimento da  
sua pesquisa?

Posicionamento F F Posicionamento F f

Muito Frequente 3 7,5% Chat GPT 16 40,0%

Frequentemente 9 22,5% Research Rabbit 5 12,5%

Ocasionalmente 10 25,0% Consensus 0 0,0%

Raramente 6 15,0% Elicit 0 0,0%

Nunca 12 30,0% Outros 8 20,0%

Não sei Responder 0 0,0% Não sei responder 11 27,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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Os dados demonstram uma am-
pla variação na utilização da IA en-
tre pesquisadores, com 30% dos 
participantes relatando nunca usar 
IA, o que pode ser atribuído a fa-
tores como falta de familiaridade, 
preferência por métodos tradicio-
nais, escassez de recursos ou ausên-
cia de treinamento adequado. Além 
disso, juízos de valor sobre a inca-
pacidade dos estudantes realizarem 
trabalhos sem IA também podem 
ser uma barreira. A adoção de IA 
é desigual, dependendo do campo 
de estudo e da percepção de seus 
benefícios, e segue a Teoria da Ado-
ção de Inovações, que aponta uma 
adoção gradual conforme os bene-
fícios se tornam mais evidentes (Ku-
charski & Cotelazzo, 2024; Saito & 
Domingues, 2024).

O ChatGPT se destaca como a 
ferramenta mais popular, com 40% 
de adoção, devido à sua utilidade 
e facilidade de uso, especialmen-
te na geração de texto e elabora-
ção de ideias, funções altamente 
valorizadas na pesquisa acadêmica 
(Davis, 1989). O Research Rabbit, 

Tabela 7 – Posicionamento sobre o uso da IA nas atividades acadêmicas - Parte 2

O uso de assistentes virtuais alimentados por IA pode melhorar a 
experiência dos alunos ao fornecer suporte e orientação personalizada. 

(Lima et al., 2024; Oliveira & Avelar, 2023).

O uso da IA nas atividades acadêmicas busca otimizar processos de 
ensino, personalizar a aprendizagem e facilitar a pesquisa, levando em 

conta as preocupações éticas sobre privacidade de dados, transparência e 
disparidades socioeconômicas  (Kucharski & Cortelazzo, 2024).

Posicionamento F F Posicionamento F f

Concordo Totalmente 1 2,5% Concordo Totalmente 3 7,5%

Concordo 22 55,0% Concordo 20 50,0%

Indiferente 5 12,5% Indiferente 5 12,5%

Discordo 5 12,5% Discordo 4 10,0%

Discordo Totalmente 3 7,5% Discordo Totalmente 5 12.5%

Não sei Responder 4 10,0% Não sei Responder 3 7,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

utilizado por 12,5%, é apreciado 
por sua capacidade de organizar 
fontes literárias. 

No entanto, ferramentas como 
Consensus e Elicit não foram 
adotadas, o que indica uma falta 
de conhecimento ou uma adoção 
limitada, conforme a literatura so-
bre a curva de adoção de tecnolo-
gias (Baller, 2024). A alta adoção 
do ChatGPT sublinha a demanda 
por ferramentas que apoiem di-
retamente a escrita acadêmica. A 
falta de conhecimento sobre ou-
tras ferramentas e a necessidade 
de maior conscientização e treina-
mento indicam a importância de di-
fundir informações sobre as opções 
disponíveis. A Tabela 7 apresenta o 
posicionamento dos participantes 
sobre o uso da IA nas atividades 
acadêmicas – Parte 2.

A análise revela uma diversida-
de de opiniões sobre o impacto dos 
assistentes virtuais baseados em IA 
na educação. 55% dos participan-
tes reconhecem seu potencial para 

melhorar a ex-
periência aca-
dêmica, mas 

apenas 2,5% concordam to-
talmente, o que reflete a re-
sistência de uma parte signi-
ficativa. A TAM (Davis, 1989) 
destaca que a utilidade per-
cebida e a facilidade de uso 
são fatores-chave, com 50% 

dos participantes considerando os 
assistentes úteis. No entanto, preo-
cupações éticas, como privacidade 
e desigualdade social, ainda geram 
resistência, o que indica a neces-
sidade de validação e considera-
ção desses aspectos para otimizar 
a adoção da IA na educação. A se-
guir, a seção 4.4 examina as pers-
pectivas dos discentes com a IA nas 
atividades acadêmicas.

4.4 As perspectivas dos  
discentes com a IA nas 
atividades acadêmicas

Esta seção abordará as expec-
tativas em relação à IA nas ativi-
dades acadêmicas. A inteligência 
artificial oferece perspectivas pro-
missoras para a academia, incluin-
do avanços na pesquisa científica 
com análise de dados mais eficaz 
e na personalização do ensino, de 
modo a adaptar o conteúdo às ne-
cessidades individuais dos alunos. 
A IA pode automatizar tarefas ad-
ministrativas e melhorar a previsão 
e análise de desempenho acadêmi-
co. Contudo, é importante abordar 
desafios éticos, garantir a privaci-
dade dos dados e preservar a inte-
ração humana na educação (Bion-
di & Cernev, 2023; Sampaio et al., 
2024). A Tabela 8 traz o posiciona-
mento dos participantes em rela-
ção as expectativas da IA nas ativi-
dades acadêmicas.
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A perspectiva de que a IA pode 
transformar o ensino com experiên-
cias personalizadas é amplamente 
apoiada pelos participantes e pela li-
teratura, que indicam que a IA pode 
adaptar conteúdo e métodos de en-
sino às necessidades individuais dos 
alunos. Cerca de 42,5% dos parti-
cipantes veem a IA como uma fer-
ramenta promissora, mas 12,5% a 
consideram uma mudança transfor-
madora positiva. No entanto, 10% 
permanecem indiferentes e 27,5% 
discordam, o que indica preocupa-
ções com a eficácia e desafios na im-
plementação. A análise confirma o 
potencial transformador da IA, mas 
também aponta incertezas sobre sua 
eficácia real e implicações práticas 
(Ribeiro, 2024).

Sobre a pes-
quisa acadêmi-
ca, 52,5% dos 
participantes 
reconhecem o 
impacto posi-
tivo da IA, ali-
nhando-se à li-
teratura que vê 
a IA como uma fer-
ramenta revolucionária 
para a pesquisa acadêmica (Olivei-
ra & Avelar, 2023). Contudo, 40% 
dos participantes são céticos, re-
presentando a “maioria tardia” ou 
“não adotantes,” que necessitam 
de mais evidências.

O TAM de Davis (1989) suge-
re que a aceitação é influenciada 
pela percepção de utilidade e fa-

Tabela 8 – Posicionamento sobre as expectativas da IA nas atividades acadêmicas - Parte 1

A perspectiva é que a IA transforme o ensino e a aprendizagem, oferecendo 
experiências altamente personalizadas e adaptáveis (Souza et al., 2023).

A perspectiva da IA é que possa revolucionar a pesquisa acadêmica, 
possibilitando análises mais avançadas e a descoberta de novos 

conhecimentos em diversas áreas do conhecimento  
(Biondi & Cernev, 2023; Oliveira & Avelar, 2023).

Posicionamento F f Posicionamento F f

Concordo Totalmente 5 12,5% Concordo Totalmente 6 15,0%

Concordo 17 42,5% Concordo 15 37,5%

Indiferente 4 10,0% Indiferente 2 5,0%

Discordo 8 20,0% Discordo 11 27,5%

Discordo Totalmente 3 7,5% Discordo Totalmente 5 12,5%

Não sei Responder 3 7,5% Não sei Responder 1 2,5%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

cilidade de uso. As respos-
tas “Indiferente” (5%) 
e “Não sei Responder” 
(2,5%) refletem a falta 
de familiaridade com 
a IA, o que impacta a 
aceitação. Em resumo, 

embora a IA seja vista 
como promissora para a 

pesquisa acadêmica, há uma 
parcela significativa com 
ceticismo, o que indica a 
necessidade de mais in-

formações e evidências 
para fomentar a ado-
ção da tecnologia. A 
Tabela 9 traz o posi-

cionamento dos participantes em 
relação às expectativas da IA nas 
atividades acadêmicas. 

“A perspectiva de que a IA pode transformar 
o ensino com experiências personalizadas é 

amplamente apoiada pelos participantes e pela 
literatura, que indicam que a IA pode adaptar 
conteúdo e métodos de ensino às necessidades 

individuais dos alunos.”
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A análise sobre a colaboração en-
tre discentes e sistemas de IA revela 
tanto aceitação quanto resistência. A 
maioria dos participantes (52,5%) re-
conhece o potencial da IA, mas com 
alguma cautela quanto à sua eficá-
cia, alinhando-se às fases da “maio-
ria inicial” e “maioria tardia” (Rogers, 
2003). Os 17,5% “Indiferentes” e 
12,5% “Discordam” podem ter dúvi-
das sobre a utilidade da IA, enquanto 
os 10% “Discordam Totalmente” in-
dicam resistência, provavelmente de-
vido a preocupações éticas ou tecno-
lógicas. A falta de familiaridade com 
a IA, evidenciada pelos 7,5% 
que “Não souberam res-
ponder,” também des-
taca a necessidade de 
mais educação sobre 
a tecnologia.

Em relação à IA 
como ferramenta 
para ambientes de 
aprendizagem mais in-
clusivos, 60% dos partici-
pantes veem seu potencial, mas 
ainda há cautela, conforme Rogers 
e Davis (1989). Dúvidas sobre a apli-
cabilidade e questões éticas, como 
equidade e inclusão, são eviden-
tes em uma parte significativa dos 
participantes. Apesar disso, o reco-
nhecimento do potencial da IA para 
personalizar o ensino e promover 
ambientes inclusivos é claro, embo-
ra a aceitação total dependa de mais 
evidências e abordagens eficazes.

4.5 Discurso do Sujeito Coletivo 
sobre os posicionamentos dos 
participantes da pesquisa 

Nesta seção, será apresentado 
o posicionamento dos participantes 
da pesquisa por meio do Discurso do 
Sujeito Coletivo (Lefévre & Lefévre, 
2014), com base na seguinte ques-
tão aberta: “Como os professores po-
dem abordar o uso da IA nas ativida-
des acadêmicas de maneira que os 
alunos se sintam confortáveis e con-
fiantes com a tecnologia, ao mesmo 
tempo em que garantem transparên-
cia e controle sobre os algoritmos e 

processos envolvidos?”
A Figura 1 apresen-

ta uma nuvem de pa-
lavras que contém 
57 palavras, identi-
ficadas e extraídas 
como os principais 
elementos represen-

tativos dos significa-
dos relacionados ao 

tema analisado.
A análise da nuvem de pa-

lavras oferece uma visão clara das 
preocupações e expectativas sobre 
a integração da IA nas atividades 
acadêmicas dos Programas de Pós-
-Graduação em Administração e Ci-
ências Contábeis. As palavras des-
tacadas, como “Uso” (18), “Poder” 
(15), “Aluno” (13), “Ferramenta” 
(13), “Pesquisa” (12), e “Professor” 
(9) refletem os principais temas re-
lacionados ao impacto da IA. Es-

ses termos indicam que a IA é vis-
ta como uma ferramenta essencial 
para aprimorar a pesquisa e outras 
atividades acadêmicas, destacan-
do sua importância no ambien-
te educacional. O reconhecimento 
do “poder” da IA para transformar 
e otimizar processos sugere que a 
tecnologia pode facilitar o trabalho 
de alunos e professores.

A análise das palavras frequen-
tes revela que a IA é considerada 
uma tecnologia transformadora, 
mas também levanta preocupações 
sobre ética e responsabilidade, su-
geridas pelos termos “Dever” e “Fa-
zer”. Além disso, a palavra “Proces-
so” destaca a necessidade de uma 
integração planejada e cuidadosa 
da IA, para que ela complemente o 
trabalho acadêmico sem compro-
meter a integridade das análises. 
Essa análise ajudou a identificar as 
principais preocupações e expecta-
tivas dos alunos, e ressaltou a im-
portância de um uso equilibrado e 
ético da IA no contexto acadêmico.

Com base nas respostas da 
questão aberta, foi elaborado o 
Discurso do Sujeito Coletivo para 
representar a percepção dos parti-
cipantes em relação ao tema anali-
sado. O DSC captura as principais 
ideias e sentimentos dos colabo-
radores em relação a esses efeitos, 
fornecendo uma visão coletiva so-
bre o assunto que foi representado 
da seguinte forma:

Tabela 9 – Posicionamento sobre as expectativas da IA nas atividades acadêmicas - Parte 1
A colaboração entre discentes e sistemas de IA surge como essencial para 

impulsionar a inovação e resolver problemas complexos em diversas áreas, 
das ciências às humanidades (Passone & Vasconcelos, 2024)

A IA promete criar ambientes de aprendizagem mais inclusivos e acessíveis, 
adaptando-se dinâmica e precisamente às necessidades individuais  

dos alunos (Barros, 2024)

Posicionamento F f Posicionamento F f

Concordo Totalmente 4 10,0% Concordo Totalmente 6 15,0%

Concordo 17 42,5% Concordo 18 45,0%

Indiferente 7 17,5% Indiferente 4 10,0%

Discordo 5 12,5% Discordo 3 7,5%

Discordo Totalmente 4 10,0% Discordo Totalmente 5 12,5%

Não sei Responder 3 7,5% Não sei Responder 4 10,0%

Total 40 100% Total 40 100%

Fonte: elaborada pelos autores (2024).
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A integração da IA no ambiente 
acadêmico exige uma abordagem 
equilibrada entre preparação teó-
rica e aplicação prática, proporcio-
nando aos alunos as ferramentas 
necessárias para explorar e enten-
der as potencialidades e limitações 
da tecnologia. É importante que os 
professores estejam atualizados so-
bre o funcionamento, capacidades, 
e restrições da IA para orientar os 
alunos de maneira eficaz e conscien-
te. A conscientização deve ultrapas-
sar as instruções técnicas e envolver 
uma reflexão crítica sobre o papel da 
IA na produção do conhecimento. A 
IA não deve substituir o pensamen-
to crítico e a criatividade humana, 
mas sim atuar como um recurso que 
potencializa a clareza de ideias, oti-
miza processos de escrita e revisão, 
e apoia a pesquisa, desde que usada 
de maneira ética e responsável.  A 
preocupação com o plágio e super-
ficialidade nas análises geradas por 
IA deve ser levada a sério, garantin-
do a integridade acadêmica. O ensi-
no sobre IA deve começar com uma 
introdução básica das tecnologias e 
evoluir para discussões mais com-
plexas sobre suas implicações éti-
cas, perigos potenciais e limitações. 
Para isso, é necessário criar um am-
biente de aprendizagem colaborati-
va e seguro, onde os alunos possam 
fazer perguntas, expressar preocu-

pações e experi-
mentar a IA sem 
medo de errar.  A 
comunicação cla-
ra dos professores é 
essencial para que os 
estudantes se sintam 
confiantes ao explo-
rar essas tecnologias. 
A IA pode ser uma aliada poderosa 
na pesquisa acadêmica, ajudando a 
identificar tendências, gerar resul-
tados preliminares e auxiliar na re-
visão de textos. No entanto, as con-
clusões e análises finais devem ser 
feitas com base na percepção e no 
julgamento humano, assegurando 
que a produção acadêmica mante-
nha sua natureza intelectual e trans-

“Os dados demonstram uma ampla variação na 
utilização da IA entre pesquisadores, com 30% dos 
participantes relatando nunca usar IA, o que pode 
ser atribuído a fatores como falta de familiaridade, 
preferência por métodos tradicionais, escassez de 
recursos ou ausência de treinamento adequado.”

Figura 1 – Nuvem de palavras dos posicionamentos participantes 
da pesquisa

Fonte: elaborada pelos autores (2024).

formadora. O avanço 
da IA deve ser acom-
panhado por uma 
educação que valo-
rize o crescimen-
to do pesquisa-

dor como indivíduo 
pensante e crítico. A produção 

intelectual feita de maneira ética e 
consciente contribui para o desen-
volvimento do conhecimento e da 
sociedade.  Assim, ao incorporar a 
IA nas práticas acadêmicas, é vital 
preparar os alunos não apenas para 
utilizar essas tecnologias, mas tam-
bém para questioná-las e compreen-
dê-las plenamente, mantendo a in-
tegridade e a profundidade de suas 
análises e produções.
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Integrar a IA na academia exi-
ge equilíbrio entre teoria e prática, 
com formação que começa em con-
ceitos básicos e avança para ques-
tões éticas e limitações. A IA deve 
complementar o pensamento crítico 
e a criatividade, otimizando pesqui-
sas e processos, mas sem substituí-
-los. Professores atualizados devem 
orientar os alunos de forma ética e 
criar um ambiente colaborativo para 
exploração segura da tecnologia.

É essencial abordar preocupações 
como plágio e superficialidade, 
assegurar a integridade acadêmi-
ca e promover o uso responsável 
da IA. Programas de pós-graduação 
têm um papel relevante em direcio-
nar essa integração, potencializar a 
pesquisa, otimizar esforços e ofe-
recer respostas ágeis às demandas 
da sociedade contemporânea, sem 
comprometer a profundidade e a 
ética acadêmicas.

5 Considerações Finais

Este estudo investigou a per-
cepção de alunos dos Programas de 
Pós-graduação em Administração e 
Ciências Contábeis de uma Institui-
ção Pública sobre o uso 
da IA em seus progra-
mas acadêmicos, fo-
cando em expectati-
vas, preocupações e 
perspectivas futuras. 
Os resultados indica-
ram uma percep-
ção positiva da 
IA, destacan-
do sua utilida-
de para identi-
ficar padrões e 
automatizar ta-
refas. A maio-
ria dos parti-
cipantes vê a 
IA como útil 
para persona-
lizar a educação 
e apoiar a pes-

quisa, embora haja uma parcela sig-
nificativa de ceticismo ou indiferen-
ça, o que evidencia a necessidade 
de mais divulgação e educação so-
bre a tecnologia.

Embora a IA seja considerada 
uma ferramenta para facilitar a co-
laboração interdisciplinar e criar 
ambientes mais inclusivos, questões 
éticas, como privacidade e trans-
parência, precisam ser abordadas. 
O ChatGPT foi a ferramenta de IA 
mais mencionada pelos acadêmi-
cos, o que reflete uma adoção gra-
dual. O Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC) sugere que a IA deve comple-
mentar o pensamento crítico e a 
criatividade humana, e os profes-
sores devem estar atualizados so-
bre suas capacidades e limitações 
para orientar os alunos de maneira 
eficaz, de modo a equilibrar ética e 
integridade acadêmica.

Este estudo revela o qunto a IA 
se faz presente na vida acadêmica 
de muitos alunos e preconiza que 
esta deve ser utilizada de forma ra-
cional, com a preservação dos prin-
cípios éticos e do pensamento críti-

co, ou seja, mais do que usá-la, há 
que também questioná-la.

A pesquisa ampliou a compre-
ensão sobre a percepção dos alu-
nos sobre a IA, e forneceu insights 
valiosos para gestores educacionais 
e professores na elaboração de cur-
rículos. No entanto, o estudo tem 
limitações, como ser realizado em 
uma única instituição e focada na 
percepção dos alunos, sem investi-
gar o impacto real da IA nas ativida-
des acadêmicas. A impossibilidade 
de encaminhar o trabalho ao Con-
selho de Ética devido à greve tam-
bém foi uma limitação.

Para futuras pesquisas, uma 
abordagem de métodos mistos e 
estudos longitudinais comparati-
vos entre diferentes países seriam 
valiosos para entender como con-
textos culturais e educacionais in-
fluenciam a integração da IA. Além 
disso, expandir a pesquisa para in-
cluir professores e gestores pode 
ajudar a compreender como essas 
perspectivas impactam a imple-
mentação de tecnologias no am-
biente acadêmico.
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